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Governo e Congresso esperam
votar corte de gastos ainda neste ano
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Prova de quatro horas de duração apontará os campeões de 2024

SM Kart Competition
encerra temporada

neste domingo
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Maior campeonato de ren-
tal kart em número de pilotos, o
SM Kart Competition vai mo-
vimentar o Kartódromo de In-
terlagos neste domingo (01/12),
quando realizará a oitava etapa
que encerrará a temporada 2024
com 15 baterias durante oito
horas de atividades, com início
às 12h30.

No evento acontecerão
várias interações nos boxes,
como feirinha de artesanato e
gastronomia, simulador, mas-
sagem com Carlos Masso,
pódio giratório, desafios com
prêmios.                      Página 8

É esperado provas muitos competitivas para decidir o
campeonato SM Kart

Endurance define campeões
 de 2024 com etapa decisiva

em Goiânia
ton Senna, em Goiânia (GO), que
já foi palco de três etapas no atual
campeonato e irá consagrar os
vencedores do ano. As disputas
estão em abertas nas categorias
P1 e GT3, no troféu Legends (vol-
tado para pilotos de graduação
Bronze e/ou com idade mais avan-
çada) e na classificação geral - ape-
nas a categoria GT4 já tem o título
definido, em favor da dupla Jac-
ques Quartiero/Alan Hellmeister,
com o Porsche 718 Cayman GT4
da equipe Stuttgart Motorsport.

Na Geral e na classe P1, quem
leva vantagem são Xandinho
Negrão e Marcos Gomes, com a
Ligier JS P320 #9, da A. Mattheis
Motorsport.                     Página 8

O Império Endurance Bra-
sil conhecerá, neste fim de se-
mana, os grandes campeões da

temporada 2024. O show dos car-
ros mais rápidos do país vai acele-
rar outra vez no Autódromo Ayr-

Semelp/Instituto Transforma
começa disputa pelo título do
Paulista Sub-21 Masculino
A disputa pelo título do

Campeonato Paulista Masculi-
no de Vôlei Sub-21 vai começar.
Nesta sexta-feira, dia 29, será
disputada a primeira partida do
playoff final da competição, que
reúne, pela terceira vez, as equi-
pes do Semelp/Instituto Trans-
forma e o Sesi Bauru. O confron-
to que abre a decisão será no

Ginásio Juca Moreira, em Pin-
damonhangaba, a partir das
19h30. O jogo da volta está
marcado para o dia 3 de dezem-
bro, no Sesi Bauru, também a
partir das 19h30.

Semelp/Instituto Trans-
forma e Sesi Bauru decidem o
título pela terceira vez conse-
cutiva.                        Página 8

Lucas Moraes faz
preparação especial
para o Dakar 2025
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Lucas Moraes inicia preparação para o Dakar 2025

O brasileiro Lucas Moraes
está totalmente comprometido na
fase de preparação para o Rally
Dakar 2025, o maior desafio do
mundo, que será disputado entre
três e 17 de janeiro, na Arábia Sau-
dita. O piloto, que nesta semana
teve seu contrato renovado com
a Toyota Gazoo Racing (TGR),
equipe de fábrica da gigante ja-
ponesa, participa a partir desta
sexta-feira (29/11) do Baja Inter-
nacional de Dubai, uma das com-

petições mais tradicionais do
cenário off-road.

A edição 2025 do Baja Du-
bai vai contar pela primeira vez
com quatro dias de atividades,
sempre nas areias do deserto Al
Qudra, começando por um pró-
logo na região de Hatta, já na
próxima sexta-feira. Lucas esta-
rá ao lado do espanhol Armand
Monleon, que foi seu navega-
dor no Campeonato Mundial de
Rally Raid de 2024.      Página 8

As medidas de corte de
gastos obrigatórios apresenta-
das pelo governo federal nes-
ta semana devem ser votadas
na Câmara dos Deputados e
no Senado até o fim deste ano,
segundo preveem o Executi-
vo e as lideranças do Congres-
so Nacional.

Como restam apenas três
semanas para o início do re-
cesso parlamentar, a ideia é
que o projeto de lei comple-
mentar (PLC) e a Proposta de
Emenda à Constituição (PEC)
que tratam do corte de gastos
sejam apreciados na Câmara
nas próximas duas semanas e,
no Senado, na última semana
de trabalhos legislativos, entre

16 e 20 de dezembro.
Por outro lado, a reforma

tributária da renda só deverá ser
apreciada em 2025 com objeti-
vo de começar a valer em 1º de
janeiro de 2026.  As medidas
preveem a isenção do Imposto
de Renda (IR) para quem ga-
nha até R$ 5 mil e a taxação
extra de 10% para quem re-
cebe acima de R$ 50 mil.

Em reunião com os minis-
tros da Fazenda, Fernando
Haddad, e das Relações
Institucionais, Alexandre
Padilha, na quarta-feira (28), o
presidente do Senado, Rodrigo
Pacheco (PSD-MG), compro-
meteu-se a votar os textos ain-
da neste ano.          Página 3
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Comercial
Compra:   5,98
Venda:       5,98

Compra:   6,31
Venda:      6,31

Turismo
Compra:   6,04
Venda:      6,22

PF deflagra
ação contra
extração de

ouro em terras
indígenas no PA

Policiais federais prenderam,
na quinta-feira (28), em caráter
preventivo, dois servidores pú-
blicos e dois empresários sus-
peitos de participar de uma su-
posta organização criminosa
dedicada a cometer crimes am-
bientais na região do Tapajós,
no oeste do Pará.

Segundo os investigadores,
empresários pagavam uma espé-
cie de “mesada” para que os ser-
vidores públicos os ajudassem a
extrair ouro de garimpos ilegais
abertos em terras indígenas e áre-
as de reserva legal do estado.

“O dinheiro seria para que os
servidores públicos facilitassem
ou não reprimissem os crimes
ambientais cometidos pelas em-
presas, além de atuarem na logís-
tica e segurança do ouro ilegal”,
aponta a Superintendência da
Polícia Federal no Pará, em nota.

Ao longo da investigação,
os agentes federais reuniram
indícios de que o ouro que par-
te dos investigados comerci-
alizou foi extraído ilegalmente do
interior e do entorno da Terra
Indígena Munduruku, uma das
áreas da União destinadas ao
usufruto exclusivo indígena
mais devastadas por atividades
ilícitas e que, no momento, é
palco de uma operação federal
para retirada dos não-indígenas.

Além dos quatro mandados
judiciais de prisão, os policiais
federais estão cumprindo 21
mandados de busca em Altami-
ra, Itaituba e Santarém, além de
Goiânia e Rio de Janeiro. O Po-
der Judiciário também autorizou
o sequestro de bens e a aplica-
ção de medidas cautelares,
como o afastamento dos servi-
dores de suas funções públicas.
Ao menos oito carros de luxo
foram apreendidos, além de joi-
as, telefones celulares e uma
quantia em dinheiro e ouro ain-
da não contabilizada.

Por razões legais, as identida-
des dos investigados e os órgãos
para os quais trabalhavam não
foram confirmados até a publica-
ção desta reportagem. Segundo
a PF, só um deles recebia R$ 4 mil
mensais “para não embaraçar o
negócio ilegal”. Outros dividiam
R$ 10 mil mensais para se coloca-
rem à disposição da suposta or-
ganização criminosa – da qual faz
parte um empresário condenado
anteriormente por tráfico de dro-
gas, receptação, tentativa de ho-
micídio, uso de documento falso
e associação para o tráfico.

A Operação Cobiça, confor-
me foi batizada a ação deflagra-
da esta manhã, surgiu da Ope-
ração Ganância, que a PF reali-
zou em Rondônia, em 2022, para
apurar o desvio de recursos
públicos federais na prestação
de serviços de Unidade de Te-
rapia Intensiva (UTI) aérea. Na
atual operação, os crimes inves-
tigados são: lavagem de dinhei-
ro, usurpação de bens da União
e organização criminosa. (Agên-
cia Brasil)

Auditoria encontra ossadas
expostas por escavações em

cemitérios de SP

Ajustes no BPC visam
diminuir judicialização,
 diz ministro Rui Costa
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A PALAVRA - “Na verdade, na verdade vos digo que aquele
que não entrar pela porta do curral das ovelhas, mas sobe por
outra parte, é ladrão e salteador” João 10:1

Auditoria realizada pelo Tri-
bunal de Contas do Município de
São Paulo (TCM) encontrou os-
sadas expostas por escavações
em cemitérios municipais sob
concessão à iniciativa privada
desde março de 2023. Parlamen-
tares e entidades sindicais têm
denunciado irregularidades na
prestação do serviço funerário na
capital paulista.

“Além de ossadas pedaços
de madeira e de mantas mortuári-
as dos caixões também foram re-
gistrados pelos auditores junto
a resíduos de obras, indicando
que as escavações realizadas em
área indevida ocasionaram exu-

mações à revelia e descarte de
ossadas de forma anônima”, re-
latou o tribunal, em nota.

Segundo o TCM, os repre-
sentantes das concessionárias
não conseguiram comprovar a
destinação das ossadas enter-
radas nos locais onde houve
exumação compulsória. Eles
apenas mostraram sacos de
despojos “em quantidade bem
inferior ao total de exumações
já feitas”.

Equipes de auditores do ór-
gão realizaram, nos últimos dias,
as vistorias nos cemitérios da ci-
dade. Ao todo, são 22 cemitérios
públicos e um crematório no mu-

nicípio, que tiveram a gestão con-
cedida a quatro empresas pelo
prazo de 25 anos. O tribunal apon-
tou que dez deles apresentaram
significativa quantidade de ossos
humanos não identificados e res-
tos de material fúnebre mescla-
dos à terra em escavação.

A gravidade da situação fez
com que o TCM convocasse reu-
nião com a SP Regula, agência
pública responsável pela fiscali-
zação dos serviços prestados
pelas concessionárias, para esta
quinta-feira (28). A SP Regula in-
formou, em nota, que recebeu,

por meio de ofício, o conteúdo
apurado pelo tribunal e que está
na Corte, nesta quinta-feira, para
apresentar as informações soli-
citadas. Os apontamentos da au-
ditoria também foram encaminha-
dos ao prefeito Ricardo Nunes.

Obras nos cemitérios
O relatório da auditoria, expli-

ca o TCM, mostra que as empre-
sas responsáveis pela adminis-
tração dos serviços funerários da
capital estão realizando uma sé-
rie de obras nas quadras gerais,
local onde os sepultamentos eram

feitos em contato direto do cai-
xão com o solo. A prática foi ex-
tinta em janeiro de 2024, quando
o modelo de gavetas de laje pas-
sou a ser exigido.

Diante da mudança, a cons-
trução de gavetas no solo e co-
lumbários - estrutura de andares
erguida na superfície - levou às
escavações sem que fossem efe-
tuadas prévias e necessárias
exumações, conforme apontou o
tribunal. Em audiência na Câma-
ra Municipal de São Paulo, vere-
adores trouxeram à tona denún-
cias de casos em que restos mor-

tais haviam sido perdidos pelas
empresas.

Os cemitérios Vila Formosa,
Campo Grande e Dom Bosco apre-
sentaram encostas de terreno que
sofreram a ação de retroescava-
deiras, revelando partes de es-
queletos humanos. “No Vila For-
mosa, um crânio foi visto solto
no solo”, relatou o órgão. No ce-
mitério São Pedro, os audito-
res encontraram resíduos de exu-
mação em contêineres comuns,
abertos, misturados com restos
de materiais de construção.
(Agência Brasil)

Começa em São Paulo,
a Virada Sustentável

Maior festival de sustentabi-
lidade da América Latina, a Virada
Sustentável começou na quinta-
feira (28) na capital paulista, che-
gando à sua 14ª edição. O evento,
que conta com o apoio da Organi-
zação das Nações Unidas (ONU),
propõe ao público que reflita so-
bre temas como mudanças climá-
ticas, consumo consciente, justi-
ça climática e biodiversidade.

São mais de 800 atividades
para todas as faixas etárias até o
dia 1º de dezembro. Ao todo, são
três blocos de atividades envol-
vendo cultura, ação e conheci-

mento, que vão de apresentações
culturais a oficinas e seminários.

Este ano, o festival realizará
dois piqueniques coletivos, no
sábado (30), no Parque do Bixi-
ga, com participação do bloco de
samba da Vai-Vai, e no Parque
Augusta, com música ao vivo.

O evento também democrati-
za o acesso a um dos espaços
artísticos que muitas pessoas
não frequentam por causa do
valor das sessões: o cinema.
Nesta edição, estão programadas
exibições ao ar livre, em locais
como o Elevado João Goulart,

mais conhecido como Minhocão;
no Parque Ecológico Tietê e na
Casa das Rosas, que também
abrirá as portas para o Slam das
Minas SP, com sete poetas fina-
listas e três rodadas eliminatóri-
as, sendo a primeira inspirada na
temática da sustentabilidade.

Para aqueles que preferem
manifestações de arte urbana,
que alimenta o grande museu a
céu aberto que é a capital, há, na
programação, instalações dos ar-
tistas Mundano e Eduardo Baum,
além de projeções de obras de
Pedro Vinicio, jovem que faz su-

cesso nas redes sociais com men-
sagens irônicas e desenhos des-
pojados quanto à técnica.

Entre os espaços culturais que
compõem a rede de parceiros des-
ta edição do festival e que garan-
tem a capilaridade do evento por
toda a cidade estão as unidades
do Sesc SP, Senac, as fábricas de
Cultura, parques municipais e es-
taduais, centros educacionais uni-
ficados (CEU) e unidades básicas
de Saúde (UBS). (Agência Brasil)

A programação completa
pode ser conferida no site oficial
do evento.

Polícia prende seis suspeitos
de praticar o Golpe do Amor

A Polícia Civil de São Paulo
prendeu seis pessoas na quar-
ta-feira (27), suspeitas de parti-
cipar do chamado Golpe do
Amor, que teria causado preju-
ízos de cerca de R$ 2 milhões às
vítimas.

As prisões ocorreram na ca-
pital, em Santo André, Osasco
e Itaquaquecetuba. Outros sete
suspeitos de participarem do
golpe estão sendo procurados.

Segundo a Polícia Civil, os
suspeitos aplicavam os golpes
pela internet, abordando as ví-
timas nas redes sociais. Os ido-
sos eram os alvos preferenciais
da quadrilha.

Por meio de perfis falsos, os
suspeitos prometiam enviar
presentes valiosos desde que
a vítima depositasse valores
que seriam referentes a impos-
tos de encomendas internacio-

nais e taxas de alfândega.
Um homem de 71 anos, mo-

rador de Jari, no Rio Grande do
Sul, que pensou estar em um re-
lacionamento amoroso com uma
mulher que se apresentava como
investidora dos Estados Uni-
dos, sofreu um prejuízo de R$ 2
milhões nos últimos dois anos.

Além dos presos, a polícia
apreendeu celulares, note-
books e cartões bancários. Os

bens e contas bancárias dos en-
volvidos foram bloqueadas.

A ação contou com a parti-
cipação de policiais civis da Di-
visão de Capturas do Departa-
mento de Operações Policiais
Estratégicas (Dope) e das De-
legacias Seccionais de Mogi
das Cruzes, Santo André e Bar-
retos. Também atuou a delega-
cia de Tupanciretã (RS).
(Agência Brasil)

Pessoas da periferia vivem 24 anos
menos que as de bairros nobres

A expectativa de vida na ca-
pital paulista depende do ende-
reço residencial. No distrito de
Anhanguera, por exemplo, a ida-
de média de morte é 58 anos, ou
seja, 24 anos a menos do que no
Alto de Pinheiros, que apresenta
a média de 82 anos. O mesmo
patamar era observado em 2006,
o que significa a necessidade de
maior efetividade nas políticas
públicas para a parcela desfavo-
recida.

É assim que a Rede Nossa São
Paulo exemplifica os evidentes e
graves efeitos da disparidade
entre aqueles que têm direitos
básicos garantidos e os que não
têm. A análise consta do Mapa
da Desigualdade de São Paulo
2024, lançado na quarta-feira (27)
pela instituição.

Ao todo, o estudo sintetiza
conclusões elaboradas a partir de
10 indicadores dos 96 distritos do
município, que evidenciam a de-
sigualdade na cidade de São Pau-
lo. São eles: saúde, habitação,
trabalho e renda, mobilidade, di-
reitos humanos, cultura, espor-
tes, infraestrutura digital, segu-
rança pública e meio ambiente. Os
dados que servem de referência

são de bases oficiais do poder
público.

Segundo a coordenadora de
Gestão do Conhecimento do Ins-
tituto Cidades Sustentáveis, Cla-
ra Cabral, o indicador relativo à
idade média dos habitantes ao
morrer é um dos mais pertinentes
e abrangentes, porque dá pistas
sobre vários outros índices.

Um único indicador abrange
informações sobre diversas di-
mensões da condição de vida
imposta às parcelas socialmente
mais vulneráveis. “É muito pare-
cido com o gráfico da gravidez
na adolescência”, compara.

A coordenadora lembra que
as discrepâncias não são exclu-
sividade de São Paulo, já que o
Brasil é o 14º país mais desigual
do mundo, com enorme concen-
tração de renda na mão de pou-
cas figuras.

Em relação aos casos de me-
ninas que engravidaram na ado-
lescência, o que se observa é o
alto contraste entre a realidade
da juventude de Alto de Pinhei-
ros e a de Parelheiros. Neste últi-
mo, um dos desafios é justamen-
te a gravidez precoce, que acaba
muitas vezes desorganizando o

modo vida da mãe, impedindo-a
de chegar ao ensino superior e
de obter salário e moradia.

O relatório mostra que o dis-
trito de Vila Andrade concentra
35% dos domicílios de favelas.
Na outra ponta, há uma lista de
dez distritos que não têm comu-
nidades deste tipo, como Alto de
Pinheiros, Perdizes, Jardim Pau-
lista, Moema, Bela Vista, Sé, Re-
pública, Consolação, Cambuci e
Bom Retiro.

Na maior cidade da América
Latina, outro indicador importan-
te se refere à violência contra a
mulher. Seundo Clara, é funda-
mental saber interpretar os dados
quando se verifica que o distrito
de Vila Andrade soma apenas
132,94 pontos e o da Sé, 881,92.
Há que se levar em conta que a
distribuição das delegacias é di-
ferente nas duas regiões.

As unidades estão em maior
número na zona central, o que
pode influenciar o resultado. A
ferramenta de desigualtômetro
mostra, nessa esfera, que uma
vítima, dependendo de onde es-
teja, tem 6,6 vezes mais dificul-
dade de prestar queixa e, assim,
interromper o ciclo de violência,

geralmente perpetrada pelo ex ou
atual parceiro das vítimas.

Outro dado no relatório se
refere aos casos de homicídio. De
um lado, está o distrito da Barra
Funda (18,16) e, de outro, Campo
Limpo (0,36), gerando um desní-
vel de 51 vezes entre o melhor e o
pior cenário.

Neste caso, a avaliação é que
as ocorrências diminuíram, mas
há um abismo entre os distritos.
Os dois formam um par compara-
tivo no indicador de violência
racial, coeficiente de pessoas ví-
timas de violência de racismo e
injúria racial para cada 10 mil ha-
bitantes. As pontuações foram,
respectivamente, de 18,36 e 0,36.

“Nós temos um ciclo perver-
so de desigualdade na cidade”,
afirma o coordenador-geral da
Rede Nossa SP, Jorge Abrahão.
Ele cita que a soma de horas gas-
tas em transporte, falta de aces-
so à internet e precariedade na
habitação resulta na abreviação,
não só da vida dos habitantes de
zonas periféricas, mas de intera-
ção social, de equipamentos de
cultura, de redução de criativida-
de e de atividades de lazer. (Agên-
cia Brasil)

USP abre inscrições para processo
seletivo que usa a nota do Enem

Quem pretende usar a nota
do Exame Nacional do Ensino
Médio (Enem) para concorrer a
uma vaga nos cursos de gradu-
ação da USP já pode se inscre-
ver no site do processo seleti-
vo neste link, na área do candi-
dato. O Enem-USP 2025 oferece
1,5 mil vagas em diversos cur-
sos e faz a seleção com base
nos resultados obtidos pelos
candidatos no Enem 2024. As
inscrições se encerram no dia 20
de dezembro, data que também é
o prazo para o pagamento da taxa
de inscrição de R$ 11.

Ficam isentos da taxa de ins-
crição os candidatos que obtive-
ram isenção da inscrição no con-
curso vestibular Fuvest 2025, os
que estiverem em situação de
vulnerabilidade socioeconômica
e inscritos no Cadastro Único
para Programas Sociais do Gover-
no Federal (CadÚnico).

O processo, organizado pela
Fundação Universitária para o
Vestibular (Fuvest), permite
concorrer às vagas os alunos
que já concluíram ou que ve-
nham a concluir, no ano letivo
de 2024, o Ensino Médio ou

equivalente, além de portado-
res de diploma de curso supe-
rior oficial e reconhecido, de-
vidamente registrado, que te-
nham se submetido às provas
do Enem no ano de 2024.

No Enem USP 2025 são ofe-
recidos cursos em três Áreas do
Conhecimento: Ciências Bioló-
gicas e da Vida; Ciências Exa-
tas e Tecnológicas; e Ciências
Humanas e Sociais. O candida-
to deve se inscrever em uma
única Área do Conhecimento
e selecionar, em ordem de pri-
oridade, até o máximo de três

cursos pretendidos. No entan-
to, ele poderá alterar suas op-
ções dentro da Área do Conhe-
cimento escolhida no momento
da inscrição, no site da Fuvest,
no período de 15 a 16 de janeiro
de 2025.

A primeira chamada de can-
didatos aprovados pele Enem-
USP será em 17 de janeiro de 2025
e a segunda em 24 de janeiro.
Haverá também chamadas de
candidatos em listas de espera.

Para saber mais, acesse o site
do Enem-USP em: https://
www.fuvest.br/enem-usp.

CÂMARA (São Paulo)
Com o reformado coronel PM Mello Araújo (PL) assumindo a

secretaria executiva [Assuntos Estratégicos], o reeleito vereador
Ricardo Teixeira (União) pode reassumir uma secretaria e o 1º su-
plente Adilson Amadeu deve ficar [no exercício do cargo] 2025

.
PREFEITURA (São Paulo)
Com o vice Mello Araujo (PL) assumindo a secretaria [executi-

va] de Assuntos Estratégicos, o reeleito prefeito Ricardo Nunes
(MDB) coloca o reformado coronel PM conversando com pratica-
mente todas as demais Secretarias e o com o parlamento paulistano

.
ASSEMBLEIA (São Paulo)
Delegado aposentado e ex-deputado Tuma Júnior, atual presi-

dente do Conselho Deliberativo no Corinthians, considera que o
que a Polícia Civil vai apresentar será fundamental na votação [2
dezembro 2024] que poderá cassar o presidente Augusto Mello

.
GOVERNO (São Paulo)
Orçamento do Estado pra 2025 vai ser aprovado pela maio-

ria [entre deputados e deputadas] na Assembleia Legislativa. A
dúvida, tanto do Tarcísio (Republicanos) como do seu princi-
pal secretário, Kassab (dono do refundado PSD), é de quantos
serão os votos

.
CONGRESSO (Brasil)
No final do mandato [deputado presidindo a Câmara Federal],

Arthur Lira (PP - Alagoas) volta a defender que [pelo artigo 53 da
Constituição 1988] 513 deputados e 81 senadores “são inviolá-
veis - civil e penalmente - por quaisquer opiniões, palavras e vo-
tos”

.
PRESIDÊNCIA (Brasil)
Uma coisa é o ministro (Fazenda) Haddad (PT) anunciar medi-

das pra ‘ajustar despesas’ pelo arcabouço fiscal. Outra coisa é o
mercado financeiro reagindo muito mal, também com o não corte
de ‘ministérios’ e ainda com a falta de reformas administrativas

.
PARTIDOS (Brasil)
Alguns donos e sócios preferenciais tão dizendo [via banca-

das no Congresso] tão relembrando coisas que rolaram durante
os governos militares [que transformariam o atual ‘plano’ de golpe
de Estado num filme [sem roteiro] do tipo ‘pastelões’ do Século 20

.
JUSTIÇAS (Brasil)
Em tempos de cortes de gastos, magistrados(as),

promotores(as) e procuradores(as) podem ter de volta o quinquê-
nio [5% em relação aos vencimentos a cada 5 anos de serviço] em
seus ganhos. As Verdades Reais e Justas Justiças somente de
DEUS [pelo Cristo]

.
ANO 32
O jornalista Cesar Neto faz uso da Inteligência Espiritual. Na

imprensa (Brasil) desde 1993, nossa coluna de política recebeu
“Medalha Anchieta” da Câmara (São Paulo) e “Colar de Honra ao
Mérito” da Assembleia (SP) - por se tornar referência das Liberda-
des [Concedidas por DEUS]
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As medidas de corte de gas-
tos obrigatórios apresentadas
pelo governo federal nesta sema-
na devem ser votadas na Câmara
dos Deputados e no Senado até
o fim deste ano, segundo preve-
em o Executivo e as lideranças
do Congresso Nacional.

Como restam apenas três se-
manas para o início do recesso
parlamentar, a ideia é que o pro-
jeto de lei complementar (PLC) e
a Proposta de Emenda à Consti-
tuição (PEC) que tratam do corte
de gastos sejam apreciados na
Câmara nas próximas duas sema-
nas e, no Senado, na última se-
mana de trabalhos legislativos,
entre 16 e 20 de dezembro.

Por outro lado, a reforma tri-
butária da renda só deverá ser
apreciada em 2025 com objetivo
de começar a valer em 1º de janei-
ro de 2026.  As medidas preveem
a isenção do Imposto de Renda
(IR) para quem ganha até R$ 5 mil
e a taxação extra de 10% para
quem recebe acima de R$ 50 mil.

Em reunião com os ministros
da Fazenda, Fernando Haddad, e
das Relações Institucionais, Ale-
xandre Padilha, na quarta-feira
(28), o presidente do Senado,
Rodrigo Pacheco (PSD-MG),
comprometeu-se a votar os tex-
tos ainda neste ano.

“Nosso compromisso no Se-
nado é que, tão logo a Câmara
dos Deputados aprecie a PEC e o
PLC, o Senado submeta direta-
mente ao plenário para que pos-
sa ser ratificado em revisão
àquilo que a Câmara fizer em
relação a esse pacote”, explicou
Pacheco. Segundo o senador,
por enquanto, não foram apre-
sentadas pelas lideranças restri-

ções ao pacote.
Em reunião com líderes da

Câmara na noite da quarta-feira
(27), o presidente da Casa, Arthur
Lira (PP-AL), também se compro-
meteu a analisar os projetos ain-
da neste ano, segundo confirmou
a assessoria do parlamentar ala-
goano.

Fernando Haddad destacou
que as lideranças receberam bem
as medidas. “A reação dos líde-
res foi bastante favorável, um
espírito de abertura muito gran-
de para o diálogo. Então, saímos
daqui com a esperança de que
vamos construir um bom arranjo
para o final do ano e para ter um
orçamento com execução mais
tranquila no ano que vem”, co-
mentou.

O ministro Padilha, responsá-
vel pela articulação com o Con-
gresso Nacional, informou que
os textos dos projetos ainda não
foram enviados, pois havia uma
determinação de primeiro apre-
sentar as ideias, avaliar a recepti-
vidade e, em seguida, enviar as
matérias.

“O que eu ouvi é o compro-
misso dos líderes da Câmara, de
todos os partidos, dos líderes do
Senado, de todos os partidos,
expresso aqui pelo presidente do
Senado, todo esforço para con-
cluirmos a votação até o final do
ano, para que a gente possa cons-
truir a peça orçamentária do ano
que vem”, destacou.

Além do pacote de corte de
gastos, o Senado tem a regula-
mentação da reforma tributária do
consumo para votar.  Antes do
fim do ano, a Câmara e o Senado
devem analisar também os proje-
tos de Diretrizes Orçamentárias

(LDO) e da Lei Orçamentária
(LOA) de 2025. Isso sem contar
uma série de projetos que es-
tão na pauta das duas Casas,
como os que tratam da amplia-
ção da imunidade tributária
para igrejas, da regulação da
Inteligência Artificial e dos jo-
gos de azar no Brasil.

Oposição
Enquanto isso, o líder da

oposição no Senado, Marco Ro-
gério (PL-RO), criticou o anún-
cio do governo por incluir, junto
com o corte de gastos, medidas
para isenção do Imposto de Ren-
da. “Por que o mercado age de
forma desconfiada, desconfortá-
vel, negativa? Porque o governo
tira com a mão e dá com a outra.
Então, é um governo que não tem
compromisso com a agenda fis-
cal”, afirmou.

Questionado por jornalistas
se a oposição ficará contra a isen-
ção do IR para quem ganha até
R$ 5 mil, o líder da oposição dis-
se que “é preciso estudar com
profundidade todas as medidas,
todas as propostas que estão
sendo apresentadas”.

Sobre o corte de gastos, Mar-
co Rogério indicou que ficará
contra. “A oposição sempre de-
fendeu a pauta do controle de
gastos, sempre defendeu o equi-
líbrio fiscal. Não é agora que nós
vamos mudar o nosso discurso,
mas não vamos embarcar numa
proposta que é um grande faz de
conta, uma proposta que prome-
te muito e não entrega quase
nada”, completou.

Renda
Sobre a reforma da renda, o

ministro da Fazenda, Fernando
Haddad, informou que será ana-
lisada separadamente do corte de
gastos e que a ideia do governo
é que seja uma mudança neutra,
ou seja, a isenção dos que ga-
nham menos terá que ser com-
pensada pela taxação dos que
ganham mais.

“A reforma, tanto do consu-
mo quanto da renda, é neutra do
ponto de vista fiscal. Ninguém
está disposto a votar uma refor-
ma que não seja neutra. Isso será
observado na lei ordinária que
regula a matéria da reforma da
renda”, afirmou Haddad.

Entenda
Diante do aumento dos gas-

tos obrigatórios, que ameaçam
romper os limites impostos pelo
arcabouço fiscal do governo, foi
apresentada na noite da quarta-
feira, e detalhada na quinta-feira,
uma série de medidas de conten-
ção de despesas.

O pacote prevê redução de
gasto com reajuste do salário-
mínimo, benefício de prestação
continuada, emendas parlamen-
tares e previdência de militares,
entre outras despesas. Estima-se
que a redução some R$ 327 bi-
lhões em cinco anos.

Ao mesmo tempo, o governo
anunciou a previsão de subme-
ter ao Congresso Nacional, no
próximo ano, uma proposta de
reforma tributária da renda, com
previsão de isentar do Imposto
de Renda quem recebe até R$ 5
mil. Para compensar a perda de
arrecadação, o governo propõe
taxar 10% a mais quem recebe
acima de R$ 50 mil por mês.
(Agência Brasil)

CUT e UGT aprovam medidas do
ajuste fiscal do governo federal

O anúncio do corte de gas-
tos obrigatórios feito pelo minis-
tro da Fazenda, Fernando Had-
dad, na quinta-feira (28), recebeu
elogios da Central Única dos
Trabalhadores (CUT) e da
União Geral dos Trabalhadores
(UGT). Em notas, as centrais
dos trabalhadores manifestaram
aprovação da maior parte das
medidas do ajuste fiscal do
governo federal.

A CUT, no entanto, criticou a
pressão do mercado financeiro e
parte da imprensa por pressiona-
rem o governo “com o suposto
fantasma da crise fiscal para exe-
cutar medidas impopulares de
cortes que impactam políticas
sociais e o povo mais pobre”. E

apontou pontos que “precisam
ser revistos”.

Entre as iniciativas elogia-
das está a isenção do imposto
de renda para quem recebe até
R$ 5 mil, porque “alivia o bol-
so daqueles que mais contri-
buem para o desenvolvimen-
to do Brasil e que hoje pagam
mais impostos”.

A central também apoiou a
tributação dos rendimentos su-
periores a R$ 50 mil, consideran-
do “um passo necessário para
enfrentar a desigualdade social
no Brasil, assim como a trava
nos benefícios fiscais, que em
caso de déficit primário nas con-
tas, proíbe a criação, ampliação
ou prorrogação de benefícios tri-

butários”.
A CUT ainda elogiou as alte-

rações nos benefícios previden-
ciários dos militares e a obrigato-
riedade de metade das emendas
parlamentares para recompor o
orçamento da saúde.

As críticas da central apon-
tam para a revisão da “redução
do alcance do abono salarial, ao
reduzir o valor de referência, pois
este benefício era destinado à
parcela dos trabalhadores for-
mais de menores salários, ou seja,
os mais pobres”.

“Reconhecemos que dentro
do pacote apresentado pelo mi-
nistro há avanços para a classe
trabalhadora, que devem ser
mantidos; mas a CUT estará vi-

gilante neste processo para que
não soframos perdas”.

A nota da UGT afirma que “a
mudança na tributação represen-
ta um alívio significativo para
milhões de brasileiros, especial-
mente para aqueles que enfren-
tam a pressão de orçamentos
apertados diante da alta do cus-
to de vida. A medida também pro-
move maior equidade tributária,
uma vez que reduz a carga sobre
os trabalhadores de baixa e mé-
dia renda”.

“O anúncio reforça a impor-
tância de políticas públicas que
priorizam a redução da desigual-
dade e promovem uma distribui-
ção de renda mais justa”. (Agên-
cia Brasil)

Febraban diz que pacote fiscal
está “na direção certa”

A Federação Brasileira de
Bancos (Febraban) divulgou nota
na quinta-feira (28) em que des-
taca que as iniciativas do pacote
fiscal, anunciadas pelo ministro
da Fazenda, Fernando Haddad,
estão “na direção certa”, apesar
de destacar a “criticidade do qua-
dro fiscal” e acenar para um ajus-
te “mais forte” no futuro.

Entre as medidas citadas pela
federação estão limitação no reajus-
te do salário-mínimo, mudanças do
abono salarial e do BPC (Benefício
de Prestação Continuada) e as no-
vas regras de concessão e acom-
panhamento do Bolsa Família.

“Importantes medidas na
busca da contenção de gastos”,

afirmou a federação.
No que diz respeito ao rea-

juste do salário-mínimo, a Febra-
ban destacou que “na medida em
que o reajuste passará a ter limi-
tes e a seguir as regras do pró-
prio arcabouço fiscal (crescimen-
to de 70% da receita do ano ante-
rior, no intervalo de 0,6% a 2,5%),
a mudança terá impacto positivo
nos gastos previdenciários e evi-
tará que se retire mais espaço das
despesas discricionárias”.

Um outro ponto destacado foi
a restrição ao crescimento das
emendas parlamentares, “que
passam a seguir os limites do ar-
cabouço fiscal, ao alinhar mais
uma frente do Poder Legislativo,

que já tem contribuído com o es-
forço de ajuste fiscal”. Além de
considerar “meritórias” as restri-
ções aos supersalários de todos
os três Poderes da República.

No entanto, a nota da Febra-
ban também traz o que chamou
de “pontos de atenção”, como a
não inclusão de uma revisão dos
pisos dos gastos com saúde e
educação, com “crescimento aci-
ma dos limites do arcabouço”.

Além disso, o documento re-
conheceu que o anúncio da isen-
ção do Imposto de Renda para
quem ganha até R$ 5 mil vai me-
lhorar a distribuição de renda,
mas ressalta a necessidade de
que “essas medidas de isenção

do IR, de um lado, e de sobretaxa
nas faixas mais altas de renda, de
outro, não comprometam o esfor-
ço para se alcançar a contenção
de gastos no montante necessá-
rio para o equilíbrio fiscal”.

Por fim, a nota, assinada pelo
presidente da Febraban, Isaac
Sidney, conclui: “Com toda a di-
ficuldade de se conciliar as diver-
sas demandas que desafiam o
equilíbrio fiscal, o pacote anun-
ciado foi mais um importante pas-
so do governo para conter o cres-
cimento da dívida pública, mas o
país precisará continuar perseve-
rando e ambicionando a interrup-
ção da trajetória de expansão dos
gastos”. (Agência Brasil)

O Tesouro Nacional pagou,
em outubro, R$ 955,68 milhões
em dívidas atrasadas de esta-
dos. Desse total, a maior parte,
R$ 473,39 milhões, é relativa a
atrasos de pagamento do go-
verno do estado do Rio de Ja-
neiro. Em seguida, vieram o pa-
gamento de débitos de R$
334,58 milhões de Minas Gerais
e R$ 74,03 milhões do Rio Gran-
de do Sul.

A União também cobriu, no
mês passado, R$ 73,82 milhões
de dívidas de Goiás e R$ 100
mil do Acre. Em outubro, o go-
verno federal honrou R$ 70 mil
de débitos atrasados do muni-
cípio de Santanópolis (BA).

Os dados estão no Relató-
rio de Garantias Honradas pela
União em Operações de Crédi-
to, divulgado na quinta-feira
(28) pela Secretaria do Tesouro
Nacional. As garantias são exe-
cutadas pelo governo federal
quando um estado ou municí-
pio fica inadimplente em algu-
ma operação de crédito. Nesse
caso, o Tesouro cobre o calote,
mas retém repasses da União
para o ente devedor até quitar
a diferença, cobrando multa e
juros.

No acumulado do ano, a
União quitou R$ 8,421 bilhões
de dívidas em atraso de entes
subnacionais. Desse total, R$
3,548 bilhões couberam ao es-
tado do Rio de Janeiro, R$ 2,939
bilhões a Minas Gerais, R$
1,182 bilhão ao Rio Grande do
Sul, R$ 753,22 milhões a Goi-
ás e R$ 100 mil ao Acre. Em
2024, o Tesouro Nacional hon-
rou R$ 59,85 milhões de três
municípios: Taubaté (SP), com
R$ 35,17 milhões; São José dos
Campos (SP), com R$ 24,41 mi-
lhões; e Santanópolis (BA),
com R$ 270 mil.

O número de estados com
dívidas em atraso cobertas pelo
Tesouro caiu em 2024. Em 2023,
além dos estados acima, a
União honrou garantias do
Maranhão, de Pernambuco, do
Piauí e do Espírito Santo.

As garantias honradas pelo
Tesouro são descontadas dos
repasses da União aos entes
federados – como receitas dos
fundos de participação e Im-
posto sobre Circulação de
Mercadorias e Serviços
(ICMS), dentre outros. Sobre
as obrigações em atraso inci-
dem juros, mora e outros cus-
tos operacionais referentes
ao período entre o vencimento
da dívida e a efetiva honra dos
valores pela União.

Nos últimos anos, decisões
do Supremo Tribunal Federal
(STF) impediram a execução das
contragarantias de vários esta-
dos em dificuldade financeira.
Posteriormente, a Corte mediou
negociações para a inclusão ou
a continuidade de governos
estaduais no regime de recupe-
ração fiscal (RRF), que prevê o
parcelamento e o escalonamen-
to das dívidas com a União em
troca de um plano de ajuste de
gastos. Nos últimos anos, Goi-
ás, Rio de Janeiro e Rio Grande
do Sul fecharam acordos com o
governo federal.

No início da pandemia de
covid-19, a Corte concedeu li-
minar para suspender a execu-
ção de garantias em diversos
estados. Algumas contragaran-
tias de Minas Gerais também
não foram executadas por cau-
sa de liminares concedidas pelo
Supremo.

Com a adesão do estado do
Rio de Janeiro ao RRF, no fim
de 2017, o estado pôde contra-
tar novas operações de crédito

Automóveis da Porsche e Ferrari são
destaques do leilão organizado pela Copart

União pagou
R$ 956 mi de dívidas
de estados em outubro

com garantia da União, mesmo
estando inadimplente. No fim de
2020, o ministro Luiz Fux, do
STF concedeu liminar manten-
do o Rio de Janeiro no regime
de recuperação fiscal. Em junho
do ano passado, o estado, em
acordo mediado pelo STF, con-
cluiu as negociações com a
União para continuar no RRF.

Também em junho de 2022,
o Rio Grande do Sul fechou
acordo com a União e teve o
plano de recuperação fiscal ho-
mologado. O plano permite que
o estado volte a pagar, de for-
ma escalonada, a dívida com a
União, cujo pagamento estava
suspenso por liminar do Supre-
mo Tribunal Federal desde ju-
lho de 2017. Em troca, o gover-
no gaúcho deverá executar um
programa de ajuste fiscal que
prevê desestatizações e refor-
mas para reduzir os gastos lo-
cais.

Por causa das enchentes
no estado, em maio, a União
suspendeu o pagamento da dí-
vida por 36 meses. Além disso,
os juros que corrigem a dívida
anualmente, em torno de 4% ao
ano mais a inflação, serão per-
doados pelo mesmo período. O
estoque da dívida do estado
com a União está em cerca de
R$ 100 bilhões atualmente e,
com a suspensão das parcelas,
o estado disporá de R$ 11 bi-
lhões a serem utilizados em
ações de reconstrução.

Em maio de 2020, o STF au-
torizou o governo goiano a
aderir ao pacote de recupera-
ção fiscal em troca da adoção
de um teto de gastos estadu-
al. Em dezembro de 2021, Goi-
ás assinou a adesão ao RRF,
que permite a suspensão do
pagamento de dívidas com a
União em troca de um plano
de ajuste de gastos.

Minas Gerais
O último estado a aderir ao

RRF foi Minas Gerais, após um
acordo com a União homologa-
do no fim de agosto pelo minis-
tro Nunes Marques, do STF. O
acordo estabeleceu a retomada
dos pagamentos das parcelas
da dívida fiscal a partir de 1º de
outubro.

O estado tem prazo de seis
meses, a partir da publicação da
decisão, para adotar medidas
estruturantes de corte de gas-
tos, conforme os requisitos pre-
vistos na lei complementar que
criou o RRF, e deverá apresen-
tar um cronograma.

A União fica autorizada a
emitir o contrato com o envio
do valor consolidado da par-
cela da dívida mineira e o com-
promisso firmado pelo estado
de cumprir todas as obriga-
ções e fiscalizações decorren-
tes do RRF.

Em abril deste ano, Nunes
Marques prorrogou por 90 dias
o prazo para o estado pagar as
dívidas com a União. Em julho,
o Supremo intimou o gover-
nador Romeu Zema e o presi-
dente do Senado, Rodrigo Pa-
checo  (PSD-MG), a explicar a
situação fiscal do estado, cuja
dívida está em torno de R$ 165
bilhões.

A Assembleia Legislativa de
Minas aprovou, em julho, um
projeto de lei do RRF estadual
em primeiro turno. Mesmo sem
a votação em segundo turno, o
estado aderiu ao regime após a
homologação do acordo com a
União no STF, editando um de-
creto que congelou o salário e
a carreira dos servidores públi-
cos e suspendeu a realização de
concursos. (Agência Brasil)

A Copart, referência na orga-
nização de leilões extrajudiciais
de veículos, realizará um novo
leilão com destaque para oportu-
nidades em automóveis de luxo.
O certame acontece na terça-fei-
ra (3), às 10h, no pátio da Porto
Seguro, em São Paulo.

Entre os principais destaques
do leilão estão modelos da mon-
tadora alemã Porsche. Entre os
automóveis disponíveis, desta-
cam-se o Cayenne 2024 com valor
de tabela Fipe de R$ 974.346,00, e
o Panamera, avaliado pela tabela
Fipe em R$ 881.018,00. Os interes-

sados também terão a oportuni-
dade de arrematar um Cayenne
2020, com valor de tabela Fipe de
R$ 486.866,00.

Outro grande destaque do
leilão organizado pela Copart é
uma supermáquina da Ferrari. O
modelo 296 GTB 2023/2024, da
icônica marca italiana, é avaliado
em R$ 3.929.243. O automóvel é
um híbrido de alto desempenho,
equipado com um motor V6 3.0
biturbo a gasolina, que entrega
663 cv, combinado a um motor
elétrico alimentado por uma ba-
teria de 7,45 kWh. O luxuoso es-

portivo acelera de 0 a 100 km/h
em impressionantes 2,9 segun-
dos e atinge uma velocidade má-
xima de 320 km/h.

Ainda estarão disponíveis
nos certames modelos da linha
de luxo da montadora japonesa,
Toyota. Entre as opções dispo-
níveis está um Lexus RX 2023,
com tabela Fipe avaliada em
492.235,00 reais.

Como participar das sessões
Os leilões organizados pela

Copart podem ser acompanha-
dos por participantes residentes

em qualquer região do país, inde-
pendentemente da localidade na
qual os veículos estejam armaze-
nados. As salas para que os inte-
ressados possam dar os lances
ficarão disponíveis 30 minutos
antes do início de cada sessão.

Para participar do leilão orga-
nizado pela Copart Brasil, basta
acessar o site da empresa e for-
necer a documentação necessá-
ria, como RG ou CNH, além de
uma selfie segurando o docu-
mento. Podem participar do cer-
tame pessoas físicas (maiores de
idade) ou jurídicas.
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O Banco Interamericano de
Desenvolvimento (BID), entre-
gou, na quinta-feira (28), ao Mi-
nistério da Integração e do De-
senvolvimento Regional (MDR),
em Brasília, o relatório Avalia-
ção dos Efeitos e Impactos das
Inundações no Rio Grande do
Sul – Novembro 2024. O levan-
tamento faz recomendações es-
tratégicas para a recuperação re-
siliente de áreas afetadas pelas
fortes chuvas que atingiram o
estado em abril e maio deste ano.

O relatório do BID foi produ-
zido em conjunto com a Comis-
são Econômica para a América
Latina e o Caribe (Cepal) e o Gru-
po Banco Mundial, em parceria
com diversas entidades do Sis-
tema das Nações Unidas.

Impactos
O estudo conjunto avalia em

R$ 88,9 bilhões os efeitos das
cheias nos municípios gaúchos,
em 2024, dos quais 69% (R$ 61
bilhões) correspondem ao setor
produtivo, 21% em setores soci-
ais (R$ 19 bilhões); 8% à infraes-
trutura (R$ 7 bilhões); e 1,8% ao

meio ambiente (R$ 1,6 bilhão).
O cálculo foi feito com a me-

todologia internacional conhe-
cida como Avaliação de Danos
e Perdas (DaLA, na sigla em in-
glês) de desastres, desenvolvi-
da pela Cepal.

Sobre os impactos projeta-
dos para 2024 – provocados
pela situação de calamidade
pública – no Produto Interno
Bruto (PIB) gaúcho, a previsão
era de recuo da atividade econô-
mica de (-) 1,3%.

O presidente do Banco Inte-
ramericano de Desenvolvimento,
Ilan Goldfajn, destaca também a
reação do poder público para
conter os impactos econômicos
das enchentes. “Foi feito um es-
forço que conseguiu reduzir o
custo em 1,1% do PIB Gaúcho.
A gente estima danos em R$ 88,9
bilhões com efeitos em quase
toda a estrutura produtiva”.

“Observe-se que, se o go-
verno federal não tivesse atua-
do com transferências às pesso-
as e alocação de recursos para
os governos estadual e munici-
pal, o impacto teria sido de 2,4%

no PIB. Em outras palavras, es-
sas ações reduziram o impacto
do desastre em 1,1% no PIB”,
afirma o relatório.

Emprego
Em relação ao emprego, o de-

sastre causado pode resultar em
uma redução de 432 mil empre-
gos no estado em 2024, a equi-
valente queda de 7,3% do total
de pessoas ocupadas no primei-
ro trimestre do ano.

O documento ainda prevê
que a remuneração dos traba-
lhadores diminuirá, em 2024,
cerca de R$ 3,22 bilhões (0,5%
do PIB) e os impostos sobre a
produção líquidos de subsídi-
os diminuirão em R$ 89,3 mi-
lhões (0,01% do PIB).

Ao receber o relatório dos
três principais organismos inter-
nacionais que atuam na Améri-
ca Latina e no Caribe, o ministro
da Integração e do Desenvolvi-
mento Regional, Waldez Góes,
observa que alguns setores eco-
nômicos foram muito mais velo-
zes no processo de retomada
das atividades e que outros ain-

da demorarão um pouco mais
para se restabelecer. “Isso faz
parte do tamanho da intensida-
de que foi este desastre.”

Recomendações
Goldfajn destaca que as ins-

tituições precisam estar prepa-
radas para situações semelhan-
tes. “Temos várias recomenda-
ções mais para frente: alerta pre-
coce, estrutura resiliente, que
evita as inundações e protege
os mais vulneráveis. O governo
já está se articulando para isso,
pensando no futuro, porque nós
vamos ter mais desastres.”

No curto prazo, o documen-
to recomenda as ações de segu-
rança:

priorizar a reconstrução de
estruturas resilientes para en-
frentar as inundações e minimi-
zar seus impactos negativos, por
exemplo, diques com altura con-
sistente e sistema de bombea-
mento e drenagem eficientes;

obras de controle de inun-
dações para proteger a popula-
ção de áreas de risco, a exemplo
de bacia de retenção e muros de

contenção.
melhorar os sistemas de aler-

ta precoce e de gestão de emer-
gências;

reconstrução que também
aumentem a criação de empre-
gos, sobretudo, para populações
mais vulneráveis;

atualização de mapas de áre-
as de risco e definição de regi-
ões onde residências não devem
voltar a ser construídas;

formalização de um órgão
técnico-científico estadual para
identificação de riscos de de-
sastres.

Já as sugestões de médio
prazo incluem:

manutenção da gestão de ris-
cos como política pública de lon-
go prazo e formalizar um órgão
técnico-científico para identifi-
cação de riscos

fortalecimento da coordena-
ção entre órgãos de diferentes
esferas de governo e diferentes
municípios com foco na gestão
de risco

atualização dos planos dire-
tores que considerem a possibi-
lidade de que a infraestrutura lo-

cal possa ser sobrecarregada, em
caso de inundação.

O ministro do Desenvolvi-
mento Regional, Waldez Góes,
lembrou que o governo federal
já está mobilizado na recons-
trução do Rio Grande do Sul
desde que foram necessárias
ações imediatas e urgentes,
como ajuda e proteção das pes-
soas afetadas, garantia do Au-
xílio Reconstrução, e restabe-
lecimento dos serviços. Para o
ministro, o momento é de avan-
çar nas obras de infraestrutura
de proteção. “O presidente
Lula, ao recomendar que a gen-
te atuasse na resposta, ressal-
tou que também fôssemos fir-
mes na garantia da prevenção,
em definitivo, para o Rio Grande
do Sul. E disponibilizou recursos
para essas agendas”.

Em maio deste ano, no auge
da crise climática, o Banco Inte-
ramericano de Desenvolvimento
anunciou a linha de crédito de R$
5,5 bilhões em novos emprésti-
mos e nos contratos em negocia-
ção para reconstrução do esta-
do. (Agência Brasil)

Mudanças nos pisos da saúde e educação
trariam pouca economia, segundo Tebet

Eventuais mudanças nos pi-
sos de gastos da saúde e da edu-
cação trariam pouca economia e
aumentariam o custo político de
aprovar o pacote de corte de des-
pesas obrigatórias, explicou nes-
ta quinta-feira (28) a ministra do
Planejamento e Orçamento, Simo-
ne Tebet. Ela negou desgastes
dentro do governo para a elabo-
ração e o anúncio do pacote e
disse que as propostas tiveram
consenso dentro dos ministéri-
os.

“Esse foi o ajuste fiscal do
consenso. Nós debatemos por
diversas vezes”, disse a ministra.
“Não foi o ministro [da Casa Ci-
vil] Rui Costa que pediu para ti-
rar a educação do pacote. Não

foi o ministro da Casa Civil Rui
Costa que pediu para tirar a edu-
cação do pacote Eu e a ministra
da Gestão e Inovação em Servi-
ços Públicos Esther Dweck fize-
mos as contas no papel. Embora
na teoria e na legislação, a edu-
cação não esteja no arcabouço,
na prática ela já está submetida
aos limites de crescimento. Se a
gente colocasse dentro das re-
gras, o impacto fiscal seria zero”,
justificou.

Em relação ao piso da saúde,
explicou a ministra, as mudanças
no piso trariam economia de ape-
nas R$ 4 bilhões a R$ 5 bilhões
nos próximos anos. “Como a po-
pulação está envelhecendo e pre-
cisaremos de mais recursos para

a saúde adiante, seria um ajuste
ineficiente”, declarou.

Tebet ressaltou que a inclu-
são das duas medidas teria cus-
to político elevado e complicaria
a aprovação do restante do pa-
cote fiscal. “Pela nossa experiên-
cia de Congresso Nacional, a Es-
ther como técnica e eu como se-
nadora, por que vamos incluir a
educação e a saúde no arcabou-
ço, criando um ruído com os pro-
fessores, com os prefeitos e com
o próprio Congresso Nacional, se
o impacto fiscal vai ser zero no
caso da educação? A saúde tem
uma diferença mínima que daria
uma economia de R$ 4 bilhões a
R$ 5 bilhões ao longo de todos
os anos”, questionou a ministra.

O arcabouço fiscal mudou as
regras dos pisos da saúde e da
educação, ao substituir os limi-
tes anteriores do antigo teto de
gastos e por um percentual da
receita do governo. No ano pas-
sado, o governo conseguiu apro-
var no Congresso uma mudança
na interpretação da lei para evi-
tar um buraco de R$ 21 bilhões
no piso da saúde, mas a despesa
com o piso se estabilizou a partir
deste ano. Em junho do ano pas-
sado, o ministro da Fazenda, Fer-
nando Haddad, disse que propo-
ria mudanças no formato dos
dois pisos.

Ajuste possível
A ministra disse que as medi-

das representam o possível a
ser alcançado e se disse satis-
feita com o formato final do pa-
cote. “Estou satisfeita porque
é o ajuste fiscal possível, no as-
pecto técnico, no aspecto do
Ministério do Planejamento e
Orçamento, e no aspecto políti-
co, porque há que se pensar que
tem de passar pelo Congresso
Nacional”, disse.

Tebet afirmou entender a
decisão de incluir, paralelamen-
te ao pacote, o envio do impos-
to de renda. “Estamos mexendo
com o andar de baixo, mas tam-
bém temos de mexer com o an-
dar de cima. Daí entendemos a
decisão política do governo de
apresentar agora, não em janei-

ro ou em fevereiro, a reforma
tributária da renda”, explicou.

Sobre a reação do mercado
financeiro, a ministra disse que
a conjuntura atual continuará
complicada, mas respondeu
que o governo está fazendo
sua parte ao fazer “o Brasil ca-
ber dentro do Orçamento pú-
blico”.

“Nós sabemos o impacto
que tem gastarmos mais do que
arrecadamos. Estamos falando
de juros futuros altos, de câm-
bio alto, de inflação comendo
o salário-mínimo do trabalha-
dor brasileiro, mas sabemos
que o Orçamento brasileiro
precisa ser eficiente”, disse.
(Agência Brasil)

Lira critica indiciamento de deputados
pela PF e cita ditadura militar

Com citações à cassação do
deputado Márcio Moreira Alves
durante a ditadura militar (1964-
1985), o presidente da Câmara
dos Deputados, Arthur Lira (PP/
AL), saiu em defesa dos deputa-
dos federais Marcel van Hattem
(Novo/RS) e Cabo Gilberto Silva
(PL/PB) na noite da terça-feira
(26). Ambos foram indiciados pela
Polícia Federal (PF) por calúnia e
difamação contra um delegado
da PF em discursos proferidos na
tribuna do Parlamento.

O presidente da Câmara des-
tacou que não entra no mérito da
fala dos parlamentares, mas res-
saltou que os discursos na tribu-
na da Câmara não podem ser cer-
ceados, e citou o caso do depu-
tado Moreira Alves, cassado de-
pois de proferir discurso, em
1968, denunciando a ditadura.
Dias depois, o regime editou o
Ato Institucional nº5 (AI-5), sus-
pendendo os direitos e garantias

políticas e individuais no país.
“Recordo aqui o caso do de-

putado Moreira Alves, que, du-
rante o regime militar, foi alvo de
retaliação justamente por sua
coragem em defender a democra-
cia e os direitos dos cidadãos.
Sua cassação, baseada em dis-
cursos feitos na sagrada tribuna
desta Casa, marcou um dos epi-
sódios mais sombrios de nossa
história legislativa e serve como
um alerta constante para nós.
Aqueles que tentam restringir
nossa liberdade de expressão le-
gislativa desconsideram os da-
nos profundos que essa prática
causa ao Estado Democrático de
Direito”, afirmou Lira.

O presidente da Câmara dis-
se ainda que vê com grande pre-
ocupação o indiciamento dos
parlamentares por discursos pro-
feridos na tribuna, defendeu a
imunidade material dos deputa-
dos e afirmou que tomará medi-

das para defender as prerrogati-
vas da Casa.

“Não se pode cercear o direi-
to fundamental ao debate e à crí-
tica em tribuna, mediante amea-
ças de perseguição judicial ou
policial. O Parlamento não é e
não pode ser alvo de ingerênci-
as externas que venham a coi-
bir o exercício livre do manda-
to”, destacou o presidente da
Câmara, acrescentando que
“nossa voz é a voz do povo, e ela
não será silenciada”.

Calúnia e difamação
O deputado Marcel van Hat-

ten disse que foi indiciado por
calúnia e difamação ao afirmar, em
agosto deste ano, que o delega-
do Fábio Alvarez Shor estaria
fraudando as investigações con-
tra o ex-assessor da Presidência
no governo Jair Bolsonaro, Fili-
pe Martins, preso por suposta
tentativa de golpe de Estado.

“Eu quero que as pessoas
saibam, sim, quem é esse dito
policial federal que fez vários re-
latórios absolutamente fraudu-
lentos contra pessoas inocentes,
inclusive contra Filipe Martins”,
afirmou da tribuna Hatten en-
quanto segurava uma foto do
delegado da PF.

O deputado Cabo Gilberto
Silva disse que também foi indi-
ciado por “denúncias na tribuna
da Câmara dos Deputados sobre
a conduta do delegado Fábio,
que está à frente de vários inqu-
éritos ilegais contra inocentes
brasileiros”.

Procurada, a Polícia Federal
informou que não se manifesta
sobre investigações em curso.

Art. 53
O deputado Arthur Lira e os

deputados indiciados citam, em
suas defesas, o Artigo 53 da
Constituição, que define que “os

deputados e senadores são invi-
oláveis, civil e penalmente, por
quaisquer de suas opiniões,
palavras e votos”.

A jurisprudência do Supre-
mo Tribunal Federal (STF), no
entanto, prevê alguns limites
à imunidade parlamentar. No
inquérito que apura a suposta
organização criminosa criada
para atacar o STF e o proces-
so eleitoral brasileiro, o cha-
mado inquér i to  das  fakes
news, o ministro Alexandre de
Moraes diz que “a jurisprudên-
cia da Corte é pacífica no sen-
tido de que a garantia consti-
tucional da imunidade parla-
mentar material somente inci-
de no caso de as manifesta-
ções guardarem conexão com
o desempenho da função le-
gislativa ou que sejam profe-
ridas em razão desta; não sen-
do possível utilizá-la como
verdadeiro escudo protetivo

para a prática de atividades ilí-
citas”.

Em outro julgamento, em
2020, o então ministro do STF
Marco Aurélio afirmou que “a
imunidade parlamentar pres-
supõe nexo de causalidade
com o exercício do mandato”.

“Declarações proferidas
em contexto desvinculado das
funções parlamentares não se
encontram cobertas pela imu-
nidade material”, argumentou
o ministro na ocasião.

Em caso julgado em 2017,
a ministra do STF Rosa Weber
ponderou que “a verbalização
da representação parlamentar
não contempla ofensas pesso-
ais, via achincalhamentos ou
licenciosidade da fala”.

Outras manifestações do
STF sobre a imunidade parla-
mentar prevista no Art. 53 po-
dem ser consultadas na pági-
na do STF. (Agência Brasil)

Primeira safra de feijão tem aumento
 de 55% de área plantada no Paraná

Em novembro, a primeira sa-
fra de feijão 2024/25 do Paraná
foi reavaliada para 167,5 mil hec-
tares, 55% a mais em compara-
ção com a primeira safra do ciclo
anterior, que era de 107,8 mil hec-
tares. Os dados fazem parte da
Previsão Subjetiva de Safra (PSS)
divulgada na quinta-feira (28)
pelo Departamento de Economia
Rural (Deral), da Secretaria de
Estado da Agricultura e do Abas-
tecimento. O documento também
estima que a produção total das
culturas de verão da safra 2024/
25 chegue a 25,4 milhões de to-
neladas.

A região Sudoeste foi respon-
sável por grande parte deste au-
mento, que normalmente se des-
taca na segunda safra, mas que
neste ano mais que triplicou a
área de produção de feijão já na
primeira safra, passando de 10,2
mil hectares para 32,9 mil.

Apesar do Sudoeste apre-
sentar o maior aumento de área
cultivada, a região Sul ainda com-
porta a maior parte da área utili-
zada para a cultura. No Sul, o fei-
jão abrange atualmente 122,4 mil
hectares, representando 73% da
área cultivada. A cultura apresen-
ta bom desenvolvimento, com

95% da área em boas condições,
mas o calor excessivo dos últi-
mos dias causa preocupação
aos produtores. A colheita deve
começar em breve, pois 4% da
área plantada já se encontra em
maturação.

O agrônomo do Deral, Car-
los Hugo Godinho, explica que
as expectativas de produção
para a safra são grandes. “Se as
condições de tempo continua-
rem ajudando, poderemos co-
lher uma grande safra, que deve
se aproximar de 320 mil tonela-
das. E caso seja concretizada
nesse patamar, vai ser pratica-

mente o dobro da safra que a
gente colheu no ano passado,
quando tivemos perdas, especi-
almente em função da nebulosi-
dade alta nas lavouras”, afirmou.

Quanto à safra de grãos de
inverno 2024, que teve sua co-
lheita recém-encerrada, a produ-
ção total foi de 3 milhões de
toneladas. Os números ficaram
31% inferiores aos da safra
anterior, quando foram regis-
trados 4,4 milhões. A seca pre-
judicou a produção de trigo,
principal cultura do período.
Em contrapartida, a produção de
cevada teve uma recuperação,

especialmente em termos de qua-
lidade.

O plantio da primeira safra
2024/25 de soja chegou ao fim.
As condições das lavouras apre-
sentaram uma piora na última se-
mana, especialmente por conta
das irregularidades climáticas
em algumas regiões, com 92%
da área considerada em boas
condições, que era 99% na se-
mana anterior.

Em relação ao milho, o plan-
tio também foi encerrado e as
condições são boas para a mai-
or parte da área. Foram 156 mil
hectares plantados da cultura e

a expectativa é de que a produ-
ção chegue a 2,6 milhões de to-
neladas.

A batata primeira safra 2024/
25 está 100% plantada e 6% co-
lhida, com uma estimativa de
produção de 522 mil toneladas,
33% a mais em relação ao ciclo
anterior.

Na cebola houve um salto
de 29% na colheita por conta
das condições do clima. De
10% em outubro passou para
39% em novembro. A área su-
perou em quase 40% a produ-
ção do ano anterior, refletindo
no preço. (AENPR)
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UPBUS QUALIDADE EM TRANSPORTES S.A.
CNPJ 20.589.268/0001-18

EDITAL DE CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA
A empresa UPBUS Qualidade em Transportes S.A. - CNPJ 20.589.268/0001-18 aqui representada 
pelo acionista preferencial Rogerio Gomes Coelho, em substituição aos acionistas ordinários com 
direito a voto pelo motivo de vacância (em razão do afastamento cautelar determinado pelo Mm. 
Juiz de Direito da 1. Vara de Crimes Tributários, Organização Criminosa e Lavagem de Bens e 
Valores do Foro Central Criminal Barra Funda e Comarca de São Paulo - no Processo nº 
1005200-78.2024.8.26.0050) Convoca AGOE a ser realizada em 05/12/2024 as 10h00 em 
primeira chamada, 10h30 em segunda chamada e 11h00 última chamada a ser realizada com o 
número de acionistas presentes nas dependências da empresa localizada à Avenida Adriano 
Bertozzi s/n - Garagem 002 - Jardim Helian - São Paulo - SP para deliberar sobre a ordem do dia: 
01 - Forma de Contratação e Remuneração da Diretoria Interina; 02 - Eleição Diretoria Interina; 
03 - Outros assuntos de interesse dos acionistas e da empresa. São Paulo, 26/11/2024.

FEDERAÇÃO PAULISTA DE TAMBORÉU
EDITAL DE CONVOCAÇÃO

Convocamos os associados a participarem da Assembleia Geral Extraordinária da 
Federação Paulista de Tamboréu a ser realizada em 12 de dezembro de 2024 às 
19:00 horas com o número Legal ou às 20 horas com qualquer número na sede 
do IPÊ Clube sito na Rua Ipê, n° 103, onde poderão participar da assembleia de forma 
presencial ou virtual, nos termos do Estatuto Social, para votarem a seguinte ordem 
do dia: 1º) Alteração do Estatuto para a flexibilização das eleições fora do prazo pre-
visto no Estatuto; 2º) Ratificação da Assembleia Geral Eleitoral realizada em 28 de 
dezembro de 2023; 3º) Convalidação dos Atos praticados até a presente data pela 
Diretoria Eleita em 28 de dezembro de 2023. Raquel França Silva – presidente da FPT.

EDITAL DE CITAÇÃO. Processo Digital nº: 1028543-78.2023.8.26.0005. Classe: Assunto: Procedimento Comum Cível - Contratos
Bancários. Requerente: Banco Bradesco S.A. Requerido: José Edeilson Dias de Bessa. EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 01 MÊS.
PROCESSO Nº 1028543-78.2023.8.26.0005. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 1ª Vara Cível, do Foro Regional V - São Miguel Paulista,
Estado de São Paulo, Dr(a). Vanessa Carolina Fernandes Ferrari, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a José Edeilson Dias de Bessa,CPF:
46624344830, que lhe foi proposta uma ação de Procedimento Comum Cível por parte de Banco Bradesco S.A., alegando em síntese:
que requer o autor o pagamento da quantia de R$ 109.336,56 (26/10/2023), referente ao contrato 471617997, firmado entre as partes em
06/12/2022. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos
da ação proposta e para que, no prazo de 15 (quinze) dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta.
Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por
extrato, publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 22 de outubro de 2024.

2ª VARA CÍVEL DO FORO REGIONAL I - SANTANA 
EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0000759-24.2024.8.26.0001. O(A) MM. Juiz(a) de Direito 
da 2ª Vara Cível, do Foro Regional I - Santana, Estado de São Paulo, Dr(a). Ana Claudia Dabus Guimarães e Souza, na 
forma da Lei, etc.. FAZ SABER a(o) LUIZA COSTA ARAÚJO, Brasileira, Viúva, Aposentada, RG 41974396, CPF 
771.337.498-15, que por este Juízo, tramita de uma ação de Cumprimento de Sentença movida por CAIXA 
BENEFICENTE DOS FUNCIONÁRIOS DO BANCO DO ESTADO DE SÃO PAULO-CABESP. Encontrando-se o réu em 
lugar incerto e não sabido, nos termos do artigo 513, §2º, IV do CPC, foi determinada a sua INTIMAÇÃO por EDITAL, para 
que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, pague a quantia de R$ 18.775,60 
(janeiro/2024), devidamente atualizada e acrescido de custas, se houver, sob pena de multa de 10% sobre o valor do 
débito e honorários advocatícios de 10% (artigo 523 e parágrafos, do CPC). Fica ciente, ainda, que nos termos do ar tigo 
525 do CPC, transcorrido o período acima indicado sem o pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15 dias para que o 
executado, independentemente de penhora ou nova intimação, apresente, nos próprios autos, sua impugnação. Em caso 
de revelia, será nomeado curador especial.  Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA 
MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 17 de setembro de 2024. 

 

FEDERAÇÃO DOS SINDICATOS DOS SERVIDORES PÚBLICOS  
NO EST. SÃO PAULO – FESSSP/ESP

ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA 
Federação dos Sindicatos dos Servidores Públicos no Estado de São Paulo – 
FESSP/ESP – CNPJ/MF nº 61.194.478/0001-94. A Federação dos Sindicatos dos Ser-
vidores Públicos no Estado de São Paulo – FESSP/ESP, CONVOCA os Membros do 
Conselho de Representantes, para participarem das Assembleias Gerais Ordinária e 
Extraordinária do Conselho de Representantes, no dia 12/12/2024, no  Leques Brasil 
Hotel São Paulo Liberdade, na Rua São Joaquim, 216, Bairro da Liberdade, São Pau-
lo-SP: AGO às 14h em 1ª convocação e às 14h30m em 2ª convocação, para deliberar 
sobre a seguinte ordem-do-dia:  I – Debater e votar o parecer do Conselho Fiscal e a 
previsão orçamentária para o exercício de 2025; AGE às 14h45m em 1ª convocação 
e às 15h15m, em 2ª convocação, para deliberar sobre a seguinte ordem-do-dia:   I - 
Discussão e deliberação sobre indicação de Conselheiros para a SPPREV. São Paulo, 
28 de novembro de 2024. Lineu Neves Mazano - Presidente. 

VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO
(nova denominação da Isec Securitizadora S.A.) - CNPJ/MF nº 08.769.451/0001-08 - NIRE 35.300.340.949
EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL DOS TITULARES DE CERTIFICADOS DE 

RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DA 35ª SÉRIE DA 4ª EMISSÃO DA VIRGO COMPANHIA DE 
SECURITIZAÇÃO (NOVA DENOMINAÇÃO DA ISEC SECURITIZADORA S.A.)

Ficam convocados os titulares dos Certificados de Recebíveis do Imobiliários da 35ª Série, da 4ª Emissão da VIRGO 
COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO, companhia securitizadora, com sede na Cidade de São Paulo, Estado de São 
Paulo, na Rua Gerivatiba, nº 207, 16º andar, conjunto 162, Butantã, CEP 05.501-900, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 
08.769.451/0001-08 (“CRI”, “Titulares dos CRI”, “Emissão”, e “Emissora” respectivamente), a VÓRTX DISTRIBUI-
DORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS LTDA., instituição financeira, com sede na Cidade São Paulo, Esta-
do de São Paulo, na Rua Gilberto Sabino, nº 215, 4º andar, Pinheiros CEP 05.425-020, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 
22.610.500/0001-88 (“Agente Fiduciário”), e os representantes da Emissora, a reunirem-se em primeira convoca-
ção, para Assembleia Geral dos Titulares dos CRI 35ª Série (“Assembleia”), a ser realizada em 20 de dezembro 
de 2024 às 10h00, de forma exclusivamente remota e eletrônica através da plataforma Microsoft 
Teams, conforme Resolução CVM nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), nos termos deste edital, 
a fim de, conforme Termo de Securitização de Créditos Imobiliários da 35ª Série da 4ª Emissão da Emissora (“Termo de 
Securitização”), deliberar sobre: a) Ratificar a assinatura pela Emissora do aditamento ao Plano de Recuperação Ex-
trajudicial da Devedora previsto no Anexo II do Material de Apoio para prever as novas condições; b) Aprovar a inclu-
são do Fundo de Contingências no valor mínimo de R$700.000,00 (setecentos mil reais) nos termos expostos a seguir, 
de forma que os pagamentos previstos nos itens (e) e (f) ficam sujeitos a composição do Fundo de Contingências. 
Fundo de 
Contingências

Fundo de Contingências a ser constituído no montante de R$ 700.000,00 (setecentos mil reais) 
(“Valor Mínimo do Fundo de Contingências”) com os recursos decorrentes da venda dos Imóveis 
recebidos em Dação em Pagamento nos termos da Assembleia Geral de Titulares dos CRI realizada 
em [-], observada a Cascata de Pagamentos, sendo certo que qualquer valor que o componha deverá 
permanecer retido da Conta Centralizadora, abrangido pelo Regime Fiduciário e integrado pelo 
Patrimônio Separado até o encerramento das demandas, ações, processos e procedimentos que 
venham a ser promovidos para discutir os Créditos Imobiliários, fundamentados ou não em relação 
de consumo, mesmo que após integral pagamento do saldo devedor dos CRI, e deverá ser utilizado 
para pagamento ou garantia das condenações da Securitizadora (depósitos judiciais), incluindo, 
além de honorários e custas sucumbenciais, as despesas processuais, podendo ser utilizado pela 
Securitizadora para o pagamento de custas e despesas processuais incorridas no curso das ações 
judiciais decorrentes dos Créditos Imobiliários. No curso da Emissão, o Valor Mínimo do Fundo de 
Contingência será recomposto, caso necessário, nos termos da cláusula [-] do Termo de Securitização

c) Alterar a Prioridade de Pagamento prevista na cláusula 5.3 do Termo de Securitização para incluir a recomposi-
ção do Valor Mínimo do Fundo de Contingências e incluir a Amortização programada Saldo Devedor Remanescen-
te e Amortização Extraordinária Venda dos Imóveis. Prioridade de Pagamentos. Os Créditos Imobiliários e os recur-
sos eventualmente existentes no Fundo de Reserva observarão a seguinte ordem de prioridade nos pagamentos, 
de forma que cada item somente será pago caso haja recursos disponíveis, livre de resgates antecipados e amorti-
zações extraordinárias, após o cumprimento do item anterior: a. Despesas do Patrimônio Separado incorridas e não 
pagas até a data da PMT; b. Recomposição do Valor Mínimo do Fundo de Contingências; c. Despesas referentes aos 
Imóveis, como por exemplo, mas sem se limitar condomínio e IPTU. d. Recomposição do Valor Mínimo do Fundo de 
Despesas; e. Amortização programada do Saldo Devedor Remanescente dos CRI, conforme cláusula 6.2, item (c) do 
Plano de Recuperação Extrajudicial; f. Amortização Extraordinária do Saldo Devedor Dação dos CRI, caso ocorra o 
evento de Amortização Extraordinária Venda dos Imóveis; d) Aprovar a inclusão das definições Saldo Devedor Re-
manescente, Saldo Devedor Dação, Imóveis e Amortização Extraordinária Venda dos Imóveis na cláusula 1.1 do Ter-
mo de Securitização na forma exposta abaixo:
Saldo Devedor 
Remanescente

saldo devedor dos CRI após recebimento dos Imóveis em Dação em Pagamento, cujo valor 
considerado foi de R$ 28.799.242,41 (vinte e oito milhões setecentos e noventa e nove mil, 
duzentos e quarenta e dois reais e quarenta e um centavos) e será pago nos termos do Plano 
de Recuperação Extrajudicial

Saldo Devedor Dação saldo devedor dos CRI a ser amortizado extraordinariamente com os recursos da venda dos 
Imóveis recebidos em Dação Pagamento, nos termos da Prioridade de Pagamentos

Imóveis Imóveis recebidos em dação em pagamento nos termos da Escritura Pública de Dação em 
Pagamento Parcial celebrada entre Devedor, Avalista e Emissora em 27 de fevereiro de 2024, 
cuja relação segue disposta no Anexo [-] do Termo de Securitização

Evento de 
Amortização 
Extraordinária Venda

Na hipótese de serem vendidos os Imóveis, a Emissora amortizará extraordinariamente o 
Saldo Devedor Dação com a integralidade dos recursos que sobejar nos termos da Prioridade 
de Pagamentos.

e) Aprovar a alteração e prazo para pagamento referente a contratação do Freire, Assis, Sakamoto e Violante Advoga-
dos e Associados, para fins de acompanhamento processual e defesa da posição dos Titulares de CRI no âmbito do Pla-
no de Recuperação Extrajudicial aprovada na assembleia geral de titulares dos CRI realizada em 04 de setembro de 
2024, de forma que passe a ser limitado a 62,5% (sessenta e dois inteiros e cinquenta centésimos por cento) do cap a 
ser realizada em duas prestações iguais nas datas a serem definidas na Assembleia, cujo pagamento fica condiciona-
do a existência de recursos na conta do Patrimônio Separado e cuja proposta será prevista no anexo da ata de Assem-
bleia; f) Aprovar a alteração e prazo para pagamento referente a contratação do Freire, Assis, Sakamoto e Violante Ad-
vogados e Associados, para fins de acompanhamento processual e defesa da posição dos Titulares de CRI no âmbito 
das execuções fiscais e de débitos de condomínio dos Imóveis, de forma que passe a ser limitado a 62,5% (sessenta e 
dois inteiros e cinquenta centésimos por cento) do cap a ser realizada em duas prestações iguais nas datas a serem de-
finidas na Assembleia, cujo pagamento fica condicionado a existência de recursos na conta do Patrimônio Separado e 
cuja proposta será prevista no anexo da ata de Assembleia; g) Aprovar a contratação de plataforma para os serviços 
de short stay nos Imóveis recebidos em Dação em Pagamento do âmbito da Emissão, nos termos da proposta a ser 
apresentada e aprovada na Assembleia; h) Aprovar a ratificação do aporte pelos Titulares dos CRI no montante de 
R$425.00,00 (quatrocentos e vinte e cinco mil reais) pelos Titulares dos CRI para que sejam realizados os pagamentos: 
(i) das despesas dos prestadores de serviços da Emissão e da Emissora; (ii) do condomínio dos Imóveis; (iii) do IPTU dos 
Imóveis; (iv) do assessor legal; e (v) demais custos necessários para a manutenção da Emissão, tendo sido considera-
das as despesas em aberto e o provisionamento para seis meses, nos termos do Anexo II do Material de Apoio, fican-
do os Titulares dos CRI cientes que caso não haja o aporte os Imóveis poderão ser dados em garantia pela Virgo para 
pagamento das despesas e, consequentemente, da perda do Imóveis pelos Titulares dos CRI; A Assembleia convocada 
por meio deste edital ocorrerá de forma exclusivamente remota e eletrônica, através do sistema “Microsoft Teams” de 
conexão via internet por meio de link de acesso a ser disponibilizado pela Emissora àqueles Titulares dos CRI que en-
viarem ao endereço eletrônico da Emissora para gestao@virgo.inc com cópia para juridico@virgo.inc e ao Agente 
Fiduciário para claim@vortx.com.br e agentefiduciario@vortx.com.br em até 2 (dois) dias antes da realização 
da Assembleia, podendo ser encaminhado até o horário de início da Assembleia, os seguintes documentos: (a) quando 
pessoa física, documento de identidade; (b) quando pessoa jurídica, cópia de atos societários e documentos que com-
provem a representação do Titular; (c) quando for representado por procurador, procuração com poderes específicos 
para sua representação na Assembleia, obedecidas as condições legais. A Assembleia instalar-se-á, em primeira convo-
cação, com a presença dos titulares que representem, pelo menos, 50% (cinquenta por cento) mais um dos CRI em Cir-
culação e, em segunda convocação, com qualquer número dos CRI em circulação, na forma da Cláusula 16.4 do Termo 
de Securitização. Conforme Resolução CVM 60, a Emissora disponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos 
apresentados durante a Assembleia que não tenham sido apresentados anteriormente, e a Assembleia será integral-
mente gravada. São Paulo, 29 de novembro de 2024. VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO

VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO
(nova denominação da Isec Securitizadora S.A.) - CNPJ/MF nº 08.769.451/0001-08 - NIRE 35.300.340.949
EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL DOS TITULARES DE CERTIFICADOS DE 

RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DA 61ª SÉRIE DA 4ª EMISSÃO DA VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO 
(NOVA DENOMINAÇÃO DA ISEC SECURITIZADORA S.A.)

Ficam convocados os titulares dos Certificados de Recebíveis do Imobiliários da 61ª Série, da 4ª Emissão da VIRGO 
COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO, companhia securitizadora, com sede na Cidade de São Paulo, Estado de São 
Paulo, na Rua Gerivatiba, nº 207, 16º andar, conjunto 162, Butantã, CEP 05.501-900, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 
08.769.451/0001-08 (“CRI”, “Titulares dos CRI”, “Emissão”, e “Emissora” respectivamente), a VÓRTX DISTRIBUI-
DORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS LTDA., instituição financeira, com sede na Cidade São Paulo, Esta-
do de São Paulo, na Rua Gilberto Sabino, nº 215, 4º andar, Pinheiros CEP 05.425-020, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 
22.610.500/0001-88 (“Agente Fiduciário”), e os representantes da Emissora, a reunirem-se em primeira convoca-
ção, para Assembleia Geral dos Titulares dos CRI 61ª Série (“Assembleia”), a ser realizada em 20 de dezembro 
de 2024 às 14h00, de forma exclusivamente remota e eletrônica através da plataforma Microsoft 
Teams, conforme Resolução CVM nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), nos termos deste edital, 
a fim de, conforme Termo de Securitização de Créditos Imobiliários da 61ª Série da 4ª Emissão da Emissora (“Termo de 
Securitização”), deliberar sobre: a) Ratificar a assinatura pela Emissora do aditamento ao Plano de Recuperação Ex-
trajudicial da Devedora previsto no Anexo II do Material de Apoio para prever as novas condições; b) Aprovar a inclu-
são do Fundo de Contingências no valor mínimo de R$700.000,00 (setecentos mil reais) nos termos expostos a seguir, 
de forma que os pagamentos previstos nos itens (e) e (f) ficam sujeitos a composição do Fundo de Contingências.
Fundo de 
Contingências

Fundo de Contingências a ser constituído no montante de R$ 700.000,00 (setecentos mil reais) 
(“Valor Mínimo do Fundo de Contingências”) com os recursos decorrentes da venda dos Imóveis 
recebidos em Dação em Pagamento nos termos da Assembleia Geral de Titulares dos CRI realizada 
em [-], observada a Cascata de Pagamentos, sendo certo que qualquer valor que o componha deverá 
permanecer retido da Conta Centralizadora, abrangido pelo Regime Fiduciário e integrado pelo 
Patrimônio Separado até o encerramento das demandas, ações, processos e procedimentos que 
venham a ser promovidos para discutir os Créditos Imobiliários, fundamentados ou não em relação 
de consumo, mesmo que após integral pagamento do saldo devedor dos CRI, e deverá ser utilizado 
para pagamento ou garantia das condenações da Securitizadora (depósitos judiciais), incluindo, além 
de honorários e custas sucumbenciais, as despesas processuais, podendo ser utilizado pela 
Securitizadora para o pagamento de custas e despesas processuais incorridas no curso das ações 
judiciais decorrentes dos Créditos Imobiliários. No curso da Emissão, o Valor Mínimo do Fundo de 
Contingência será recomposto, caso necessário, nos termos da cláusula [-] do Termo de Securitização

c) Alterar a Prioridade de Pagamento prevista na cláusula 5.3 do Termo de Securitização para incluir a recomposição do 
Valor Mínimo do Fundo de Contingências e incluir a Amortização programada Saldo Devedor Remanescente e Amortiza-
ção Extraordinária Venda dos Imóveis. Prioridade de Pagamentos. Os Créditos Imobiliários e os recursos eventualmente 
existentes no Fundo de Reserva observarão a seguinte ordem de prioridade nos pagamentos, de forma que cada item so-
mente será pago caso haja recursos disponíveis, livre de resgates antecipados e amortizações extraordinárias, após o cum-
primento do item anterior: a. Despesas do Patrimônio Separado incorridas e não pagas até a data da PMT; b. Recomposi-
ção do Valor Mínimo do Fundo de Contingências; c. Despesas referentes aos Imóveis, como por exemplo, mas sem se li-
mitar condomínio e IPTU. d. Recomposição do Valor Mínimo do Fundo de Despesas; e. Amortização programada do Saldo 
Devedor Remanescente dos CRI, conforme cláusula 6.2, item (c) do Plano de Recuperação Extrajudicial; f. Amortização Ex-
traordinária do Saldo Devedor Dação dos CRI, caso ocorra o evento de Amortização Extraordinária Venda dos Imóveis; d) 
Aprovar a inclusão das definições Saldo Devedor Remanescente, Saldo Devedor Dação, Imóveis e Amortização Extraordi-
nária Venda dos Imóveis na cláusula 1.1 do Termo de Securitização na forma exposta abaixo:
Saldo Devedor 
Remanescente

saldo devedor dos CRI após recebimento dos Imóveis em Dação em Pagamento, cujo valor 
considerado foi de R$ 28.799.242,41 (vinte e oito milhões setecentos e noventa e nove mil, 
duzentos e quarenta e dois reais e quarenta e um centavos) e será pago nos termos do Plano 
de Recuperação Extrajudicial

Saldo Devedor Dação saldo devedor dos CRI a ser amortizado extraordinariamente com os recursos da venda dos 
Imóveis recebidos em Dação Pagamento, nos termos da Prioridade de Pagamentos

Imóveis Imóveis recebidos em dação em pagamento nos termos da Escritura Pública de Dação em 
Pagamento Parcial celebrada entre Devedor, Avalista e Emissora em 27 de fevereiro de 2024, 
cuja relação segue disposta no Anexo [-] do Termo de Securitização

Evento de Amortização 
Extraordinária Venda

Na hipótese de serem vendidos os Imóveis, a Emissora amortizará extraordinariamente o 
Saldo Devedor Dação com a integralidade dos recursos que sobejar nos termos da 
Prioridade de Pagamentos.

e) Aprovar a alteração e prazo para pagamento referente a contratação do Freire, Assis, Sakamoto e Violante Advogados 
e Associados, para fins de acompanhamento processual e defesa da posição dos Titulares de CRI no âmbito do Plano de 
Recuperação Extrajudicial aprovada na assembleia geral de titulares dos CRI realizada em 04 de setembro de 2024, de 
forma que passe a ser limitado a a 37,5% (trinta e sete inteiros e cinquenta centésimos por cento) do cap a ser realizada 
em duas prestações iguais nas datas a serem definidas na Assembleia, cujo pagamento fica condicionado a existência de 
recursos na conta do Patrimônio Separado e cuja proposta será prevista no anexo da ata de Assembleia; f) Aprovar a al-
teração e prazo para pagamento referente a contratação do Freire, Assis, Sakamoto e Violante Advogados e Associados, 
para fins de acompanhamento processual e defesa da posição dos Titulares de CRI no âmbito das execuções fiscais e de 
débitos de condomínio dos Imóveis, de forma que passe a ser limitado a 37,5% (trinta e sete inteiros e cinquenta centé-
simos por cento) do cap a ser realizada em duas prestações iguais duas prestações iguais nas datas a serem definidas na 
Assembleia, cujo pagamento fica condicionado a existência de recursos na conta do Patrimônio Separado e cuja propos-
ta será prevista no anexo da ata de Assembleia; g) Medidas a serem tomadas em razão das ações fiscais e de débitos 
condominiais, inclusive, a realização de acordo para pagamento e extinção das ações judiciais; h) Aprovar a contratação 
de plataforma para os serviços de short stay nos Imóveis recebidos em Dação em Pagamento do âmbito da Emissão, nos 
termos da proposta a ser apresentada e aprovada na Assembleia; i) Aprovar a ratificação do aporte pelos Titulares dos 
CRI no montante de R$966.000,00 (novecentos e sessenta e seis mil reais) para acordo das ações judiciais descritas no 
Material de Apoio referente aos débitos ficais e de condomínio, bem como aprovar o aporte pelos Titulares dos CRI para 
que sejam realizados os pagamentos: (i) das despesas dos prestadores de serviços da Emissão e da Emissora; (ii) do con-
domínio dos Imóveis; (iii) do IPTU dos Imóveis; (iv) do assessor legal; e (v) demais custos necessários para a manutenção 
da Emissão, tendo sido consideradas as despesas em aberto e o provisionamento para seis meses, nos termos do Anexo 
II do Material de Apoio, ficando os Titulares dos CRI cientes que caso não haja o aporte os Imóveis poderão ser dados em 
garantia pela Virgo para pagamento das despesas e, consequentemente, da perda do Imóveis pelos Titulares dos CRI; j) 
A Assembleia convocada por meio deste edital ocorrerá de forma exclusivamente remota e eletrônica, através do siste-
ma “Microsoft Teams” de conexão via internet por meio de link de acesso a ser disponibilizado pela Emissora àqueles Ti-
tulares dos CRI que enviarem ao endereço eletrônico da Emissora para gestao@virgo.inc com cópia para 
juridico@virgo.inc e ao Agente Fiduciário para claims@vortx.com.br e agentefiduciario@vortx.com.br em 
até 2 (dois) dias antes da realização da Assembleia, podendo ser encaminhado até o horário de início da Assembleia, os 
seguintes documentos: (a) quando pessoa física, documento de identidade; (b) quando pessoa jurídica, cópia de atos so-
cietários e documentos que comprovem a representação do Titular; (c) quando for representado por procurador, procura-
ção com poderes específicos para sua representação na Assembleia, obedecidas as condições legais. A Assembleia insta-
lar-se-á, em primeira convocação, com a presença dos titulares que representem, pelo menos, 50% (cinquenta por cento) 
mais um dos CRI em Circulação e, em segunda convocação, com qualquer número dos CRI em circulação, na forma da 
Cláusula 16.4 do Termo de Securitização. Conforme Resolução CVM 60, a Emissora disponibilizará acesso simultâneo a 
eventuais documentos apresentados durante a Assembleia que não tenham sido apresentados anteriormente, e a Assem-
bleia será integralmente gravada. São Paulo, 29 de novembro de 2024. VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO

TRAVESSIA SECURITIZADORA DE CRÉDITOS FINANCEIROS S.A. 
CNPJ Nº 38.042.694/0001-00 - NIRE 35.300.554.035

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 08 DE NOVEMBRO DE 2024
1. DATA, HORA E LOCAL: Realizada no dia 08 de novembro de 2024, às 10:00 horas, na sede social da TRAVESSIA SECURITIZADORA DE 
CRÉDITOS FINANCEIROS S.A. (“Companhia”), localizada na Capital do Estado de São Paulo, na Rua Tabapuã, nº 41, 13º andar, sala 02, 
Itaim Bibi, CEP 04533-010. 2. CONVOCAÇÃO E PRESENÇA: Dispensada a publicação de editais de convocação, conforme disposto no artigo 
124, §4º, da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conformealterada (“Lei das S.A.”), em decorrência de estarem presentes os acio-
nistas titulares de ações representativas da totalidade do capital social da Companhia. 3. MESA: Presidida pelo Sr. VINICIUS BERNARDES 
BASILE SILVEIRA STOPA e secretariada pela Sra. THAIS DE CASTRO MONTEIRO. 4. ORDEM DO DIA: Resolvem os acionistas da Companhia 
deliberar sobre: (i) a realização da 13ª (décima terceira) emissão de debêntures simples, não conversíveis em ações, da espécie com 
garantia real, em 5 (cinco) séries (“Primeira Série”, “Segunda Série”, “Terceira Série”, “Quarta Série” e “Quinta Série”, respectivamente), 
com instituição de patrimônio separado, para distribuição pública sob o rito de registro automático de distribuição, nos termos da Resolução 
da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 160, de 13 de julho de 2022, conforme alterada (“Resolução CVM 160”), da Lei nº 6.385, 
de 7 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei do Mercado de Valores Mobiliários”), da Lei das S.A., e da Lei nº 14.430, de 03 de agosto 
de 2022 (“Lei 14.430” e “Oferta”, respectivamente), da Travessia Securitizadora de Créditos Financeiros S.A., lastreada em direitos credi-
tórios oriundos de determinadas operações de crédito representadas por Certificados de Cédulas de Crédito Bancário (“CCCBs”), conforme 
listados no Apêndice A do termo de endosso previsto no Anexo I ao Instrumento de Endosso (conforme definido abaixo) (“Termo de Endosso”), 
a ser assinado entre a Companhia, na qualidade de endossatária, e o Endossante (conforme abaixo definido), representativos de um 
agrupamento de Cédulas de Crédito Bancário (“CCBs”) emitidas por pessoas físicas (“Tomadores”), destinadas ao financiamento de Veí-
culos (conforme definido na Escritura de Emissão) pelos Tomadores (“Direitos Creditórios”), observado que a referida emissão será realizada 
em regime de melhores esforços de colocação (“Emissão” e “Debêntures”, respectivamente); (ii) a aquisição dos CCCBs, a serem emitidos 
eletronicamente pelo Endossante, nos termos do artigo 43 e seguintes da Lei nº 10.931, de 2 de agosto de 2004, conforme alterada (“Lei 
10.931”), e da Resolução do Conselho Monetário Nacional (“CMN”) n° 2.843, de 28 de junho de 2001 (“Resolução CMN 2.843”), os quais 
são escriturais e representarão as CCBs, constituindo o lastro da Emissão, observadas as disposições do Instrumento de Endosso; (iii) a 
constituição de garantia real pela Companhia em favor do Agente Fiduciário (conforme abaixo definido) dos titulares das Debêntures 
(“Debenturistas”) na forma de cessão fiduciária sobre os Direitos Creditórios que estejam e/ou vierem a transitar pela Conta Endossante 
(conforme definida no Instrumento de Endosso), conforme detalhado no Contrato de Cessão Fiduciária (conforme abaixo definido); (iv) a 
autorização para a Diretoria da Companhia (a) discutir, negociar e definir os termos e condições das Debêntures e que venham a ser apli-
cáveis à Emissão, desde que observado o disposto no item 5.1 abaixo, em especial, as hipóteses de vencimento antecipado das Debêntures 
ou substituição da Securitizadora, (b) negociar e celebrar todos os documentos necessários para a formalização das deliberações desta 
assembleia e para a realização, formalização e aperfeiçoamento da Emissão, bem como quaisquer aditamentos aos referidos documentos, 
incluindo sem limitação, o “Instrumento Particular de Escritura da 13ª (Décima Terceira) Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis 
em Ações, da Espécie com Garantia Real, em 5 (Cinco) Séries, com Instituição de Patrimônio Separado, para Distribuição Pública sob o Rito 
de Registro Automático de Distribuição, da Travessia Securitizadora de Créditos Financeiros S.A.” (“Escritura de Emissão”), o “Instrumento 
de Promessa de Endosso e Aquisição de Direitos Creditórios com Coobrigação e Outras Avenças” (“Instrumento de Endosso”), o “Instrumento 
Particular de Cessão Fiduciária em Garantia e Outras Avenças” (“Contrato de Cessão Fiduciária”) e o “Instrumento Particular de Coordena-
ção, Colocação e Distribuição Pública, sob o Rito de Registro Automático, em Regime de Melhores Esforços de Colocação, da Primeira, 
Segunda, Terceira, Quarta e Quinta Séries da 13ª (Décima Terceira) Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da 
Espécie com Garantia Real, com Instituição de Patrimônio Separado, de Emissão da Travessia Securitizadora de Créditos Financeiros S.A.” 
(“Contrato de Distribuição”), e (c) tomar todas as providências e praticar os atos necessários à implementação das deliberações ora 
tomadas; (v) a contratação dos prestadores de serviços para Emissão, incluindo, sem limitação, o Banco Liquidante e o Escriturador 
(conforme abaixo definidos), os assessores legais, o Agente Fiduciário, entre outros, bem como dos sistemas de distribuição e negociação 
das Debêntures nos mercados primário e secundário operacionalizados pela B3 (conforme definido na Escritura de Emissão), podendo, para 
tanto, negociar e assinar os respectivos contratos; e (vi) a ratificação de todos os atos já praticados pela Diretoria da Companhia relacio-
nados à Emissão. 5. DELIBERAÇÕES: Após a discussão das matérias objeto da ordem do dia, os acionistas presentes, por unanimidade de 
votos e sem quaisquer restrições, deliberaram o quanto segue: 5.1. Aprovar a Emissão, que terá as seguintes principaiscaracterísticas: (i) 
Número da Emissão. A Emissão representa a 13ª (décima terceira) emissão de debêntures da Companhia; (ii) Valor Total da Emissão. O 
valor total da Emissão será de R$ 5.000.000.000,00 (cinco bilhões de reais), na Data de Emissão (conforme abaixo definido), sendo que o 
valor total da Emissão das (a) Debêntures da Primeira Série será de R$ 800.000.000,00 (oitocentos milhões de reais); (b) Debêntures da 
Segunda Série será de R$ 1.400.000.000,00 (um bilhão e quatrocentos milhões de reais); (c) Debêntures da Terceira Série será de R$ 
800.000.000,00 (oitocentos milhões de reais); (d) Debêntures da Quarta Série será de R$ 500.000.000,00 (quinhentos milhões de reais); 
e (e) Debêntures da Quinta Série será de R$ 1.500.000.000,00 (um bilhão e quinhentos milhões de reais) (“Valor Total da Emissão”). A 
manutenção da Oferta será condicionada à subscrição e integralização do Montante Mínimo (conforme abaixo definido), de modo que o Valor 
Total da Emissão poderá ser ajustado por meio de aditamento à Escritura de Emissão, sem necessidade de aprovação prévia dos Debentu-
ristas e/ou de qualquer aprovação societária adicional pela Companhia; (iii) Banco Liquidante e Escriturador. O banco liquidante e o escri-
turador da Emissão será º Banco Bradesco S.A., instituição financeira, com sede na cidade de Osasco, Estado de São Paulo, no Núcleo 
Cidade de Deus, s/n, Vila Yara, CEP 06029-900, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 60.746.948/0001-12 (“Banco Liquidante” e “Escriturador”, 
cuja definição inclui qualquer outra instituição que venha a suceder o Banco Liquidante ou o Escriturador, conforme o caso na prestação 
dos serviços de banco liquidante da Emissão ou na prestação dos serviços de escriturador das Debêntures); (iv) Destinação dos Recursos 
da Emissão. Os recursos em moeda corrente nacional oriundos da Emissão serão recebidos pela Companhia na Conta Centralizadora 
Principal (conforme definido abaixo) e serão destinados ao pagamento do preço de aquisição dos CCCBs listados no Apêndice A do Termo 
de Endosso, que representarão o agrupamento das CCBs e os seus respectivos Direitos Creditórios; (v) Colocação e Procedimento de Dis-
tribuição das Debêntures. As Debêntures serão objeto de oferta pública de distribuição, sob o rito automático, nos termos da Lei do Mercado 
de Valores Mobiliários, da Resolução CVM 160 e das demais disposições legais e regulamentares aplicáveis, com a intermediação de insti-
tuição financeira integrante do sistema de distribuição de valores mobiliários, organizada de acordo com as leis do Brasil (“Coordenador 
Líder”), sob o regime de melhores esforços de colocação, nos termos do Contrato de Distribuição, a ser celebrado entre a Companhia e o 
Coordenador Líder; (vi) Distribuição Parcial. Será admitida a distribuição parcial das Debêntures, nos termos dos artigos 73 e 74 da Reso-
lução CVM 160, observada a quantidade mínima de 1.000.000.000 (um bilhão) de Debêntures, perfazendo o montante de R$ 1.000.000.000,00 
(um bilhão de reais) (“Montante Mínimo” e “Distribuição Parcial”, respectivamente). Caso até o fim do Período de Distribuição (conforme 
definido na Escritura de Emissão) a quantidade total de Debêntures ofertadas não tenha sido totalmente subscrita e integralizada, mas tenha 
sido atingido o Montante Mínimo, o eventual saldo de Debêntures não colocado no âmbito da Oferta será cancelado pela Companhia por 
meio de aditamento à Escritura de Emissão, sem a necessidade de realização de deliberação societária da Companhia ou de realização de 
Assembleia Geral de Debenturistas (conforme definido na Escritura de Emissão); (vii) Data de Emissão. Para todos os fins e efeitos legais, 
a data de emissão das debêntures será o dia 08 de novembro de 2024 (“Data de Emissão”); (viii) Data de Início da Rentabilidade. Para 
todos os fins e efeitos legais, a data de início da rentabilidade será a data da primeira integralização das Debêntures da respectiva Série 
(“Data de Início da Rentabilidade”); (ix) Forma, Tipo e Comprovação de Titularidade. As Debêntures serão emitidas sob a forma nominativa 
e escritural, sem emissão de cautelas ou certificados, sendo que, para todos os fins de direito, a titularidade das Debêntures será compro-
vada pelo extrato de conta de depósito emitido pelo Escriturador (conforme definido na Escritura de Emissão) e, adicionalmente, com 
relação às Debêntures que estiverem custodiadas eletronicamente na B3, conforme o caso, será expedido por extrato em nome do Deben-
turista, que servirá como comprovante de titularidade de tais Debêntures; (x) Séries e Subordinação. A Emissão será realizada em 5 (cinco) 
séries, que serão totalmente independentes entre si, sendo que as Debêntures Quinta Série serão subordinadas às Debêntures Primeira 
Série, às Debêntures da Segunda Série, às Debêntures da Terceira Série e às Debêntures da Quarta Série no recebimento de todos e quais-
quer valores a que os titulares das Debêntures Primeira Série, os titulares das Debêntures da Segunda Série, os titulares das Debêntures 
da Terceira Série e/ou os titulares das Debêntures da Quarta Série façam jus, sem prejuízo das disposições da Escritura de Emissão e 
observada a Ordem de Aplicação dos Recursos (conforme definido na Escritura de Emissão) estabelecida na Cláusula 4.31 da Escritura de 
Emissão. Desde a Data de Início da Rentabilidade até a última Data de Vencimento (conforme definido abaixo) das Debêntures, a razão entre 
(i) o resultado da subtração (a) do saldo devedor dos Direitos Creditórios acrescido do valor disponível na Conta Centralizadora Principal, e 
(b) do montante total das Debêntures da Primeira Série, das Debêntures da Segunda Série, das Debêntures da Terceira Série e das Debên-
tures da Quarta Série, e (ii) o saldo devedor dos Direitos Creditórios acrescido do valor disponível na Conta Centralizadora Principal (“Índice 
de Subordinação”), deverá ser de, no mínimo, 25% (vinte e cinco por cento), sendo certo que o cálculo do saldo devedor dos Direitos Cre-
ditórios deverá considerar as provisões para crédito de liquidação duvidosa (PDD), nos termos da Resolução do CMN nº 2.682, de 21 de 
dezembro de 1999 (conforme definido na Escritura de Emissão) (“Índice Mínimo de Subordinação”). O Índice Mínimo de Subordinação deverá 
ser calculado e verificado mensalmente pela Companhia na respectiva Data de Apuração (conforme definido na Escritura de Emissão); (xi) 
Conversibilidade. As Debêntures serão simples, ou seja, não conversíveis em ações de emissão da Companhia; (xii) Espécie. As Debêntures 
serão da espécie com garantia real, nos termos do artigo 58, caput, da Lei das Sociedades por Ações; (xiii) Data de Vencimento. Sem pre-
juízo dos pagamentos em decorrência de eventual Evento de Vencimento Antecipado (conforme definido na Escritura de Emissão) das 
obrigações decorrentes das Debêntures ou resgate antecipado previstos na Escritura de Emissão: (i) as Debêntures da Primeira Série terão 
vencimento em 31 de outubro de 2029 (“Data de Vencimento das Debêntures da Primeira Série”); (ii) as Debêntures da Segunda Série terão 
vencimento em 31 de outubro de 2029 (“Data de Vencimento das Debêntures da Segunda Série”); (iii) as Debêntures da Terceira Série terão 
vencimento em 31 de outubro de 2029 (“Data de Vencimento das Debêntures da Terceira Série”); (iv) as Debêntures da Quarta Série terão 
vencimento em 31 de outubro de 2029 (“Data de Vencimento das Debêntures da Quarta Série”); e (v) as Debêntures da Quinta Série terão 
vencimento em 31 de outubro de 2029 (“Data de Vencimento das Debêntures da Quinta Série”, e em conjunto com Data de Vencimento das 
Debêntures da Primeira Série, Data de Vencimento das Debêntures da Segunda Série, Data de Vencimento das Debêntures da Terceira Série 
e Data de Vencimento das Debêntures da Quarta Série, as “Datas de Vencimento”); (xiv) Valor Nominal Unitário. O valor nominal unitário 
das Debêntures será de R$ 1,00 (um real), na Data de Emissão (“Valor Nominal Unitário”); (xv) Quantidade de Debêntures. Serão emitidas 
5.000.000.000 (cinco bilhões) de Debêntures, sendo (i) 800.000.000 (oitocentos milhões) de Debêntures alocadas para a Primeira Série, 
(ii) 1.400.000.000 (um bilhão e quatrocentos milhões) de Debêntures alocadas para a Segunda Série, (iii) 800.000.000 (oitocentos milhões) 
de Debêntures alocadas para a Terceira Série, (iv) 500.000.000 (quinhentos milhões) de Debêntures alocadas para a Quarta Série, e (v) 
1.500.000.000 (um bilhão e quinhentos milhões) de Debêntures alocadas para Quinta Série, nos termos da Escritura de Emissão. Ressal-
vadas as referências expressas às Debêntures da Primeira Série, às Debêntures da Segunda Série, às Debêntures da Terceira Série, às 
Debêntures da Quarta Série ou às Debêntures da Quinta Série, todas as referências às Debêntures devem ser entendidas como referência 
às Debêntures da Primeira Série, às Debêntures da Segunda Série às Debêntures da Terceira Série, às Debêntures da Quarta Série e às 
Debêntures da Quinta Série, em conjunto; (xvi) Preço de Subscrição e Forma de Integralização. As Debêntures serão subscritas e integrali-
zadas à vista, em moeda corrente nacional ou em direitos creditórios, no ato da subscrição, pelo seu Valor Nominal Unitário, de acordo com 
as normas de liquidação da B3, sendo que os recursos em moeda corrente nacional deverão ser recebidos na Conta Centralizadora Principal, 
conforme o disposto na Escritura da Emissão. Ainda que qualquer Debênture venha a ser integralizada em parcelas, a Remuneração da 
respectiva Série passará a ser calculada a partir da Data de Início da Rentabilidade, sendo que qualquer integralização de Debêntures 
realizada posteriormente à Data de Início da Rentabilidade deverá considerar o seu Valor Nominal Unitário, acrescido da Remuneração 
(conforme definido abaixo) da respectiva Série, calculada pro rata temporis desde a Data de Início da Rentabilidade até a data de sua efetiva 
integralização. As Debêntures poderão ser subscritas e integralizadas com ágio ou deságio, a ser definido pelo Coordenador Líder, se for o 
caso, desde que seja aplicado de forma igualitária à totalidade das Debêntures de uma mesma série em uma mesma data de integralização; 
(xvii) Atualização Monetária do Valor Nominal Unitário. Não haverá atualização monetária do Valor Nominal Unitário; (xviii) Remuneração 
das Debêntures da Primeira Série. Sobre o Valor Nominal Unitário das Debêntures da Primeira Série incidirão juros remuneratórios corres-
pondentes à variação acumulada de 100% (cem por cento) das taxas médias diárias do DI de um dia, “over extra-grupo”, expressas na 
forma percentual ao ano, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis (conforme definido na Escritura de Emissão), calculadas e 
divulgadas diariamente pela B3 (“Taxa DI”), acrescida de spread (sobretaxa) de 0,30% (trinta centésimos por cento) ao ano, base 252 
(duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis (“Remuneração das Debêntures da Primeira Série”). A Remuneração das Debêntures da Primeira 
Série será calculada de forma exponencial e cumulativa pro rata temporis por Dias Úteis decorridos, incidentes sobre o Valor Nominal Uni-
tário ou saldo do Valor Nominal Unitário, conforme o caso, das Debêntures da Primeira Série, desde a Data de Início da Rentabilidade ou a 
Data de Pagamento (conforme definido abaixo) da Remuneração das Debêntures da Primeira Série imediatamente anterior (inclusive) até a 
Data de Pagamento da Remuneração das Debêntures da Primeira Série em questão (ou Data de Pagamento da Remuneração das Debêntu-
res da Primeira Série decorrente de declaração de vencimento antecipado em decorrência de um evento de inadimplemento ou eventual 
Resgate Obrigatório (conforme abaixo definido), o que ocorrer primeiro); (xix) Remuneração das Debêntures da Segunda Série. Sobre o Valor 
Nominal Unitário das Debêntures da Segunda Série incidirão juros remuneratórios correspondentes à variação acumulada de 100% (cem 
por cento) da Taxa DI, acrescida de spread (sobretaxa) de 0,70% (setenta centésimos por cento) ao ano, base 252 (duzentos e cinquenta e 
dois) Dias Úteis (“Remuneração das Debêntures da Segunda Série”). A Remuneração das Debêntures da Segunda Série será calculada de 
forma exponencial e cumulativa pro rata temporis por Dias Úteis decorridos, incidentes sobre o Valor Nominal Unitário ou saldo do Valor 
Nominal Unitário, conforme o caso, das Debêntures da Segunda Série, desde a Data de Início da Rentabilidade ou a Data de Pagamento da 
Remuneração das Debêntures da Segunda Série imediatamente anterior (inclusive) até a Data de Pagamento da Remuneração das Debên-
tures da Segunda Série em questão (ou Data de Pagamento da Remuneração das Debêntures da Segunda Série decorrente de declaração 
de vencimento antecipado em decorrência de um evento de inadimplemento ou eventual Resgate Obrigatório, o que ocorrer primeiro); (xx) 
Remuneração das Debêntures da Terceira Série. Sobre o Valor Nominal Unitário das Debêntures da Terceira Série incidirão juros remunera-
tórios correspondentes à variação acumulada de 100% (cem por cento) da Taxa DI, acrescida de spread (sobretaxa) de 1,10% (um inteiro 
e dez centésimos por cento) ao ano, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis (“Remuneração das Debêntures da Terceira Série”). 
A Remuneração das Debêntures da Terceira Série será calculada de forma exponencial e cumulativa pro rata temporis por Dias Úteis 
decorridos, incidentes sobre o Valor Nominal Unitário ou saldo do Valor Nominal Unitário, conforme o caso, das Debêntures da Terceira Série, 
desde a Data de Início da Rentabilidade ou a Data de Pagamento da Remuneração das Debêntures da Terceira Série imediatamente anterior 
(inclusive) até a Data de Pagamento da Remuneração das Debêntures da Terceira Série em questão (ou Data de Pagamento da Remunera-
ção das Debêntures da Terceira Série decorrente de declaração de vencimento antecipado em decorrência de um evento de inadimplemento 
ou eventual Resgate Obrigatório, o que ocorrer primeiro); (xxi) Remuneração das Debêntures da Quarta Série. Sobre o Valor Nominal Unitá-
rio das Debêntures da Quarta Série incidirão juros remuneratórios correspondentes à variação acumulada de 100% (cem por cento) da Taxa 
DI, acrescida de spread (sobretaxa) de 1,30% (um inteiro e trinta centésimos por cento) ao ano, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) 
Dias Úteis (“Remuneração das Debêntures da Quarta Série” e, em conjunto com a Remuneração das Debêntures da Primeira Série, Remu-
neração das Debêntures da Segunda Série, Remuneração das Debêntures da Terceira Série, “Remuneração”). A Remuneração das Debên-
tures da Quarta Série será calculada de forma exponencial e cumulativa pro rata temporis por Dias Úteis decorridos, incidentes sobre o Valor 
Nominal Unitário ou saldo do Valor Nominal Unitário, conforme o caso, das Debêntures da Quarta Série, desde a Data de Início da Rentabi-
lidade ou a Data de Pagamento da Remuneração das Debêntures da Quarta Série imediatamente anterior (inclusive) até a Data de Pagamento 
da Remuneração das Debêntures da Quarta Série em questão (ou Data de Pagamento da Remuneração das Debêntures da Quarta Série 
decorrente de declaração de vencimento antecipado em decorrência de um evento de inadimplemento ou eventual Resgate Obrigatório, o 
que ocorrer primeiro); (xxii) Remuneração das Debêntures da Quinta Série. Não incidirá, sobre o o Valor Nominal Unitário das Debêntures da 
Quinta Série, quaisquer juros remuneratórios, observado, no entanto, observado o recebimento do Prêmio Mensal Acumulado (conforme 
definido na Escritura de Emissão); (xxiii) Prêmio Mensal das Debêntures da Quinta Série. As Debêntures da Quinta Série farão jus a um 
prêmio, apurado mensalmente, pela Companhia, de forma gerencial e cumulativa, a cada Data de Apuração (conforme abaixo definido), 
equivalente ao resultado da diferença positiva entre (i) o valor correspondente aos juros remuneratórios aplicáveis aos Direitos Creditórios 
no âmbito das CCBs, e (ii) todos os valores devidos pela Companhia a título de Remuneração e os Custos Ordinários (conforme definido na 
Escritura de Emissão), a serem pagos pela Companhia na próxima Data de Pagamento (conforme definido na Escritura de Emissão) 
(“Prêmio Mensal” e, em conjunto ao Prêmio Mensal apurado em meses anteriores e ainda não pagos aos titulares de Debêntures da Quinta 
Série, nos termos da Cláusula 4.13.3 na Escritura de Emissão, referidos como “Prêmio Mensal Acumulado”). Observado o previsto na 
Cláusula 4.13.3 da Escritura de Emissão, o montante total apurado pela Companhia ao longo dos meses a título de Prêmio Mensal e Prêmio 
Mensal Acumulado será pago aos Debenturistas da Quinta Série conforme as seguintes condições, sempre observada a respectiva Ordem 

de Aplicação de Recursos: (i) nos meses de setembro, outubro, novembro e dezembro de cada ano, a partir do ano de 2025, correspondente 
às últimas 4 (quatro) Datas de Pagamento de cada ano, desde que haja recursos disponíveis na Conta Centralizadora Principal destinados 
ao pagamento do Prêmio Mensal ou Prêmio Mensal Acumulado, e enquanto houver Debêntures da Primeira Série, Segunda Série, Terceira 
Série ou Quarta Série em circulação; ou (ii) em todas as Datas de Pagamento, caso não existam Debêntures da Primeira Série, Segunda 
Série, Terceira Série e Quarta Série em circulação. A título de exemplo, se o valor do Prêmio Mensal Acumulado em um determinado ano-
-calendário, contabilizado de forma gerencial e cumulativa pela Emissora entre os meses de janeiro e agosto, for equivalente a R$ 1.000,00 
(mil reais), este valor será devido e pago a partir de setembro do respectivo ano, somado ao valor de Prêmio Mensal apurado em cada um 
dos meses de pagamento subsequentes (setembro, outubro, novembro e dezembro daquele ano). Sendo assim, o valor total devido e acu-
mulado entre os meses de janeiro e agosto de um determinado ano-calendário somente será pago nas últimas 4 (quatro) Datas de Pagamento 
do ano. A apuração dos valores devidos a cada mês a título de Prêmio Mensal aos respectivos titulares das Debêntures da Quinta Série pela 
Companhia estará diretamente condicionada ao recebimento, até o 5º (quinto) Dia Útil do mês- calendário da respectiva Data de Apuração, 
de um relatório elaborado pela Endossante (“Relatório Prêmio”), indicando detalhadamente os valores relativos ao item (i) acima. Observado 
o disposto acima, o pagamento dos valores apurados a cada mês a título de Prêmio Mensal aos respectivos titulares das Debêntures da 
Quinta Série estará limitado (i) ao valor de Prêmio Mensal Acumulado apurado no respectivo ano-calendário; (ii) à verificação de Índice de 
Subordinação de, no mínimo, 35% (trinta e cinco por cento); e (iii) ao Saldo Disponível na Data de Pagamento, observada a Ordem de 
Aplicação dos Recursos prevista na Cláusula 4.31 da Escritura de Emissão. Sem prejuízo do previsto na Cláusula 4.13 e respectivas sub-
cláusulas da Escritura de Emissão, não haverá qualquer pagamento de Prêmio Mensal Acumulado no ano de 2024. Para fins de esclarecimento, 
o Prêmio Mensal Acumulado referente ao ano de 2024 apenas será pago aos titulares das Debêntures da Quinta Série a partir do momento 
em que não haja mais Debêntures da Primeira Série, Debêntures da Segunda Série, Debêntures da Terceira Série e Debêntures da Quarta 
Série em circulação; (xxiv) Prêmio de Participação. As Debêntures da Quinta Série poderão fazer jus a um prêmio de participação a ser pago 
na Data de Vencimento das Debêntures ou no momento em que ocorrer a amortização de 98% (noventa e oito por cento) do Valor Nominal 
Unitário das Debêntures da Quinta Série, o que ocorrer antes, correspondente a todo o Saldo Disponível (conforme definido na Escritura de 
Emissão) que vier a existir nas Contas Centralizadoras, acrescido dos Direitos Creditórios que ainda estejam na titularidade da Companhia, 
após o Resgate Obrigatório das Debêntures da Primeira Série, das Debêntures da Segunda Série, das Debêntures da Terceira Série e das 
Debêntures da Quarta Série (conforme definidos na Escritura de Emissão) e amortização de 98% (noventa e oito por cento) do Valor 
Nominal Unitário das Debêntures da Quinta Série (“Prêmio de Participação”). Caso ainda existam Direitos Creditórios sob a titularidade da 
Companhia após o Resgate Obrigatório das Debêntures da Primeira Série, das Debêntures da Segunda Série, das Debêntures da Terceira 
Série e das Debêntures da Quarta Série e amortização de 98% (noventa e oito por cento) do Valor Nominal Unitário das Debêntures da Quinta 
Série, os titulares das Debêntures da Quinta Série farão jus ao Prêmio equivalente aos respectivos Direitos Creditórios, o qual será pago aos 
titulares das Debêntures da Quinta Série mediante Dação em Pagamento (conforme definido na Escritura de Emissão), nos termos da 
Cláusula 4.33 da Escritura de Emissão; (xxv) Datas de Pagamento e Pagamento da Remuneração. Após a Data de Início da Rentabilidade 
até a última Data de Vencimento das Debêntures, o Saldo Disponível (conforme definido na Escritura de Emissão), observado o previsto na 
Cláusula 4.27 da Escritura de Emissão, deverá ser aplicado conforme a respectiva Ordem de Aplicação dos Recursos aplicável, sendo certo 
que todos os pagamentos deverão ser realizados em todo dia 22 (vinte e dois) de cada mês a partir do mês imediatamente subsequente à 
Data de Início da Rentabilidade (sendo cada uma dessas datas, uma “Data de Pagamento”), conforme disposto na Cláusula 4.15 da 
Escritura de Emissão. Na respectiva Data de Apuração, a Companhia verificará o Saldo Disponível na conta de pagamento aberta em nome 
da Companhia junto à C6 Corretora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda., inscrita no CNPJ/MF sob o nº 32.345.784/0001-86 (“C6 CTVM”), 
sob o nº 000035160109-0, na agência nº 0001 (“Conta Centralizadora Principal”), a qual deverá ser objeto da instituição de regime fiduci-
ário juntamente com a Conta de Despesas (conforme definido na Escritura de Emissão) e a Conta de Reservas (conforme definido na 
Escritura de Emissão) (em conjunto, as “Contas Centralizadoras”), compondo também o Patrimônio Separado (conforme definido na 
Escritura de Emissão), para o cálculo dos pagamentos a serem realizados na Data de Pagamento subsequente conforme a Ordem de Apli-
cação dos Recursos, observado o disposto na Cláusula 4.29.1 da Escritura de Emissão. Sem prejuízo dos pagamentos em decorrência de 
eventual Evento de Vencimento Antecipado ou eventual Resgate Obrigatório, nos termos previstos na Escritura de Emissão, e observada a 
Ordem de Aplicação dos Recursos, a Remuneração será paga em cada Data de Pagamento, a partir da Data de Início da Rentabilidade. Caso 
não haja, ao final de cada Período de Capitalização (conforme definido na Escritura de Emissão), Saldo Disponível na Conta Centralizadora 
Principal e na Conta de Reservas suficiente para o pagamento mensal da totalidade do valor da Remuneração devida, conforme Ordem de 
Aplicação dos Recursos, na Data de Pagamento em questão, a Remuneração apurada e não paga no respectivo período deverá ser capita-
lizada e acrescida ao Valor Nominal Unitário ou saldo do Valor Nominal Unitário, conforme o caso, das Debêntures (“Capitalização da 
Remuneração”), sem incidência de qualquer penalidade e/ou multa. Na hipótese de Capitalização da Remuneração prevista na Cláusula 
4.13.4 da Escritura de Emissão, a B3 deverá ser comunicada com antecedência mínima de 3 (três) Dias Úteis da Data de Pagamento, sem 
necessidade de aditamento da Escritura de Emissão, aprovação societária adicional da Companhia e/ou aprovação em Assembleia Geral 
de Debenturistas. Farão jus aos pagamentos das Debêntures aqueles que sejam Debenturistas ao final do Dia Útil anterior a Data de 
Pagamento prevista na Escritura de Emissão; (xxvi) Criação de Evento de Pagamento. Será admitida a criação de evento na B3 para fins de 
pagamento de Remuneração, Resgate Obrigatório Prêmio Mensal e/ou Prêmio de Participação. A B3, o Agente Fiduciário, o Banco Liquidante 
e o Escriturador deverão ser informados pela Companhia, por escrito ou por correspondência eletrônica, com, no mínimo, 3 (três) Dias Úteis 
de antecedência da data de criação de qualquer evento de pagamento relacionado às Debêntures previsto na Escritura de Emissão (“Comu-
nicação Evento de Pagamento”). Quando do envio da Comunicação Evento de Pagamento, a Companhia deverá informar a natureza e o 
montante total dos recursos relacionados ao respectivo evento de pagamento; (xxvii) Amortização do Saldo do Valor Nominal Unitário. O 
saldo do Valor Nominal Unitário, das Debêntures será amortizado a cada Data de Pagamento, nos termos da Escritura de Emissão e desde 
que observada a Ordem de Aplicação dos Recursos prevista na Cláusula 4.31 da Escritura de Emissão, por meio do procedimento que consta 
na Cláusula 4.14 da Escritura de Emissão; (xxviii) Local de Pagamento. Os pagamentos a que fizerem jus as Debêntures serão efetuados 
pela Companhia no respectivo vencimento utilizando-se, conforme o caso: (a) os procedimentos adotados pela B3 para as Debêntures 
custodiadas eletronicamente na B3 ou registradas em nome do titular na B3; e/ou (b) os procedimentos adotados pelo Escriturador, para 
as Debêntures que não estejam custodiadas eletronicamente na B3 ou registradas em nome do titular na B3; (xxix) Prorrogação dos Prazos. 
Considerar-se-ão prorrogados os prazos referentes ao pagamento de qualquer obrigação até o 1º (primeiro) Dia Útil subsequente, se a data 
do vencimento coincidir com dia em que não houver expediente bancário no local de pagamento das Debêntures, ressalvados os casos cujos 
pagamentos devam ser realizados por meio da B3, hipótese em que somente haverá prorrogação quando a data de pagamento coincidir com 
feriado declarado nacional, sábado ou domingo; (xxx) Encargos Moratórios. Sem prejuízo da Remuneração das Debêntures e ressalvado o 
disposto nas Cláusulas 4.14.4 e 4.28 da Escritura de Emissão, ocorrendo impontualidade no pagamento pela Companhia de qualquer 
quantia devida aos Debenturistas, e existindo, comprovadamente, recursos disponíveis para tanto, os débitos em atraso vencidos e não 
pagos pela Companhia ficarão sujeitos a, independentemente de aviso, notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial (i) multa con-
vencional, irredutível e de natureza não compensatória, de 2% (dois por cento); e (ii) juros moratórios à razão de 1% (um por cento) ao mês, 
desde a data da inadimplência até a data do efetivo pagamento, ambos calculados sobre o montante devido e não pago (“Encargos Mora-
tórios”); (xxxi) Decadência dos Direitos aos Acréscimos. Sem prejuízo do disposto na Cláusula 4.19 da Escritura de Emissão, o não compa-
recimento do Debenturista para receber o valor correspondente a quaisquer das obrigações pecuniárias da Companhia, nas datas previstas 
na Escritura de Emissão ou em comunicado publicado pela Companhia, não lhe dará direito ao recebimento da Remuneração e/ou Encargos 
Moratórios no período relativo ao atraso no recebimento, sendo-lhe, todavia, assegurados os direitos adquiridos até a data do respectivo 
vencimento ou pagamento; (xxxii) Garantias. Sem prejuízo da instituição do regime fiduciário e a consequente criação do Patrimônio Separado, 
nos termos do artigo 818 e seguintes da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002, conforme alterada, para assegurar o fiel, integral e pontual 
cumprimento de quaisquer das obrigações principais, acessórias e/ou moratórias, presentes e/ou futuras, assumidas ou que venham a sê-lo 
pela Companhia perante os Debenturistas no âmbito da Emissão, nos termos da Escritura de Emissão e dos demais Documentos da Ope-
ração (conforme definido na Escritura de Emissão), o que inclui, mas não se limita a, o pagamento do Valor Nominal Unitário, conforme o 
caso, Remuneração das Debêntures, Encargos Moratórios, bem como o ressarcimento de todo e qualquer custo, encargo, despesa ou 
importância que comprovadamente venha a ser desembolsada pelos Debenturistas por conta da constituição e/ou aperfeiçoamento da 
Garantia (conforme definido na Escritura de Emissão), e todos e quaisquer outros pagamentos devidos pela Companhia no âmbito da 
Escritura de Emissão e dos demais Documentos da Operação, incluindo mas não se limitando ao pagamento de honorários extrajudiciais ou 
arbitrados em juízo, multas, penalidades, indenizações, comissões, bem como todo e qualquer custo ou despesa comprovadamente 
incorrido pelo Agente Fiduciário em decorrência de processos, procedimentos e/ou outras medidas judiciais ou extrajudiciais necessários à 
salvaguarda dos direitos e prerrogativas dos Debenturistas no âmbito dos Documentos da Operação e quaisquer outros acréscimos devidos 
aos Debenturistas, decorrentes da Escritura de Emissão e dos demais Documentos da Operação, as Debêntures contarão com a seguinte 
Garantia: (i) Cessão fiduciária sobre todos e quaisquer valores e direitos, atuais ou futuros, detidos ou a serem detidos na Conta Endossante, 
no presente ou no futuro, inclusive aplicações financeiras, títulos e valores mobiliários porventura investidos ou adquiridos, assim como os 
valores enquanto em trânsito ou em processo de compensação bancária, a qualquer tempo, nos termos do Contrato de Cessão Fiduciária a 
ser celebrado entre Endossante, Companhia e Agente Fiduciário, conforme aditado de tempos em tempos; (xxxiii) Repactuação. As Debên-
tures não serão objeto de repactuação programada; (xxxiv) Classificação de Risco. Foi contratada, como agência de classificação de risco 
da Oferta, a Moody’s Local BR Agência de Classificação de Risco Ltda. (“Agência de Classificação de Risco”), que atribuirá classificação de 
risco (rating) às Debêntures. Enquanto não atribuído rating às Debêntures, as informações prestadas na Escritura de Emissão devem ser 
cuidadosamente analisadas pelos potenciais Investidores Profissionais e não possuem o escopo ou função de orientação de investimento 
ou desinvestimento, pelo Agente Fiduciário; (xxxv) Prazo de Subscrição e Integralização. A subscrição e integralização das Debêntures no 
mercado primário serão realizadas de acordo com os procedimentos adotados pela B3, à vista, em moeda corrente nacional ou em créditos, 
admitindo-se uma ou mais subscrições e integralizações, observado, para as Debêntures objeto de Oferta, os prazos e procedimentos 
estabelecidos na Resolução CVM 160; (xxxvi) Pagamentos Condicionados. Observado o disposto na Escritura de Emissão e nos termos do 
artigo 5º da Resolução CMN 2.686 (conforme definido na Escritura de Emissão), o cumprimento das obrigações da Companhia de efetuar o 
pagamento da amortização do Valor Nominal Unitário ou saldo do Valor Nominal Unitário, conforme o caso, da Remuneração e/ou quaisquer 
outros valores devidos nos termos da Escritura de Emissão, observada a Ordem de Aplicação dos Recursos aplicável, estão única e exclu-
sivamente condicionados ao recebimento, em montante suficiente, dos Direitos Creditórios pela Companhia. Deste modo, a não realização 
dos pagamentos, pela Companhia, da amortização do Valor Nominal Unitário ou saldo do Valor Nominal Unitário, conforme o caso, da 
Remuneração, do Prêmio Mensal, Prêmio de Participação e/ou quaisquer outros valores devidos nos termos da Escritura de Emissão, no 
âmbito da Emissão, em razão do não recebimento em montante suficiente dos Direitos Creditórios, não constituirá inadimplemento por parte 
da Companhia, não sendo devidos Encargos Moratórios ou qualquer outro tipo de remuneração. Caso a Companhia não disponha de Saldo 
Disponível necessário para realização dos pagamentos devidos no âmbito da Escritura de Emissão em determinada Data de Pagamento, 
tais pagamentos (i) serão deduzidos do Fundo de Despesas (conforme definido na Escritura de Emissão) ou do Fundo de Reservas (conforme 
definido na Escritura de Emissão), conforme aplicável, e (ii) caso não exista mais recursos disponíveis no Fundo de Despesas e/ou no Fundo 
de Reservas, deverão ser realizados no montante recebido pela Companhia em pagamento dos Direitos Creditórios, de acordo com sua ordem 
de prioridade na Ordem de Aplicação dos Recursos, na próxima Data de Pagamento em que o Saldo Disponível seja suficiente, sendo que o 
montante não pago será incorporado ao Valor Nominal Unitário e, sobre o saldo não pago, continuarão incidir as Remunerações aplicáveis, 
conforme o caso, sem prejuízo da verificação de ocorrência de um Evento de Vencimento Antecipado Mediante AGD (conforme definido na 
Escritura de Emissão) e/ou Evento de Vencimento Antecipado Automático (conforme definido na Escritura de Emissão), conforme aplicável. 
Os Debenturistas, em hipótese alguma, poderão executar a Companhia e/ou seus sócios para que estes arquem com o montante devido no 
âmbito da Escritura de Emissão no caso de insuficiência dos recursos em decorrência de deficiência do lastro da operação, inclusive como 
resultado do Vencimento Antecipado das Debêntures no âmbito da Escritura de Emissão, exceto nas hipóteses de dolo, fraude ou que possam 
ensejar a desconsideração da personalidade jurídica da Companhia; (xxxvii) Desmembramento. Não será admitido desmembramento, nos 
termos do inciso IX do artigo 59 da Lei das Sociedades por Ações; (xxxviii) Amortização Extraordinária Obrigatória. Desde a Data de Início da 
Rentabilidade até a última Data de Vencimento das Debêntures, todos e quaisquer recursos apurados como Saldo Disponível em determinada 
Data de Apuração, nos termos da Cláusula 4.29 da Escritura de Emissão, serão destinados, na Data de Pagamento subsequente, após o 
pagamento da Remuneração apurada no respectivo período, à amortização do Valor Nominal Unitário das Debêntures, conforme Ordem de 
Aplicação dos Recursos no regime de Amortização A, estabelecida na Cláusula 4.31.1.1 da Escritura de Emissão. A Amortização A será 
limitada sempre a 98% (noventa e oito por cento) do Valor Nominal Unitário das Debêntures, e deverá abranger, (a) em primeiro lugar, as 
Debêntures da Primeira Série; (b) em segundo lugar, somente caso não existam Debêntures da Primeira Série em circulação, as Debêntures 
da Segunda Série; (c) em terceiro lugar, somente caso não existam Debêntures da Segunda Série em circulação, as Debêntures da Terceira 
Série; (d) em quarto lugar, somente caso não existam Debêntures da Terceira Série, as Debêntures da Quarta Série; e (e) em quinto lugar, 
somente caso não existam Debêntures da Quarta Série em circulação, as Debêntures da Quinta Série. Após amortização do limite para as 
Debêntures da Quinta Série, será realizado o pagamento do Resgate Obrigatório junto ao Prêmio, caso devido; (xxxix) Resgate Obrigatório. 
Não obstante as demais hipóteses de resgate das Debêntures previstas na Escritura de Emissão, a Companhia deverá realizar o resgate 
obrigatório da totalidade das Debêntures, sem necessidade de deliberação dos Debenturistas reunidos em Assembleia Geral de Debentu-
ristas, na hipótese prevista na Cláusula 5.1 da Escritura de Emissão) (apenas quando atingido o limite de amortização previsto na Cláusula 
5.1.2 da Escritura de Emissão para cada série de Debêntures) (“Resgate Obrigatório”). Não haverá o resgate parcial obrigatório das 
Debêntures; (xl) Aquisição Facultativa. A Companhia, por meio da Escritura de Emissão, renunciará expressamente à faculdade prevista no 
artigo 55, parágrafo 3º, da Lei das S.A., sendo vedada a aquisição facultativa das Debêntures pela Companhia; (xli) Vencimento Antecipado. 
As Debêntures estarão sujeitas a eventos de vencimento antecipado automáticos e não automáticos usuais para este tipo de operação no 
mercado de capitais, nos termos a serem previstos na Escritura de Emissão; e (xlii) Demais Condições. Todas as demais condições e regras 
específicas relacionadas à emissão das Debêntures são tratadas detalhadamente na Escritura de Emissão. 5.2. Aprovar a aquisição dos 
CCCBs, a serem emitidos eletronicamente pelo Endossante, nos termos do artigo 43 e seguintes da Lei 10.931 e da Resolução CMN 2.843, 
os quais representarão as CCBs, constituindo o lastro da Emissão, observadas as disposições do Instrumento de Endosso; 5.3. Aprovar a 
constituição de garantia real pela Companhia em favor da Oliveira Trust Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S.A., sociedade por 
ações com domicílio na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida das Nações Unidas, nº 12.901, 11º andar, conjuntos 1.101 
e 1.102 (parte), bloco A, torre Norte, Brooklin Paulista, CEP 04578-910, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 36.113.876/0004-34, na qualidade 
de representante da comunhão dos Debenturistas (“Agente Fiduciário”), na forma de cessão fiduciária sobre os Direitos Creditórios que 
estejam e/ou vierem a transitar pela Conta Endossante, conforme detalhado no Contrato de Cessão Fiduciária; 5.4. Autorizar a Diretoria da 
Companhia, bem como quaisquer de seus representantes legais, a: (a) discutir, negociar e definir os termos e condições das Debêntures e 
que venham a ser aplicáveis à Emissão, desde que observado o disposto no item 5.1 acima, em especial, as hipóteses de vencimento 
antecipado das Debêntures ou substituição da Securitizadora; (b) negociar e celebrar todos os documentos necessários à formalização das 
deliberações desta assembleia e à realização, formalização e aperfeiçoamento da Emissão, incluindo, sem limitação, a negociação e for-
malização da Escritura de Emissão, do Instrumento de Endosso, do Contrato de Cessão Fiduciária e do Contrato de Distribuição, bem como 
quaisquer aditamentos aos referidos documentos; e (c) tomar todas as providências e praticar os atos necessários à implementação das 
deliberações ora tomadas; 5.5. Autorizar a Diretoria da Companhia a contratar (a) os prestadores de serviços para a Emissão, incluindo, 
sem limitação, o Banco Liquidante e o Escriturador, os assessores legais, o Agente Fiduciário, dentre outros, e (b) os sistemas de distribui-
ção e negociação das Debêntures nos mercados primário e secundário operacionalizados pela B3, podendo, para tanto, negociar e assinar 
os respectivos contratos; e 5.6. Ratificar todos os atos já praticados pela Diretoria da Companhia relacionados à Emissão. 6. ENCERRAMENTO: 
Nada mais havendo a ser tratado, foi oferecida a palavra a quem dela quisesse fazer uso e, como ninguém se manifestou, foram encerrados 
os trabalhos e suspensa a assembleia pelo tempo necessário à lavratura desta ata, nos termos do artigo 130, §1º, da Lei das S.A., a qual, 
após reaberta a sessão, foi lida, achada conforme, aprovadae por todos os presentes assinada. A presente ata é cópia fiel da via lavrada 
em livro próprio. São Paulo, 08 de novembro de 2024. Mesa: VINICIUS BERNARDES BASILE SILVEIRA STOPA - Presidente; THAIS DE 
CASTRO MONTEIRO - Secretária. Acionistas: VINICIUS BERNARDES BASILE SILVEIRA STOPA; TRAVESSIA ASSESSORIA FINANCEIRA LTDA. 
por VINICIUS BERNARDES BASILE SILVEIRA STOPA.

RICARDO NAHAT, Oficial do 14° Registro de Imóveis desta Capital, República Federativa 
do Brasil, a requerimento do BANCO DO BRASIL S/A, a todos que o presente edital virem 
ou interessar possa que, JUAREZ ANTUNES FONSECA, empresário, RG nº 4.805.369-
7-SSP/SP, CPF nº 555.461.108-72, e sua mulher DEOLINDA DE FÁTIMA SORRILHA 
FONSECA, bancária e economiária, RG nº 9.108.565-2-SSP/SP, CPF nº 891.777.388-53, 
brasileiros, casados no regime da comunhão parcial de bens na vigência da Lei nº 6.515/77, 
domiciliados nesta Capital, residentes na Avenida Onze de Junho nº 625, apartamento nº 
111, Vila Clementino, ficam intimados a purgarem a mora referente a 116 (cento e dezesseis) 
prestações em atraso, vencidas de 10/02/2015 a 10/09/2024, no valor de R$302.855,12 
(trezentos e dois mil, oitocentos e cinquenta e cinco reais, e doze centavos), e respectivos 
encargos atualizado na data de hoje no valor de R$627.178,44 (seiscentos e vinte sete mil, 
cento e setenta e oito reais, e quarenta e quatro centavos), que atualizado até 10/01/2025, 
perfaz o valor de R$632.373,60 (seiscentos e trinta e dois mil, trezentos e setenta e três 
reais, e sessenta centavos), cuja planilha com os valores diários para purgação de mora está 
nos autos, cujo financiamento foi concedido pelo BANCO DO BRASIL S/A, para aquisição 
do imóvel localizado na Avenida Onze de Junho nº 625, apartamento nº 83, localizado no 8º 
andar do Edifício Gondomar, na Saúde – 21º Subdistrito, objeto de “Instrumento Particular de 
Alienação Fiduciária em Garantia com Força de Escritura Pública” devidamente registrado 
sob n° 13 na matrícula nº 5.142. O pagamento haverá de ser feito no 14º Oficial de Registro 
de Imóveis, situado nesta Capital, na Rua Jundiaí nº 50, 7º andar, Ibirapuera, no horário das 
9:00 às 11:30 e das 13:30 às 16hs, dentro do prazo de 15 (quinze) dias, a fluir após a última 
publicação deste. Ficam os fiduciantes desde já advertidos de que, decorrido o prazo de 
15 (quinze) dias sem a purgação da mora, o Oficial deste Registro, certificando este fato, 
promoverá, à vista da prova do pagamento, pelo fiduciário, do imposto de transmissão “inter 
vivos”, a averbação da consolidação da propriedade do citado imóvel em nome do fiduciário 
BANCO DO BRASIL S/A, nos termos do art. 26, § 7º, da Lei nº 9.514/97, após o que o 
mesmo imóvel será levado a público leilão, de acordo com o procedimento previsto no art. 
27 da mesma Lei. São Paulo, 27 de novembro de 2024. O Oficial.
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Edital de citação, processo 0060216-15.2023.8.26.0100. Este Juízo Faz saber a Rodrigo Marques Dos Santos, CPF 282.301.848-44, 
domiciliado em local incerto e não sabido, que lhe foi movida Ação Incidental de Desconsideração da Personalidade Jurídica por Harold Ronei  
Kleber, alegando em síntese: a parte ré demonstrou desvio de finalidade e confusão patrimonial da empresa demandada, causando prejuízos 
Encontrando-se a parte ré em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta 
e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente contestação, sob pena de revelia. No silêncio, 
será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, publicado na forma da lei. O presente edital tem o prazo de 20 dias. 

VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO
CNPJ/ME Nº 08.769.451/0001-08 - NIRE 35.300.340.949

EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL DOS TITULARES DE CERTIFICADOS DE 
RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DA SÉRIE ÚNICA DA 11ª (DÉCIMA PRIMEIRA) EMISSÃO DA VIRGO 

COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO (NOVA DENOMINAÇÃO DA ISEC SECURITIZADORA S.A.)
Ficam convocados os Titulares dos Certifi cados de Recebíveis Imobiliários da Série Única da 11ª (Décima Primeira) 
Emissão da VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO (nova denominação da ISEC SECURITIZADORA S.A.), 
com sede na Rua Gerivatiba, nº 207, cj 162, Butantã, São Paulo, SP - CEP 05501- 900 (“CRI”, “Titulares dos CRI”, 
“Emissão”, e “Emissora” respectivamente), a Vórtx Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda (“Agente 
Fiduciário”), e os representantes da Emissora, a reunirem-se em primeira convocação, para Assembleia Geral 
(“Assembleia”), a ser realizada em  17 de dezembro de 2024 às 10h00, de forma exclusivamente remota 
e eletrônica através da plataforma Microsoft Teams, conforme Resolução CVM nº 60, de 23 de dezembro de 
2021 (“Resolução CVM 60”), sem prejuízo da possibilidade da adoção de instrução de voto a distância previamente à 
realização da Assembleia nos termos deste edital, a fi m de, conforme cláusula 13 do Termo de Securitização de Créditos 
Imobiliários da Emissão celebrado em 22 de junho de 2022, conforme aditado, (“Termo de Securitização”), para 
deliberar sobre: a) Dispensar a implementação da aprovação constante do item (f) da ordem do dia da assembleia 
geral de titulares de CRI realizada em 09 de fevereiro de 2024, qual seja,a contratação, pela Cedente, de uma fi ança 
bancária em favor da Securitizadora no montante de R$ 1.500.000,00 (um milhão e quinhentos mil reais), que seria 
contratado em banco de primeira linha ou, alternativamente, a formalização de cessão fi duciária de uma Cédula de 
Crédito Bancário mantida em uma conta vinculada da Securitizadora no montante de R$ 1.500.000,00 (um milhão e 
quinhentos mil reais), sem ensejar em Evento de Recompra Compulsória Deliberada, conforme previsto na cláusula 3.3 
(i) do Termo de Securitização, e ratifi car o aporte de R$ 1.500.000,00 (um milhão e quinhentos mil reais), em 18 de 
março de 2024, na conta corrente nº 44.410-2, da agência 3100 do Itaú Unibanco S.A. (341), de titularidade da 
Emissora, cujo valor foi utilizado para pagamento da Remuneração 17 de junho de 2024.  O Material de Apoio 
necessário para embasar as deliberações dos Titulares dos CRI está disponível (i) no site da Emissora: www.virgo.inc; e 
(ii) no site da CVM www.cvm.gov.br. A Emissora deixa registrado, para fi ns de esclarecimento, que o quórum de 
instalação da Assembleia em primeira convocação, será com a presença de Titulares de CRI que representem, no 
mínimo, 50% (cinquenta por cento) mais um dos CRI em Circulação e, em segunda convocação, com a presença dos 
Titulares dos CRI em Circulação em qualquer número, nos termos da Cláusula 13.4 do Termo de Securitização. As 
matérias da Ordem do Dia deverão ser aprovadas, em primeira convocação, pelos Titulares dos CRI que representem, 
no mínimo, 50% (cinquenta por cento) mais um dos CRI em Circulação; e, em segunda convocação, pelos Titulares dos 
CRI que representem a maioria dos CRI em Circulação detidos pelos Titulares dos CRI presentes na Assembleia Geral, 
nos termos da Cláusula 13.8 do Termo de Securitização. A Assembleia convocada por meio deste edital ocorrerá de 
forma exclusivamente remota e eletrônica, através do sistema “Microsoft Teams” de conexão via internet por meio de 
link de acesso a ser disponibilizado pela Emissora àqueles Titulares dos CRI que enviarem ao endereço eletrônico da Emissora 
para juridico@virgo.inc e ao Agente Fiduciário para gvi@vortx.com.br e agentefi duciario@vortx.com.br, 
impreterivelmente em até 2 (dois) dias antes da  realização da Assembleia, podendo ser encaminhado até o horário de 
início da Assembleia, os seguintes documentos: (a) quando pessoa física, documento de identidade; (b) quando pessoa 
jurídica, cópia de atos societários e documentos que comprovem a representação do Titular; (c)  quando for 
representado por procurador, procuração com poderes específi cos para sua representação na Assembleia, obedecidas 
as condições legais; e (d) manifestação de voto, conforme abaixo. Para o caso de envio de procuração acompanhada 
de manifestação de voto, será de responsabilidade exclusiva do outorgado a manifestação de voto de acordo com as 
instruções do outorgante. Não havendo margem para a Emissora ou o Agente Fiduciário interpretar o sentido do voto 
em caso de divergência entre a redação da ordem do dia do edital e da manifestação de voto. A Emissora ressalta que 
será de responsabilidade exclusiva dos Titulares dos CRI assegurar a compatibilidade dos seus equipamentos com a 
plataforma Microsoft Teams e o acesso à Assembleia. A Emissora não se responsabilizará por eventuais difi culdades de 
viabilização ou manutenção de conexão e utilização da plataforma Microsoft Teams que não estejam sob o controle 
da Companhia. O titular do CRI (“Titular de CRI”) poderá optar por exercer o seu direito de voto, sem a necessidade 
de ingressar por videoconferência, enviando a correspondente manifestação de voto a distância à Emissora, com cópia 
a Agente Fiduciário, preferencialmente, em até 48 (quarenta e oito) horas antes da realização da Assembleia. A 
Emissora disponibilizará modelo de documento a ser adotado para envio da manifestação de voto à distância em sua 
página eletrônica (https://virgo.inc) e através do seu material de apoio a ser disponibilizado aos Titulares dos CRI na 
página eletrônica da CVM. A manifestação de voto deverá: (i) estar devidamente preenchida e assinada pelo Titular do 
CRI ou por seu representante legal, assinada de forma eletrônica (com ou sem certifi cados digitais emitidos pela ICP-
Brasil) ou não; (ii) ser enviada com a antecedência acima mencionada, e (iii) no caso de o Titular do CRI ser pessoa 
jurídica, deverá ser acompanhada dos instrumentos de procuração e/ou Contrato/Estatuto Social que comprove os 
respectivos poderes, , e (iv) conter declaração de confl ito de interesses da seguinte forma: “O Titular do CRI declara a 
inexistência de qualquer hipótese que poderia ser caracterizada como con ito de interesses em relação das matérias 
da Ordem do Dia e demais partes da operação, bem como entre partes relacionadas, conforme de nição prevista na 
Resolução CVM nº 94/2022 – Pronunciamento Técnico CPC 05, bem como no art. 32 da Resolução CVM 60/2021, no 
artigo 115 § 1º da Lei 6.404/76, e outras hipóteses previstas em lei, conforme aplicável.” A ausência da declaração 
inviabilizará o respectivo cômputo do voto. O Agente Fiduciário não interpretará o sentido do voto em caso de 
divergência entre a redação da ordem do dia do edital e da manifestação de voto.  Conforme Resolução CVM 60, a 
Emissora disponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados durante a Assembleia que não 
tenham sido apresentados anteriormente, e a Assembleia será integralmente gravada.

São Paulo, 28 de novembro de 2024.
VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO

VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO
CNPJ/ME nº 08.769.451/0001-08 - NIRE 35.300.340.949

EDITAL DE 1ª (PRIMEIRA) CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL DOS TITULARES DE CERTIFICADOS 
DE RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DA 415ª SÉRIE DA 4ª EMISSÃO DA VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO
Ficam convocados os Titulares dos Certificados de Recebíveis Imobiliários da 415ª Série da 4ª (Quarta) Emissão da VIR-
GO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO, com sede na Rua Gerivatiba, nº 207, cj 162, Butantã, São Paulo, SP - CEP 
05501- 900 (“CRI”, “Titulares dos CRI”, “Emissão”, e “Emissora” respectivamente), a OLIVEIRA TRUST DISTRIBUI-
DORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS S.A. (“Agente Fiduciário”), e os representantes da Emissora, a reu-
nirem-se em primeira convocação, para Assembleia Geral (“Assembleia”), a ser realizada em 19 de dezembro 
de 2024 às 11h00, de forma exclusivamente remota e eletrônica através da plataforma Microsoft 
Teams, conforme Resolução CVM nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), nos termos deste edital, 
a fim de, conforme cláusula 16.4. do Termo de Securitização de Créditos Imobiliários da Emissão celebrado em 16 de 
junho de 2021, conforme aditado, (“Termo de Securitização”), para deliberar sobre: a) Caso ocorra o vencimento an-
tecipado dos Certificados de Recebíveis Imobiliários das 301ª e 302ª Séries da 4ª (Quarta) emissão da Emissora, apro-
var a não declaração do vencimento antecipado da Emissão, previsto na cláusula 8.4 (g) do Termo de Securitização; b) 
Não declaração do vencimento das Notas Comerciais e, consequentemente, dos CRI, nos termos dos itens 6.1.3 (i) do 
Instrumento de Emissão de Notas Comerciais e 8.4 (b) do Termo de Securitização, em razão dos atrasos de pagamen-
tos, pela Devedora, das parcelas de remuneração e amortização das Notas Comerciais, nos meses de fevereiro, maio, 
junho, setembro e outubro de 2024; c) Não declaração do vencimento das Notas Comerciais e, consequentemente, dos 
CRI, nos termos dos itens 6.1.3 (i) do Instrumento de Emissão de Notas Comerciais e 8.4 (b) do Termo de Securitização, 
em razão da ausência de pagamento, pela Devedora, das parcelas de remuneração e amortização das Notas Comer-
ciais e dos CRI, no mês de novembro de 2024, sendo certo que, em caso de aprovação deste item, os juros remunera-
tórios serão incorporados na respectiva data de pagamento, com a dispensa dos encargos moratórios; d) Não declara-
ção do vencimento antecipado das Notas Comerciais e, consequentemente, dos CRI, nos termos dos itens 6.1.3 (vi) do 
Instrumento de Emissão de Notas Comerciais e 8.4 (f) do Termo de Securitização, em razão do inadimplemento da De-
vedora no âmbito dos certificados de recebíveis imobiliários da 301ª e 302ª séries da 4ª emissão da Emissora; e) Não 
declaração do vencimento antecipado das Notas Comerciais e, consequentemente, dos CRI, nos termos dos itens 6.1.3 
(i) do Instrumento de Emissão de Notas Comerciais e 8.4 (a) do Termo de Securitização, em razão da não circulação da 
totalidade dos Direitos Creditórios cedidos fiduciariamente na Conta Centralizadora, conforme previsto no item 7.1 (l) 
da Cessão Fiduciária, nos meses de fevereiro, março, abril e novembro de 2024; f) Não declaração do vencimento an-
tecipado das Notas Comerciais e, consequentemente, dos CRI, nos termos dos itens 6.1.3 (i) do Instrumento de Emis-
são de Notas Comerciais e 8.4 (a) do Termo de Securitização, em razão da não circulação da totalidade dos Direitos 
Creditórios cedidos fiduciariamente na Conta Centralizadora, conforme previsto no item 7.1 (l) da Cessão Fiduciária, 
no mês de dezembro de 2024; g) Não declaração do vencimento antecipado das Notas Comerciais e, consequente-
mente, dos CRI, nos termos dos itens 6.1.3 (ii) do Instrumento de Emissão de Notas Comerciais e 8.4 (b) do Termo de 
Securitização, em razão da não comprovação da Destinação Futura, semestralmente, cujos prazos expiraram em 30 de 
novembro de 2023 e 31 de maio de 2024, conforme previsto no item 3.5.3 do Instrumento de Emissão de Notas Co-
merciais; h) Não declaração do vencimento antecipado das Notas Comerciais e, consequentemente, dos CRI, nos ter-
mos dos itens 6.1.3 (ii) do Instrumento de Emissão de Notas Comerciais e 8.4 (b) do Termo de Securitização, em razão 
da ausência da apresentação, pela Devedora, de suas demonstrações financeiras combinadas completas relativas ao 
respectivo exercício social, acompanhadas do relatório da administração e do parecer dos auditores independentes 
conforme exigido pela legislação aplicável; da declaração assinada pelo(s) representante(s) legal(is) da Devedora, na 
forma do seu estatuto social e conforme modelo constante do Anexo III do Instrumento de Emissão de Notas Comer-
ciais, atestando: (i) que permanecem válidas as disposições contidas no referido instrumento; e (ii) não ocorrência de 
qualquer dos Eventos de Resgate Antecipado Compulsório e inexistência de descumprimento de obrigações da Deve-
dora, todos referentes ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2023, conforme previsão do item 7.1 (i) (a) do 
Instrumento de Emissão de Notas Comerciais, cujo prazo expirou em 31 de março de 2024, sendo certo que as demons-
trações deverão ser apresentadas em até 12 (doze) meses da realização da presente assembleia; i) Não declaração do 
vencimento antecipado das Notas Comerciais e, consequentemente, dos CRI, nos termos dos itens 6.1.3 (ii) do Instru-
mento de Emissão de Notas Comerciais e 8.2 (f) do Termo de Securitização, em razão apresentação, fora do prazo, da 
Declaração de Imposto sobre a Renda dos Avalistas, o Sr. Gabriel Alberto Zakidalski, do exercícios de 2022 (ano-calen-
dário 2021), 2023 (ano-calendário 2022) e 2024 (ano-calendário 2023), cujos prazos expiraram em 31 de março de 
2022, 31 de março de 2023 e 31 de março de 2024, respectivamente, e o Sr. Alberto Iván Zakidalski, do exercício de 
2024 (ano-calendário 2023), cujo prazo expirou em 31 de março de 2024, conforme previsão do item 7.1 (i) (a) (1) do 
Instrumento de Emissão de Notas Comerciais, sendo certo que as declarações foram apresentadas em 09 de outubro 
de 2024; j) A concessão de anuência prévia para a suspensão dos pagamentos no período 10 (dez) meses consecuti-
vos, contados a partir da data de deliberação deste item da presente assembleia (“Prazo de Carência”), sem ensejar 
em Evento de Resgate Antecipado Compulsório Não Automático, previsto no item 6.1.3 (i) do Instrumento de Emissão 
de Notas Comerciais e 8.4 (a) do Termo de Securitização; k) Caso aprovado o item (j) acima, aprovar a repacutação do 
CRI, por um prazo de 50 (cinquenta) meses, contados a partir do final do Prazo de Carência, permanecendo as mesmas 
condições de Atualização Monetária e Remuneração; l) Autorizar a venda dos imóveis matriculados sob os nºs 107.140 
(antigas 83.527, 83.528, 83.529, 83.530), 89.847, 81.542 e 85.339, todos do 1º Serviço de Registro de Imóveis de São 
José dos Pinhais - PR (“Imóveis Garantia CRI 301 e 302”), cujos laudos de avaliação constam do Material de Apoio, 
caso estejam sob a propriedade da Devedora, desde que a venda: l.1) ocorra após a integral quitação dos certificados 
de recebíveis imobiliários das 301ª e 302ª séries da 4ª emissão da Emissora; l.2) seja realizada pelo valor de mercado 
constante dos laudos de avaliação, a ser corrigido semestralmente pelo IPCA (“Valor de Venda”); l.3) o Valor de Ven-
da seja pago na proporção de 50% (cinquenta por cento) na Conta Centralizadora, a ser utilizado para o Resgate An-
tecipado Facultativo Total ou Parcial das Notas Comerciais e, por consequência, dos CRI, e 50% (cinquenta por cento) 
na conta corrente nº 46488-8, agência 0910 do Banco Itaú S.A. (341), de titularidade da Opea Securitizadora S.A., sen-
do certo que o prazo limite para a venda será de 12 (doze) meses contados da aprovação deste item da ordem do dia; 
m) Conceder anuência prévia ao Resgate Antecipado Facultativo das Notas Comerciais e, por consequência, dos CRI, 
previsto no item 8.5 e seguintes do Termo de Securitização, podendo ocorrer a qualquer momento, dispensado o Prê-
mio de Pré-pagamento; n) Caso aprovado o item (l) acima, aprovar a realização de uma nova assembleia, no prazo de 
90 (noventa) dias contados a partir da aprovação deste item da ordem do dia, a fim de deliberar acerca da contrata-
ção de empresa prestadora de serviço de consultoria (“Advisor”) para acompanhamento da venda dos Imóveis Garan-
tia; o) Caso aprovados todos os itens da ordem do dia, aprovar o pagamento, pela Devedora, de waiver fee aos Titula-
res dos CRI, em valor correspondente a 0,10% (dez centésimos por cento) flat do Saldo do Valor Nominal Unitário dos 
CRI, calculado conforme descrito no Material de Apoio, e será operacionalizado via procedimentos B3; p) Em caso de 
aprovação das Ordens do Dia acima, a Emissora para, em conjunto com o Agente Fiduciário, estarão automaticamen-
te autorizados a realizar todos e quaisquer atos necessários e/ou convenientes à formalização, implementação e /ou 
aperfeiçoamento das deliberações constantes da Ordem do Dia, em especial celebrar todos e quaisquer documentos, 
inclusive aditamento aos Documentos da Operação que se façam necessários para implementar o deliberado quanto 
a Ordem do Dia acima, os quais serão elaborados por assessor legal a ser contratado às expensas do Patrimônio Sepa-
rado. O material de apoio necessário para embasar as deliberações dos Titulares dos CRI está disponível (i) no site da 
Emissora: www.virgo.inc; e (ii) no site da CVM www.cvm.gov.br. A Emissora deixa registrado, para fins de esclarecimen-
to, que o quórum de instalação da Assembleia em primeira convocação, será com a presença dos titulares que repre-
sentem, pelo menos, 50% (cinquenta por cento) mais um dos CRI em Circulação e, em segunda convocação, com qual-
quer número dos CRI em circulação, excluídos, para os fins dos quóruns estabelecidos neste item, os CRI que não pos-
suírem o direito de voto, nos termos da cláusula 16.4. do Termo de Securitização. Ainda, as matérias da Ordem do Dia 
deverão ser aprovadas, seja em primeira convocação ou em qualquer convocação subsequente; por Titulares de CRI 
que representem 75% (setenta e cinco por cento) dos CRI em Circulação, nos termos da cláusula 16.9.2 (iii) do Termo 
de Securitização. Na hipótese de não obtenção do quórum de instalação em segunda convocação, ou 
ausência do quórum necessário para a deliberação em segunda convocação, a Emissora deverá de-
cretar a obrigação de a Devedora efetivar o resgate antecipado compulsório da integralidade das 
Notas Comerciais, nos termos das cláusulas 8.4.1 do Termo de Securitização e 6.1.5 do Instrumento 
de Emissão de Notas Comerciais. Ainda, a assembleia geral dos titulares de certificados de recebíveis imobiliários 
da da 415ª série da 4ª emissão da Emissora deverá ser realizada antes da assembleia geral dos titulares de certifica-
dos de recebíveis imobiliários das 301ª e 302ª séries da 4ª emissão da Emissora. A Assembleia convocada por meio 
deste edital ocorrerá de forma exclusivamente remota e eletrônica, através do sistema “Microsoft Teams” de conexão 
via internet por meio de link de acesso a ser disponibilizado pela Emissora àqueles Titulares dos CRI que enviarem ao 
endereço eletrônico da Emissora para gestao@virgo.inc com cópia para juridico@virgo.inc e ao Agente Fiduciário 
para af.assembleias@oliveiratrust.com.br, impreterivelmente em até 2 (dois) dias antes da realização da Assem-
bleia, podendo ser encaminhado até o horário de início da Assembleia, os seguintes documentos: (a) quando pessoa 
física, documento de identidade; (b) quando pessoa jurídica, cópia de atos societários e documentos que comprovem 
a representação do Titular; (c) quando for representado por procurador, procuração com poderes específicos para sua 
representação na Assembleia, obedecidas as condições legais e (d) manifestação de voto, conforme abaixo. O titular 
do CRI (“Titular de CRI”) poderá optar por exercer o seu direito de voto, sem a necessidade de ingressar por videocon-
ferência, enviando a correspondente manifestação de voto a distância à Emissora, com cópia a Agente Fiduciário, pre-
ferencialmente, em até 48 (quarenta e oito) horas antes da realização da Assembleia. A Emissora disponibilizará mo-
delo de documento a ser adotado para envio da manifestação de voto à distância em sua página eletrônica 
(https://virgo.inc) e através do seu material de apoio a ser disponibilizado aos Titulares dos CRI na página eletrônica da 
CVM. A manifestação de voto deverá: (i) estar devidamente preenchida e assinada pelo Titular do CRI ou por seu re-
presentante legal, assinada de forma eletrônica (com ou sem certificados digitais emitidos pela ICP-Brasil) ou não; (ii) 
ser enviada com a antecedência acima mencionada, e (iii) no caso de o Titular do CRI ser pessoa jurídica, deverá ser 
acompanhada dos instrumentos de procuração e/ou Contrato/Estatuto Social que comprove os respectivos poderes, e 
(iv) conter declaração de conflito de interesses da seguinte forma: “O Titular do CRI declara a inexistência de qualquer 
hipótese que poderia ser caracterizada como conflito de interesses em relação das matérias da Ordem do Dia e demais 
partes da operação, bem como entre partes relacionadas, conforme definição prevista na Resolução CVM nº 94/2022 - 
Pronunciamento Técnico CPC 05, bem como no art. 32 da Resolução CVM 60/2021, no artigo 115 § 1º da Lei 6.404/76, 
e outras hipóteses previstas em lei, conforme aplicável.” Conforme Resolução CVM 60, a Emissora disponibilizará 
acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados durante a Assembleia que não tenham sido apresentados 
anteriormente, e a Assembleia será integralmente gravada.

São Paulo, 27 de novembro de 2024.
VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO

VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO
CNPJ/ME Nº 08.769.451/0001-08 NIRE 35.300.340.949

EDITAL DE 1ª (PRIMEIRA) CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL DOS TITULARES DE
CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DAS 301ª E 302ª SÉRIES

DA 4ª EMISSÃO DA VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO
Ficam convocados os Titulares dos Certifi cados de Recebíveis Imobiliários das 301ª e 302ª Séries da 4ª (Quarta) Emissão 
da VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO, com sede na Rua Gerivatiba, nº 207, cj 162, Butantã, São Paulo, SP - 
CEP 05501- 900 (“CRI”, “Titulares dos CRI”, “Emissão”, e “Emissora” respectivamente), a OLIVEIRA TRUST 
DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS S.A. (“Agente Fiduciário”), e os representantes da 
Emissora, a reunirem-se em primeira convocação, para Assembleia Geral (“Assembleia”), a ser realizada em 19 de 
dezembro de 2024 às 15h30, de forma exclusivamente remota e eletrônica através da plataforma 
Microsoft Teams, conforme Resolução CVM nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), nos termos 
deste edital, a fi m de, conforme cláusula 16.4. do Termo de Securitização de Créditos Imobiliários da Emissão celebrado 
em 16 de junho de 2021, conforme aditado, (“Termo de Securitização”), para deliberar sobre: a) Caso ocorra o vencimento 
antecipado dos Certifi cados de Recebíveis Imobiliários da 415ª Série da 4ª (Quarta) emissão da Emissora, aprovar a não 
declaração do vencimento antecipado da Emissão, previsto na cláusula 8.2 (j) do Termo de Securitização; b) Não 
declaração do vencimento antecipado das CCB e, consequentemente, dos CRI, nos termos dos itens 8.2 (f) do Termo de 
Securitização e 7.1 (g) das CCB, em razão da ausência da apresentação do habite-se das construções existentes nos 
Imóveis Garantia, conforme previsão do item 8.1 (iii) das CCB, cujo prazo encerrou-se em junho de 2023, sendo certo que 
o habite-se deverá ser apresentado em até 13 (treze) meses após a realização da presente assembleia; c) Não declaração 
do vencimento antecipado das CCB e, consequentemente, dos CRI, nos termos dos itens 8.2 (f) do Termo de Securitização 
e 7.1 (g) das CCB, em razão da apresentação, fora do prazo, da Declaração de Imposto sobre a Renda dos Devedores 
Solidários/Avalistas, o Sr. Gabriel Alberto Zakidalski, do exercícios de 2022 (ano-calendário 2021), 2023 (ano-calendário 
2022) e 2024 (ano-calendário 2023), cujos prazos expiraram em 30 de abril de 2022, 30 de abril de 2023 e 30 de abril de 
2024, respectivamente, e o Sr. Alberto Iván Zakidalski, do exercício de 2024 (ano-calendário 2023), cujo prazo expirou em 
30 de abril de 2024, conforme previsão do item 8.1 (ii) das CCB, sendo certo que tais declarações foram apresentadas em 
09 de outubro de 2024; d) Não declaração do vencimento antecipado das CCB e, consequentemente, dos CRI, nos termos 
dos itens 8.2 (f) do Termo de Securitização e 7.1 (g) das CCB, em razão da ausência da apresentação das demonstrações 
fi nanceiras auditadas de Alberto Ivan Zakidalski & Advogados, inscrita no CNPJ sob o nº 08.966.680/0001-04, da Aizt 
Transportadora Ltda., inscrita no CNPJ sob o nº 18.430.476/0001-28, da Carena Soluções Acústicas Ltda., inscrita no CNPJ 
sob o nº 17.686.142/0001-57 e da Mega Pesados Comércio de Automóveis e Máquinas, inscrita no CNPJ sob o nº 
29.792.977/0001-70, por alguma das seguintes empresas de auditoria independente: Ernst & Young, 
PricewaterhouseCoopers, Deloitte, KPMG, Grant Thorton ou BDO, referentes ao ano de 2023, conforme previsão do item 
8.1 (i) e (xii) das CCB, cujo prazo expirou em 30 de abril de 2024, sendo certo que as demonstrações deverão ser 
apresentadas em até 12 (doze) meses da realização da presente assembleia; e) Não declaração do vencimento antecipado 
das CCB e, consequentemente, dos CRI, nos termos dos itens 8.2 (f) do Termo de Securitização e 7.1 (g) das CCB, em razão 
da ausência da apresentação de documentação que evidencie a contratação ou renovação do seguro dos Imóveis 
Garantia, vencido em 23 de setembro de 2024, conforme previsto no item 4.1 (ix) do Contrato de Cessão; f) Não 
declaração do vencimento antecipado das CCB e, consequentemente, dos CRI, nos termos dos itens 8.2 (f) do Termo de 
Securitização e 7.1 (g) das CCB, em razão da apresentação, fora do prazo, dos seguintes documentos dos Imóveis 
Garantia: (i) certidão atualizada de matrícula de cada Imóvel Garantia; (ii) certidão negativa de débitos de tributos 
imobiliários, expedida pela Prefeitura Municipal competente; (iii) alvará de funcionamento e demais licenças aplicáveis às 
atividades desenvolvidas em cada Imóvel Garantia, expedidas pelos órgãos competentes, ou indicação das providências 
adotadas para obtenção/renovação da referida licença; e (iv) auto de vistoria do corpo de bombeiros, ou indicação das 
providências adotadas para obtenção/renovação da referida licença, conforme previsão do item 4.7 (b) da Alienação 
Fiduciária de Imóveis , sendo certo que o prazo expirou em 30 de abril de 2024, e as declarações foram apresentadas em 
09 de outubro de 2024; g) Não declaração do vencimento antecipado das CCB e, consequentemente, dos CRI, nos termos 
dos itens 8.2 (e) do Termo de Securitização e 7.1 (f) das CCB, em razão dos atrasos de pagamentos, pela Devedora, das 
parcelas de remuneração e amortização das CCB, nos meses de fevereiro de 2024, abril de 2024 e outubro de 2024; h) 
Não declaração do vencimento antecipado das CCB e, consequentemente, dos CRI, nos termos dos itens 8.2 (e) do Termo 
de Securitização e 7.1 (f) das CCB, em razão do não pagamento, pela Devedora, das parcelas de remuneração e 
amortização das CCB no mês de novembro de 2024, sendo certo que, em caso de aprovação deste item, os juros 
remuneratórios serão incorporados na respectiva data de pagamento, com a dispensa dos encargos moratórios; i) Não 
declaração do vencimento antecipado das CCB e, consequentemente, dos CRI, nos termos dos itens 8.2 (e) do Termo de 
Securitização e 7.1 (f) das CCB, em razão do não pagamento, pela Devedora, das parcelas de remuneração e amortização 
das CCB no mês de dezembro de 2024, sendo certo que, em caso de aprovação deste item, os juros remuneratórios serão 
incorporados na respectiva data de pagamento, com a dispensa dos encargos moratórios; j) Não declaração do 
vencimento antecipado das CCB e, consequentemente, dos CRI, nos termos dos itens 8.2 (i) do Termo de Securitização e 
7.1 (j) das CCB, em razão do inadimplemento da Devedora no âmbito dos certifi cados de recebíveis imobiliários da 415ª 
série da 4ª emissão da Emissora; k) Aprovação da criação de valor mínimo para o Fundo de Despesas previsto no item 9.6 
das CCB, e nos termos do item 5.7 do Termo de Securitização, que deverá ser de, no mínimo, R$ 30.000,00 (trinta mil reais); 
l) Não declaração do vencimento antecipado das CCB e, consequentemente, dos CRI, nos termos dos itens 8.2 (e) do 
Termo de Securitização e 7.1 (f) das CCB, em razão da não circulação da totalidade dos Direitos Creditórios cedidos 
fi duciariamente na Conta Centralizadora, conforme previsto no item 6.1 (l) da Cessão Fiduciária, nos meses de fevereiro, 
março, abril e novembro de 2024; m) Não declaração do vencimento antecipado das CCB e, consequentemente, dos CRI, 
nos termos dos itens 8.2 (e) do Termo de Securitização e 7.1 (f) das CCB, em razão da não circulação da totalidade dos 
Direitos Creditórios cedidos fi duciariamente na Conta Centralizadora, conforme previsto no item 6.1 (l) da Cessão 
Fiduciária, no mês de dezembro de 2024; n) A concessão de anuência prévia para a suspensão dos pagamentos no 
período 10 (dez) meses consecutivos, contados a partir da data de deliberação deste item da presente assembleia (“Prazo 
de Carência”), sem ensejar em Vencimento Antecipado das CCB e, por consequência, dos CRI, conforme previsto no item 
7.1 (f) das CCB e 8.2 (e) do Termo de Securitização; o) Caso aprovado o item (n) acima, aprovar a repacutação do CRI, 
por um prazo de 110 (cento e dez) meses, contados a partir do fi nal do Prazo de Carência, permanecendo as mesmas 
condições de Atualização Monetária e Remuneração; p) Autorizar a venda dos imóveis matriculados sob os nºs 107.140 
(antigas 83.527, 83.528, 83.529, 83.530), 89.847, 81.542 e 85.339, todos do 1º Serviço de Registro de Imóveis de São José 
dos Pinhais – PR (“Imóveis Garantia”), cujos laudos de avaliação constam do Material de Apoio, sem ensejar em Evento 
de Vencimento Antecipado das CCB e, por consequência, dos CRI, previsto no item 8.2 (g) do Termo de Securitização, e a 
consequente liberação da alienação fi duciária do respectivo imóvel vendido, desde que: p.1) pelo valor de mercado 
constante dos laudos de avaliação, a ser corrigido semestralmente pelo IPCA (“Valor de Venda”); p.2) o Valor de Venda 
seja integralmente pago na Conta Centralizadora; e p.3) caso o Valor de Venda supere a quantia necessária para efetuar 
a Amortização Antecipada Facultativa da CCB 1 e, por consequência, do CRI Série I, a CCB 1 e, consequentemente, o CRI 
Série I serão quitados; o remanescente deverá ser usado para amortizar a CCB 2 e, por consequência, o CRI Série II e, ao 
encerrar a Emissão, que o sobejo seja destinado, na proporção de 50% (cinquenta por cento) para cada conta, sendo 
p.3.1) na conta centralizadora dos certifi cados de recebíveis imobiliários da 415ª série da 4ª emissão da Emissora, qual 
seja, conta corrente nº 3523-8, agência 3395-2 do Banco Bradesco S.A. (237), e p.3.2) na conta corrente nº 46488-8, 
agência 0910 do Banco Itaú S.A. (341), de titularidade da Opea Securitizadora S.A., sendo certo que o prazo limite para a 
venda dos Imóveis Garantia será de 12 (doze) meses contados da aprovação deste item da ordem do dia; q) Caso 
aprovado o item (p) acima, conceder anuência prévia à Amortização Antecipada Facultativa das CCB e, por consequência, 
o Resgate Antecipado dos CRI, previstos nas “Defi nições” e 8.1.1 do Termo de Securitização, podendo ocorrer a qualquer 
momento, dispensado o Prêmio de Pré-pagamento; r) Caso aprovado o item (p) acima, aprovar a realização de uma nova 
assembleia, no prazo de 90 (noventa) dias contados a partir da aprovação deste item da ordem do dia, a fi m de deliberar 
acerca da contratação de empresa prestadora de serviço de consultoria (“Advisor”) para acompanhamento da venda dos 
Imóveis Garantia; s) Caso aprovados todos os itens da ordem do dia, aprovar o pagamento, pela Devedora, de waiver fee 
aos Titulares dos CRI, em valor correspondente a 0,10% (dez centésimos por cento)  at do Saldo do Valor Nominal 
Unitário dos CRI, calculado conforme descrito no Material de Apoio, e será operacionalizado via procedimentos B3; t) Em 
caso de aprovação das Ordens do Dia acima, a Emissora para, em conjunto com o Agente Fiduciário, estarão 
automaticamente autorizados a realizar todos e quaisquer atos necessários e/ou convenientes à formalização, 
implementação e /ou aperfeiçoamento das deliberações constantes da Ordem do Dia, em especial celebrar todos e 
quaisquer documentos, inclusive aditamento aos Documentos da Operação que se façam necessários para implementar 
o deliberado quanto a Ordem do Dia acima, os quais serão elaborados por assessor legal a ser contratado às expensas do 
Patrimônio Separado. O material de apoio necessário para embasar as deliberações dos Titulares dos CRI está disponível 
(i) no site da Emissora: www.virgo.inc; e (ii) no site da CVM www.cvm.gov.br. A Emissora deixa registrado, para fi ns de 
esclarecimento, que o quórum de instalação da Assembleia em primeira convocação, será com a presença dos titulares 
que representem, pelo menos, 50% (cinquenta por cento) mais um dos CRI em Circulação e, em segunda convocação, com 
qualquer número dos CRI em circulação, excluídos, para os fi ns dos quóruns estabelecidos neste item, os CRI que não 
possuírem o direito de voto, nos termos da cláusula 16.4. do Termo de Securitização. As matérias da Ordem do Dia deverão 
ser aprovadas, seja em primeira convocação ou em qualquer convocação subsequente; por Titulares de CRI que 
representem 75% (setenta e cinco por cento) dos CRI em Circulação , nos termos da cláusula 16.9.1 (iii) do Termo de 
Securitização. Ainda, a assembleia geral dos titulares de certifi cados de recebíveis imobiliários da da 415ª série da 4ª 
emissão da Emissora deverá ser realizada antes da assembleia geral dos titulares de certifi cados de recebíveis imobiliários 
das 301ª e 302ª séries da 4ª emissão da Emissora. A Assembleia convocada por meio deste edital ocorrerá de forma 
exclusivamente remota e eletrônica, através do sistema “Microsoft Teams” de conexão via internet por meio de link de 
acesso a ser disponibilizado pela Emissora àqueles Titulares dos CRI que enviarem ao endereço eletrônico da Emissora 
para gestao@virgo.inc com cópia para juridico@virgo.inc e ao Agente Fiduciário para af.assembleias@
oliveiratrust.com.br, impreterivelmente em até 2 (dois) dias antes da realização da Assembleia, podendo ser 
encaminhado até o horário de início da Assembleia, os seguintes documentos: (a) quando pessoa física, documento de 
identidade; (b) quando pessoa jurídica, cópia de atos societários e documentos que comprovem a representação do 
Titular; (c) quando for representado por procurador, procuração com poderes específi cos para sua representação na 
Assembleia, obedecidas as condições legais e (d) manifestação de voto, conforme abaixo. O titular do CRI (“Titular de 
CRI”) poderá optar por exercer o seu direito de voto, sem a necessidade de ingressar por videoconferência, enviando a 
correspondente manifestação de voto a distância à Emissora, com cópia a Agente Fiduciário, preferencialmente, em até 
48 (quarenta e oito) horas antes da realização da Assembleia. A Emissora disponibilizará modelo de documento a ser 
adotado para envio da manifestação de voto à distância em sua página eletrônica (https://virgo.inc) e através do seu 
material de apoio a ser disponibilizado aos Titulares dos CRI na página eletrônica da CVM. A manifestação de voto deverá: 
(i) estar devidamente preenchida e assinada pelo Titular do CRI ou por seu representante legal, assinada de forma 
eletrônica (com ou sem certifi cados digitais emitidos pela ICP-Brasil) ou não; (ii) ser enviada com a antecedência acima 
mencionada, e (iii) no caso de o Titular do CRI ser pessoa jurídica, deverá ser acompanhada dos instrumentos de 
procuração e/ou Contrato/Estatuto Social que comprove os respectivos poderes, , e (iv) conter declaração de confl ito de 
interesses da seguinte forma: “O Titular do CRI declara a inexistência de qualquer hipótese que poderia ser caracterizada 
como con ito de interesses em relação das matérias da Ordem do Dia e demais partes da operação, bem como entre 
partes relacionadas, conforme de nição prevista na Resolução CVM nº 94/2022 – Pronunciamento Técnico CPC 05, bem 
como no art. 32 da Resolução CVM 60/2021, no artigo 115 § 1º da Lei 6.404/76, e outras hipóteses previstas em lei, 
conforme aplicável.” Conforme Resolução CVM 60, a Emissora disponibilizará acesso simultâneo a eventuais 
documentos apresentados durante a Assembleia que não tenham sido apresentados anteriormente, e a Assembleia 
será integralmente gravada. São Paulo, 27 de novembro de 2024. VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO 

EDITAL DE CITAÇÃO expedido nos autos da Ação de Usucapião, PROCESSO Nº 1128376-46.2021.8.26.0100. 
O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 2ª Vara de Registros Públicos, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). 
Patrícia Martins Conceição, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) Espólio de Maria Sicilia Damiano, Espólio de 
Amélia Masotti Montanari, Benedito de Mello Paiva, Solange Cardoso, Roseli Eleutério Miquiles Florinda de 
Souza Galvão, Espólio de Isaias Lobato de Souza, Espólio de Pedro Lobato de Souza, Marcio de Oliveira Reis, 
Odette Berenguel de Oliveira Reis e Roseli dos Santos Cunha, réus ausentes, incertos, desconhecidos, 
eventuais interessados, bem como seus cônjuges e/ou sucessores, que Rute Lobato Rodrigues ajuizou(ram) 
ação de USUCAPIÃO, visando declaração de domínio sobre imóvel situado à Rua Luis Mateus, n° 2218, Jardim 
São Pedro, CEP 08420-750, São Paulo-SP., alegando posse mansa e pacífica no prazo legal. Estando em 
termos, expede-se o presente edital para citação dos supramencionados para contestarem no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, a fluir após o prazo de 20 (vinte) dias da publicação deste edital. Não sendo contestada a 
ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por 
extrato, afixado e publicado na forma da lei. 

UHE São Simão Energia S.A.
CNPJ/ME Nº 27.352.303/0001-20 - NIRE 35.300.502.329

Edital de 1ª Convocação para Assembleia Geral de Debenturistas da 2ª (segunda) Emissão 
de Debêntures Simples, não Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária, em Série Única, 
para Distribuição Pública, com Esforços Restritos de Distribuição, da UHE São Simão Energia 

S.A., a ser realizada em 13 de dezembro de 2024, às 9:00 horas
UHE São Simão Energia S.A., sociedade anônima sem registro de companhia aberta perante a 
Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”), com sede na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na 
Avenida Presidente Juscelino Kubitschek, nº 1909, Torre Norte, 27º andar, Sala 01 (“Emissora”) convoca 
os titulares das debêntures de sua 2ª  (segunda) Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em 
Ações, da Espécie Quirografária, em Série Única, para Distribuição Pública, com Esforços Restritos de 
Distribuição (“Debenturistas”, “Debêntures” e “Emissão”, respectivamente) a reunirem-se em Assembleia 
Geral de Debenturistas, nos termos Cláusula 6.1.5 do “Instrumento Particular de Escritura da 2ª (Segunda) 
Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária, em Série Única, para 
Distribuição Pública, com Esforços Restritos de Distribuição, da UHE São Simão Energia S.A.” celebrado em 24 
de setembro de 2021 (“Escritura de Emissão”) entre a Emissora e a Pentágono S.A. Distribuidora de Títulos e 
Valores Mobiliários (“Agente Fiduciário”), a ser realizada de modo exclusivamente digital, através da Plataforma 
Digital (conforme definido abaixo), no dia 13 de dezembro de 2024, às 9:00 horas (“AGD”), conforme 
§2º do Art. 3º da Resolução da CVM 81, de 29 de março de 2022 (“Resolução CVM 81”), será considerada 
como realizada na sede da Emissora, a fim de deliberar sobre a seguinte Ordem do Dia: 1. Declaração de 
vencimento antecipado das Debêntures em decorrência da não manutenção da classificação de risco da 
Emissão (rating) em nível igual ou superior ao obtido pela Emissora na Data de Emissão (conforme definido 
na Escritura de Emissão) (ou equivalente) em escala nacional para as Debêntures, conforme hipótese prevista 
no item (xv) da Cláusula 6.1.2 da Escritura de Emissão, sendo o rebaixamento de “brAAA” para “brAA+” de 
acordo com o relatório emitido pela Standard & Poor’s, datado de 19 de julho de 2024; e 2. Autorização para 
que o Agente Fiduciário e a Emissora pratiquem todos os atos, tomem todas as providências e adotem todas 
as medidas necessárias à formalização, efetivação e administração das deliberações eventualmente aprovadas 
na AGD. Informações Gerais: (A) Sistema Eletrônico (Forma de Acesso e Documentos Exigidos). 
O Debenturista que desejar participar da AGD deverá acessar website específico para a AGD da Emissora 
na plataforma digital “Ten Meetings”, com o link de acesso https://assembleia.ten.com.br/591443919 
(“Plataforma Digital”), preencher o seu cadastro e anexar os documentos listados abaixo necessários para 
sua habilitação para participação e/ou votação na AGD, com antecedência mínima de 2 (dois) dias da data 
de realização da AGD, na forma do disposto no artigo 72, §1º da Resolução CVM 81, ou seja, até o dia 11 
de dezembro de 2024, às 23:59 horas: (i) Pessoa física: documento de identidade válido com foto do 
debenturista (Carteira de Identidade Registro Geral (RG), a Carteira Nacional de Habilitação (CNH), passaporte, 
carteiras de identidade expedidas pelos conselhos profissionais e carteiras funcionais expedidas pelos órgãos 
da Administração Pública, desde que contenham foto de seu titular); (ii) Pessoa jurídica: (a) último estatuto 
social ou contrato social consolidado, devidamente registrado na junta comercial competente; (b) documentos 
societários que comprovem a representação legal do Debenturista; e (c) documento de identidade válido com 
foto do representante legal; e (iii) Fundo de investimento: (a) último regulamento consolidado do fundo; (b) 
estatuto ou contrato social do seu administrador ou gestor, conforme o caso, observada a política de voto do 
fundo e documentos societários que comprovem os poderes de representação; e (c) documento de identidade 
válido com foto do representante legal. Caso qualquer um dos Debenturistas indicados nos itens (i) a (iii) 
acima venha a ser representado por procurador, além dos respectivos documentos indicados acima, deverá 
encaminhar procuração com poderes específicos para sua representação na AGD. (B) Voto à Distância e 
Instrução de Voto. Além da participação na AGD por meio da Plataforma Digital, também será admitido o 
exercício do direito de voto pelos Debenturistas mediante preenchimento de instrução de voto a distância 
(“Instrução de Voto”). O Debenturista que optar por exercer, de forma prévia, seu direito de voto a distância por 
meio da Instrução de Voto, poderá fazê-lo de duas maneiras: (i) Acessando o link https://assembleia.ten.com.
br/591443919 e realizando o preenchimento da Instrução de Voto diretamente na Plataforma Digital, na seção 
de “Instrução de Voto”, bem como anexando todos os documentos necessários para participação e/ou votação 
na AGD nos termos do item (B) acima, preferencialmente em até 2 (dois) dias antes da realização da AGD; 
ou (ii) Acessando as páginas do Agente Fiduciário (https://www.pentagonotrustee.com.br/) ou da Emissora 
(https://ri.spicbrasil.com.br/), para obtenção do modelo de Instrução de Voto e preenchimento apartado para, 
posteriormente, acessar a Plataforma Digital, preencher o cadastro e anexar todos os documentos necessários 
para a habilitação para participação e/ou votação na AGD nos termos do item (A), incluindo a Instrução de Voto 
preenchida e digitalizada, observado o prazo previsto no item (A) acima. A Emissora permanece à disposição 
para prestar esclarecimentos aos Debenturistas no que diz respeito a presente convocação e da AGD. São 
Paulo, 28 de novembro de 2024. UHE São Simão S.A. (28, 29/11 e 02/12/2024)

TIMPEL S.A.
CNPJ/MF: 06.370.174/0001-22 - NIRE: 35.300.315.952

EDITAL DE CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA 

Ficam convocados os Srs. acionistas da Timpel S.A. (“Companhia”), para se reunirem em Assembleia Geral 
Extraordinária a ser realizada em 13/12/2024, às 9h30, na sede social da Companhia, localizada na Rua Simão Alvares, 
nº 356, Conjuntos 51, 41 e 42, Pinheiros, São Paulo/SP, CEP 05417-020, a fi m de deliberar sobre a seguinte ordem do 
dia: Reeleição dos membros do Conselho de Administração da Companhia.

São Paulo, 28 de novembro de 2024.
Marcelo Britto Passos Amato, João Paulo Vasco Poiares Baptista e Raul Gonzalez Lima - Conselho de Administração

FEDERAÇÃO PAULISTA DE KARATE
EDITAL DE CONVOCAÇÃO

O Presidente da Federação Paulista de Karate, no uso das atribuições que lhe são
conferidas pelo Estatuto convoca os Presidentes ou seus representantes devidamente
credenciados das entidades de prática afiliadas, em pleno gozo de seus direitos
estatutários, para a Assembleia Geral Ordinária e Eletiva, (Artigo 49, incisos I, II, V, VII
e VIII e Artigo 50, incisos I e II do Estatuto vigente, a ser realizada no dia 18 de janeiro
de 2025, em primeira convocação às 09h00 com presença da maioria das afiliadas e
às 09h30 em segunda e última convocação com a presença de qualquer número das
afiliadas, a ser realizada no seguinte endereço: ASSOCIAÇÃO OKINAWA KENJIN
DO BRASIL, sito na Rua Dr. Tomaz de Lima, 72 – Bairro da Liberdade – São
Paulo/SP – CEP 01513-010 para deliberar sobre a seguinte ordem do dia: 1 –
Aprovação dos relatórios Administrativos, Financeiro e Técnico do Exercício de 2024;
2 – Aprovação do balanço financeiro do Exercício de 2024 e do respectivo parecer do
Conselho Fiscal; 3 – Aprovação da Previsão Orçamentária para o Exercício de 2025;
4 – Homologação dos Atos da Presidência durante o ano de 2024; 5 - Aprovação da
Tabela de Custas para o exercício de 2025; 6 – Eleição e posse do Presidente, Vice-
Presidentes e Membros do Conselho Fiscal para o período de 01.02.2025 a 01.02.2029;
7 – Assuntos Gerais pertinentes ao Karate Paulista. Conforme preceitua o Estatuto
vigente, fica aberto o prazo para a inscrição de Chapas que concorrerão nas eleições
e que deverão ser entregues na Secretaria da FPK, através de ofício firmado pelo
Presidente da Chapa até o dia 12 de dezembro de 2024 até as 16h00, devendo ser
anexado, obrigatoriamente, o Termo de Anuência coletiva por todos os candidatos aos
cargos eletivos, para efeito de publicação. Todas as Chapas serão protocoladas e
numeradas conforme data de chegada. De acordo com o estabelecido em nosso
Estatuto, o voto é UNIPESSOAL, ou seja, uma pessoa não poderá representar mais
de uma Entidade de Prática. São Paulo, 26 de novembro de 2024. José Carlos Gomes
de Oliveira – Presidente.

VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO
CNPJ nº 08.769.451/0001-08 - NIRE 35.300.340.949

EDITAL DE PRIMEIRA CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL DOS TITULARES DE CERTIFICADOS DE 
RECEBÍVEIS DO AGRONEGÓCIO, EM SÉRIE ÚNICA, DA 45ª (QUADRAGÉSIMA QUINTA) EMISSÃO DA VIR-
GO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO (ATUAL DENOMINAÇÃO SOCIAL DE ISEC SECURITIZADORA S.A)
Por esse edital, fi cam convocados os titulares dos Certifi cados de Recebíveis do Agronegócio, em Série Única, da 
45ª (Quadragésima Quinta) Emissão da VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO (atual denominação so-
cial de Isec Securitizadora S.A) (“CRA”, “Titulares dos CRA”, “Emissão” e “Emissora”, respectivamente) e a 
H.COMMCOR DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS LTDA, na qualidade de agente fi duciá-
rio dos CRA (“Agente Fiduciário”), a participar da assembleia geral de Titulares dos CRA, que será realizada, em 1ª (pri-
meira) convocação no dia 16 de dezembro de 2024, às 10 horas, de forma exclusivamente digital, inclusive 
para fi ns de voto, por vídeo conferência online por meio da plataforma “Microsoft Teams”, administrada pela Emisso-
ra, nos termos da Resolução CVM nº 60, de 23 de dezembro de 2021, conforme alterada (“Resolução CVM 60”), e da 
cláusula 14.5 do “Termo de Securitização de Direitos Creditórios do Agronegócio para Emissão de Certi cados de Re-
cebíveis do Agronegócio da Série Única da 45ª (Quadragésima Quinta) Emissão da Virgo Companhia de Securitização 
(atual denominação social de Isec Securitizadora S.A).”, assinado em 21 de maio de 2021, conforme aditado de tempos 
em tempos (“Devedora” e “Termo de Securitização”, respectivamente), para deliberar sobre a seguinte Ordem do Dia: 
(i) Aprovar a concessão de carência parcial (“Carência Parcial”), no patamar de 80% (oitenta inteiros por cento) sobre 
as Amortizações correspondente às Datas de Pagamento das Debêntures previstas para 21 de dezembro de 2024, 21 de 
janeiro de 2025 e 21 de fevereiro de 2025, e, consequentemente, às Datas de Pagamento CRA previstas para 21 de de-
zembro de 2024, 21 de janeiro de 2025 e 21 de fevereiro de 2025, de maneira que, em decorrência da Carência Parcial, 
o Cronograma de Pagamentos da Debêntures, constante no Anexo III do Instrumento Particular de Escritura da 1ª Emis-
são de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie com Garantia Real e com Garantia Adicional Fide-
jussória, em Série Única, para Colocação Privada, da TBB Gestão de Restaurantes S.A (“Escritura de Emissão”) passará 
a viger nos moldes do Anexo II do Material de Apoio (“Anexo II”), assim como o Cronograma de Pagamentos da Remu-
neração dos CRA e Cronograma de Pagamentos da Amortização dos CRA, constantes, respectivamente, nos Anexos X 
e XI do Termo de Securitização, passarão a viger nos moldes dos Anexos III e IV do Material de Apoio, respectivamente 
(“Anexo III” e “Anexo IV”); sendo certo que, não haverá, neste ínterim, qualquer carência ou alteração quanto à Remu-
neração das Debêntures e dos CRA; (ii) Caso aprovada a matéria constante do item (i) acima, aprovar a formalização 
do 2º Aditamento ao Instrumento Particular de Escritura da 1ª Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em 
Ações, da Espécie com Garantia Real e com Garantia Adicional Fidejussória, em Série Única, para Colocação Privada, da 
TBB Gestão de Restaurantes S.A (“2º Aditamento à Escritura de Emissão”) e Aditamento ao Termo de Securitização de 
Direitos Creditórios do Agronegócio para Emissão de Certifi cados de Recebíveis do Agronegócio da Série Única da 45ª 
(Quadragésima Quinta Emissão da Virgo Companhia de Securitização, atual denominação social da Isec Securitizadora 
(“Aditamento ao Termo de Securitização”), no prazo de 30 Dias Úteis, contados da data da realização da Assembleia; 
sendo certo que os custos de contratação do Assessor Legal serão às expensas da Devedora, mediante a utilização do 
Fundo de Despesas (conforme defi nido no Termo de Securitização); (iii) A autorização para que o Agente Fiduciário, na 
qualidade de representante da comunhão dos Titulares dos CRA, em conjunto com a Emissora e a Devedora, pratique 
todos os atos necessários para dar efeito às deliberações aprovadas na presente assembleia, incluindo, mas não se li-
mitando, a celebração dos aditamentos à Escritura de Emissão e ao Termo de Securitização, até 30 (trinta) Dias Úteis, 
contados da eventual aprovação do item (i) da Ordem do Dia. Exceto se de outra forma indicado ou defi nido no presen-
te instrumento, termos iniciados em letra maiúscula aqui utilizados terão o signifi cado que lhes foi atribuído no Termo 
de Securitização e nos demais Documentos da Operação. O material de apoio necessário para embasar as deliberações 
dos Titulares dos CRA está disponível (i) no site da Emissora: www.virgo.inc; e (ii) no site da CVM www.cvm.gov.br. In-
formações Gerais aos Titulares dos CRA: (1) Instalação e Quórum: a assembleia instalar-se-á, em primeira con-
vocação, com a presença de Titulares dos CRA que representem, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) mais um dos ti-
tulares de CRA em circulação; ou, em segunda convocação, com a presença de Titulares de CRA que representem 50% 
(cinquenta por cento) mais um dos Titulares de CRA presentes na Assembleia, conforme cláusula 14.6 do Termo de Se-
curitização. Já as deliberações relativas ao item (i) da ordem do dia dependerão, em primeira ou segunda convocação, 
de aprovação de, no mínimo, 2/3 (dois terços) dos votos favoráveis de Titulares dos CRI em circulação presentes na As-
sembleia, nos moldes da cláusula 14.10.1 do Termo de Securitização. Por fi m, as deliberações concernentes aos itens 
(ii) e (iii) da ordem do dia serão tomadas, em primeira convocação, pelos votos favoráveis de Titulares dos CRA que re-
presentem 50% (cinquenta por cento) mais um dos Titulares de CRA em Circulação; e, em segunda convocação, pelos 
votos favoráveis de Titulares de CRA que representem 50% (cinquenta por cento) mais um dos Titulares de CRA pre-
sentes na Assembleia, nos termos da cláusula 14.10 do Termo de Securitização. (2) Acesso e Utilização do Sistema Ele-
trônico: A assembleia será realizada através de plataforma digital “Microsoft Teams”, cujo link será encaminhado pela 
Emissora e que possibilitará a participação remota dos Titulares dos CRA. O conteúdo da assembleia será gravado pela 
Emissora. Nos termos da Resolução CVM 60, o titular de CRA que pretender participar pelo sistema eletrônico deverá 
enviar, preferencialmente, até 2 (dois) dias antes de sua realização (i.e até 2 (dois) dias antes de sua realização) para os 
e-mails: juridico@virgo.inc e fi duciario@commcor.com.br: (i) a confi rmação de sua participação acompanhada 
dos CNPJs dos fundos dos Titulares dos CRA, conforme o caso, (ii) a indicação dos representantes que participarão da 
assembleia, informando seu CPF, telefone e e-mail para contato, e (iii) as cópias dos respectivos documentos de com-
provação de poderes, conforme item “3” abaixo. (3) Depósito Prévio de Documentos: Observado o disposto na Reso-
lução CVM 60 e de acordo com o item “(2)” anterior, os Titulares dos CRA deverão encaminhar, à Emissora e ao Agen-
te Fiduciário, para os e-mails juridico@virgo.inc e fi duciario@commcor.com.br:, com cópia dos seguintes docu-
mentos: (a) quando pessoa física, documento de identidade; (b) quando pessoa jurídica, cópia de atos societários e do-
cumentos que comprovem a representação do titular de CRA; (c) se fundos de investimento: cópia do último regula-
mento consolidado do fundo e do estatuto ou contrato social do seu administrador, além da documentação societária 
outorgando poderes de representação; e (d) quando for representado por procurador, tão somente a procuração com 
poderes específi cos para sua representação na assembleia, outorgada a menos de 1 (um) ano, nos termos da cláusula 
12.14 do Termo de Securitização e documento de identidade do outorgado, obedecidas as condições legais. Não será 
adotada instrução de voto na assembleia. São Paulo, 26 de novembro de 2024. Virgo Companhia de Securitização

VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO
CNPJ nº 08.769.451/0001-08 - NIRE 35.300.340.949

EDITAL DE PRIMEIRA CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL DOS TITULARES DE CERTIFICADOS DE 
RECEBÍVEIS DO AGRONEGÓCIO, EM SÉRIE ÚNICA, DA 12ª (DÉCIMA SEGUNDA) EMISSÃO DA VIRGO 
COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO (ATUAL DENOMINAÇÃO SOCIAL DE ISEC SECURITIZADORA S.A)

Por esse edital, fi cam convocados os titulares dos Certifi cados de Recebíveis do Agronegócio, em Série Única, da 12ª (Dé-
cima Segunda) Emissão da VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO (atual denominação social de Isec Se-
curitizadora S.A) (“CRA”, “Titulares dos CRA”, “Emissão” e “Emissora”, respectivamente) e a H.COMMCOR DIS-
TRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS LTDA, na qualidade de agente fi duciário dos CRA (“Agente 
Fiduciário”), a participar da assembleia geral de Titulares dos CRA, que será realizada, em 1ª (primeira) convocação 
no dia 16 de dezembro de 2024, às 09 horas, de forma exclusivamente digital, inclusive para fi ns de voto, por ví-
deo conferência online por meio da plataforma “Microsoft Teams”, administrada pela Emissora, nos termos da Resolu-
ção CVM nº 60, de 23 de dezembro de 2021, conforme alterada (“Resolução CVM 60”), e da cláusula 14.5 do “Termo 
de Securitização de Direitos Creditórios do Agronegócio para Emissão de Certi cados de Recebíveis do Agronegócio da 
Série Única da 12ª (Décima Segunda) Emissão da Virgo Companhia de Securitização (atual denominação social de Isec 
Securitizadora S.A).”, assinado em 26 de março de 2020, conforme aditado de tempos em tempos (“Devedora” e “Ter-
mo de Securitização”, respectivamente), para deliberar sobre a seguinte Ordem do Dia:  (i) Aprovar a concessão de ca-
rência parcial (“Carência Parcial”), no patamar de 80% (oitenta inteiros por cento) sobre as Amortizações corresponden-
te às Datas de Pagamento das Debêntures previstas para 10 de dezembro de 2024, 10 de janeiro de 2025 e 10 de feve-
reiro de 2025, e, consequentemente, às Datas de Pagamento CRA previstas para 16 de dezembro de 2024, 14 de janei-
ro de 2025 e 14 de fevereiro de 2025 , de maneira que, em decorrência da Carência Parcial, o Cronograma de Pagamen-
tos da Debêntures, constante no Anexo  III do Instrumento Particular de Escritura da 1ª Emissão de Debêntures Simples, 
Não Conversíveis em Ações, da Espécie com Garantia Real e com Garantia Adicional Fidejussória, em Série Única, para 
Colocação Privada, da TBB Gestão de Restaurantes S.A (“Escritura de Emissão”) passará a viger nos moldes do Anexo II 
do Material de Apoio (“Anexo II”), assim como o Cronograma de Pagamentos da Remuneração dos CRA e Cronograma 
de Pagamentos da Amortização dos CRA, constantes, respectivamente, nos Anexos X e XI do Termo de Securitização, pas-
sarão a viger nos moldes dos Anexos III e IV do Material de Apoio, respectivamente (“Anexo III” e “Anexo IV”); sendo 
certo que, não haverá, neste ínterim, qualquer carência ou alteração quanto à Remuneração das Debêntures e dos CRA; 
(ii) Caso aprovada a matéria constante do item (i) acima, aprovar a formalização do 2º Aditamento ao Instrumento Par-
ticular de Escritura da 1ª Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie com Garantia Real e 
com Garantia Adicional Fidejussória, em Série Única, para Colocação Privada, da TBB Gestão de Restaurantes S.A (“2º 
Aditamento à Escritura de Emissão”) e Aditamento ao Termo de Securitização de Direitos Creditórios do Agronegócio 
para Emissão de Certi cados de Recebíveis do Agronegócio da Série Única da 12ª (Décima Segunda) Emissão da Virgo 
Companhia de Securitização, atual denominação social da Isec Securitizadora (“Aditamento ao Termo de Securitização”), 
no prazo de 30 Dias Úteis, contados da data da realização da Assembleia; sendo certo que os custos de contratação do 
Assessor Legal serão às expensas da Devedora, mediante a utilização do Fundo de Despesas (conforme defi nido no Ter-
mo de Securitização); (iii) A autorização para que o Agente Fiduciário, na qualidade de representante da comunhão dos 
Titulares dos CRA, em conjunto com a Emissora e a Devedora, pratique todos os atos necessários para dar efeito às de-
liberações aprovadas na presente assembleia, incluindo, mas não se limitando, a celebração dos aditamentos à Escritu-
ra de Emissão e ao Termo de Securitização, até 30 Dias Úteis, contados da eventual aprovação do item (i) da Ordem do 
Dia.  Exceto se de outra forma indicado ou defi nido no presente instrumento, termos iniciados em letra maiúscula aqui 
utilizados terão o signifi cado que lhes foi atribuído no Termo de Securitização e nos demais Documentos da Operação. 
O material de apoio necessário para embasar as deliberações dos Titulares dos CRA está disponível (i) no site da Emis-
sora: www.virgo.inc; e (ii) no site da CVM www.cvm.gov.br.  Informações Gerais aos Titulares dos CRA:  (1) Ins-
talação e Quórum: a assembleia instalar-se-á, em primeira convocação, com a presença de Titulares dos CRA que repre-
sentem, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) mais um dos titulares de CRA em circulação; ou, em segunda convoca-
ção, com a presença de Titulares de CRA que representem 50% (cinquenta por cento) mais um dos Titulares de CRA pre-
sentes na Assembleia, conforme cláusula 14.6 do Termo de Securitização. Já as deliberações relativas ao item (i) da or-
dem do dia dependerão, em primeira ou segunda convocação, de aprovação de, no mínimo, 2/3 (dois terços) dos votos fa-
voráveis de Titulares dos CRI em circulação presentes na Assembleia, nos moldes da cláusula 14.10.1 do Termo de Securi-
tização. Por fi m, as deliberações concernentes aos itens (ii) e (iii) da ordem do dia serão tomadas, em primeira convoca-
ção, pelos votos favoráveis de Titulares dos CRA que representem 50% (cinquenta por cento) mais um dos Titulares de 
CRA em Circulação; e, em segunda convocação, pelos votos favoráveis de Titulares de CRA que representem 50% (cin-
quenta por cento) mais um dos Titulares de CRA presentes na Assembleia, nos termos da cláusula 14.10 do Termo de Se-
curitização. (2) Acesso e Utilização do Sistema Eletrônico: A assembleia será realizada através de plataforma digital “Mi-
crosoft Teams”, cujo link será encaminhado pela Emissora e que possibilitará a participação remota dos Titulares dos CRA. 
O conteúdo da assembleia será gravado pela Emissora. Nos termos da Resolução CVM 60, o titular de CRA que pretender 
participar pelo sistema eletrônico deverá enviar, preferencialmente, até 2 (dois) dias antes de sua realização (i.e até 2 (dois) 
dias antes de sua realização) para os e-mails: juridico@virgo.inc e fi duciario@commcor.com.br: (i) a confi rmação 
de sua participação acompanhada dos CNPJs dos fundos dos Titulares dos CRA, conforme o caso, (ii) a indicação dos re-
presentantes que participarão da assembleia, informando seu CPF, telefone e e-mail para contato, e (iii) as cópias dos res-
pectivos documentos de comprovação de poderes, conforme item “3” abaixo.  (3) Depósito Prévio de Documentos: Ob-
servado o disposto na Resolução CVM 60 e de acordo com o item “(2)” anterior, os Titulares dos CRA deverão encami-
nhar, à Emissora e ao Agente Fiduciário, para os e-mails juridico@virgo.inc e fi duciario@commcor.com.br:, com 
cópia dos seguintes documentos: (a) quando pessoa física, documento de identidade; (b) quando pessoa jurídica, cópia de 
atos societários e documentos que comprovem a representação do titular de CRA; (c) se fundos de investimento: cópia do 
último regulamento consolidado do fundo e do estatuto ou contrato social do seu administrador, além da documentação 
societária outorgando poderes de representação; e (d) quando for representado por procurador, tão somente a procuração 
com poderes específi cos para sua representação na assembleia, outorgada a menos de 1 (um) ano, nos termos da cláusu-
la 12.14 do Termo de Securitização e documento de identidade do outorgado, obedecidas as condições legais. Não será ado-
tada instrução de voto na assembleia. São Paulo, 26 de novembro de 2024. Virgo Companhia de Securitização

www.jornalodiasp.com.br

Ajustes no BPC visam diminuir
judicialização, diz ministro Rui Costa

O ministro-chefe da Casa Ci-
vil, Rui Costa, afirmou, na quin-
ta-feira (28), que as medidas ad-
ministrativas que endurecem o
acesso ao Benefício de Presta-
ção Continuada (BPC) visam ga-
rantir o cumprimento da lei e, tam-
bém, diminuir a judicialização do
programa social. Segundo ele,
dos 3 milhões de beneficiários
com deficiência do BPC, 1 milhão
não consta no sistema do Códi-
go Internacional de Doenças
(CID), sendo que 75% dessas
concessões ocorreram após de-
cisão judicial.

“Se um programa, está na lei,
que é para pessoa com defici-
ência. Se o programa é para de-
ficientes, você precisa saber
qual é a deficiência da pessoa”,
disse, anunciando que, em 2025,
os beneficiários do BPC passa-
rão por perícia médica, “para
garantir que quem tem direito
continue recebendo e, eventu-
almente, quem foi incluído que
não tem direito não receba”.

Atualmente, o programa
atende mais de 6,02 milhões de
cidadãos de baixa renda (com
renda familiar per capita igual ou
inferior a um quarto do salário-
mínimo), entre idosos com mais
de 65 anos e pessoas com defi-
ciência. Os beneficiários rece-
bem o pagamento de um salá-
rio-mínimo.

As medidas de endureci-
mento para acesso ao BPC e ao
Bolsa Família fazem parte do
pacote de corte de gastos obri-
gatórios anunciado pelo minis-
tro da Fazenda, Fernando
Haddad, na noite da quarta-fei-
ra (27) e detalhado em coletiva
de imprensa na quinta-feira (28).
O ministro Rui Costa e outros
ministros da área econômica e
da articulação política participa-
ram da coletiva.

Cadastro Único
Desde 2016, para o recebi-

mento do BPC, os beneficiários
precisam estar inscritos no Ca-

dastro Único para Programas
Sociais (CadÚnico) e fazer atu-
alização cadastral a cada dois
anos. Rui Costa lembrou que
mais de 500 mil pessoas não es-
tavam cadastradas, a maioria
incluídas no programa no gover-
no passado.

O Ministério do Desenvol-
vimento e Assistência Social,
Família e Combate à Fome
(MDS) vem notificando esses
beneficiários, que têm prazo
para o cadastramento. O último
balanço apontou que mais de
300 mil pessoas precisam regu-
larizar a situação junto ao
CadÚnico para continuar rece-
bendo o BPC.

O prazo é 45 a 90 dias, a de-
pender do município de residên-
cia, contados a partir da data de
notificação oficial ao
beneficiário do BPC, que pode
acontecer pela rede bancária ou
por meio de outros canais. O
cadastro deve ser feito na rede
de assistência social do municí-

pio de residência.
O Cadastro Único é um re-

gistro que permite identificar as
famílias de baixa renda existen-
tes no Brasil. Ele foi criado pelo
governo federal, mas é
operacionalizado e atualizado
pelas prefeituras, por meio do
Sistema Único da Assistência
Social (Suas).

Especulações
Durante a coletiva, Rui Cos-

ta, defendeu a decisão do presi-
dente Luiz Inácio Lula da Silva
de isentar do Imposto de Renda
(IR), a partir de 2026, os contri-
buintes que recebem até R$ 5
mil mensais. Atualmente, não
paga IR quem ganha até R$
2.259,20 mensais.

A medida cumpre promessa
de campanha do presidente Lula
em 2022. “O povo brasileiro vo-
tou neste programa. E, portan-
to, ele foi legitimado pelas ur-
nas”, disse Rui Costa, critican-
do as especulações do merca-

do financeiro.
“Está sendo cumprido o que

foi dito na campanha eleitoral, o
que foi dito na posse, não tem
nenhuma surpresa. Os agentes
econômicos e a sociedade não
estão sendo tomados de surpre-
sa. Se alguém criou uma expec-
tativa que seria em janeiro, o
anúncio, e não em dezembro, não
foi o presidente Lula que criou

essa expectativa”, acrescentou.
Ontem, as expectativas em

relação ao pacote de corte de
gastos provocaram um dia de
nervosismo para o mercado fi-
nanceiro. O dólar superou a bar-
reira de R$ 5,90 e fechou na mai-
or cotação do Plano Real. A Bol-
sa de Valores caiu mais de 1,5%
e ficou abaixo dos 128 mil pon-
tos. (Agência Brasil)

O Museu Nacional, na Quin-
ta da Boa Vista, foi declarado na
quinta-feira (28) Patrimônio Cul-
tural Imaterial do estado do Rio
de Janeiro. O governador Cláu-
dio Castro sancionou a Lei
10.580/24, de autoria da deputa-
da estadual Veronica Lima (PT).

A instituição é uma das mais
antigas do país, fundada em 6
de junho de 1818 por Dom João
VI, quando a corte portuguesa
se mudou de Lisboa para o Rio
de Janeiro. Na época chamado
de Museu Real, foi pensado
para propagar o conhecimento
e o estudo das ciências natu-
rais na, então, colônia portugue-
sa. Desde 1946, o museu é vin-
culado à Universidade Federal
do Rio de Janeiro (UFRJ).

 Até ser atingido por um in-

Banco do Povo concede mais de
R$ 21 milhões em crédito para

negócios do campo
No estado de São Paulo, há

mais de 180 mil homens e mu-
lheres à frente da gestão de es-
tabelecimentos rurais, segundo
o último Censo Agropecuário
divulgado, do Instituto Brasilei-
ro de Geografia e Estatística
(IBGE). Para impulsionar empre-
endedores da área, o Banco do
Povo Paulista (BPP), da Secre-
taria de Desenvolvimento Eco-
nômico (SDE) do Estado de São
Paulo, oferece financiamento
por meio de microcrédito produ-
tivo com condições facilitadas,
com juros baixos, visando apoi-
ar a criação e o crescimento de
negócios, além de impulsionar
o desenvolvimento de diversos
setores no estado, como a agri-
cultura, pecuária, turismo rural,
agroindústria, entre outros.

“Os recursos podem ser uti-
lizados tanto para capital de giro
quanto para investimentos fixos

ou mistos, como na aquisição
de matérias-primas e equipa-
mentos”, explica Marcos Wolff,
coordenador de políticas de
empreendedorismo da SDE.

De janeiro a outubro de
2024, o Banco do Povo Paulista
desembolsou R$ 9,2 milhões em
544 operações no estado de São
Paulo, aos produtores rurais.
Somente em outubro de 2024,
foram desembolsados R$ 978
mil, distribuídos em 58 opera-
ções. No acumulado de janeiro
de 2023 a outubro de 2024, o
total de recursos liberados al-
cançou R$ 21,5 milhões com
1.244 operações realizadas. As
áreas atendidas incluem comér-
cio, indústria e serviços, em ati-
vidades como criação de bovi-
nos para leite, horticultura e pes-
ca de peixes em água doce, en-
tre outras.

Roseli Alves Cordeiro, 50

anos, é um exemplo de
reinvenção dentro do
empreendedorismo rural. Antes
motorista de caminhão de carga
pesada, passou a se dedicar ao
agroturismo e à agricultura em
Juquiá, no sul do estado, após
enfrentar um infarto e um cân-
cer. Com o objetivo de aprimo-
rar a gastronomia do rancho que
possui com o marido, ela fez um
empréstimo com o Banco do
Povo e construiu e equipou uma
cozinha, na qual prepara pratos
típicos com produtos do rancho
e de produtores locais.

Roseli diz que o empréstimo a
ajudou na realização de um so-
nho. “Antes, cozinhava ao ar li-
vre, o que tornava o trabalho difí-
cil e demorado. Porém, com o em-
préstimo do BPP, consegui mon-
tar uma cozinha bem equipada e
organizada dentro do rancho.
Agora, preparar as refeições se

tornou confortável. A estrutura,
os equipamentos e a mobília faci-
litaram o processo de cozinhar e
também melhoraram a experiência
dos clientes, que desfrutam de um
ambiente aconchegante”, diz a
empreendedora.

Além do restaurante, a em-
preendedora oferece atividades
turísticas no local, com passei-
os a cavalo e experiências
imersivas na vida no campo.
Depois de fazer uma trilha, os
visitantes podem aproveitar os
pratos típicos, como a moqueca
de palmito, o purê de inhame e
outras delícias do cardápio do
rancho. “Alegra-me ver o reco-
nhecimento das comidas, saber
que são feitas com produtos da
região, com a participação dos
agricultores locais. Consigo
mostrar um pouco do trabalho
deles e vejo o sabor da nossa
terra sendo apreciado”, afirma.

Museu Nacional é
declarado

patrimônio imaterial
do Rio de Janeiro

cêndio de grandes proporções
em 2 de setembro de 2018, o
Museu Nacional era o maior
museu de história natural da
América Latina. A instituição
abrigava um acervo com mais de
20 milhões de peças, e cerca de
80% delas foram consumidas
pelo fogo.

Segundo o governo do es-
tado do Rio, o título dado à ins-
tituição não impede a realização
de obras, reformas e outras in-
tervenções. O museu está em
processo de reconstrução e se
prepara para voltar a receber vi-
sitantes no Palácio Paço de São
Cristóvão em 2026. Enquanto
isso, realiza atividades culturais,
como exposições voltadas para
a visitação escolar. (Agência
Brasil)
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EDITAL DE CITAÇÃO. Processo Digital nº: 1006465-67.2021.8.26.0100. Classe: Assunto: Execução de Título Extrajudicial - Prestação de
Serviços. Exequente: Instituto Presbiteriano Mackenzie. Executado: Jin Bok Kim. EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO
Nº 1006465-67.2021.8.26.0100. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 4ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Lais Helena
Bresser Lang, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a Jin Bok Kim (CPF. 226.415.168-45), que Instituto Presbiteriano Mackenzie lhe ajuizou ação
de Execução, objetivando a quantia de R$ 12.839,66 (janeiro de 2022), representada pelo Instrumento Particular de Confissão de Dívida. Estando
o executado em lugar ignorado, expede-se edital, para que em 03 dias, a fluir dos 20 dias supra, pague o débito atualizado, ocasião em que a
verba honorária será reduzida pela metade, ou em 15 dias, embargue ou reconheça o créditodo exequente, comprovando o depósito de 30%
do valor da execução, inclusive custas e honorários, podendo requerer que o pagamento restante seja feito em 6 parcelas mensais, acrescidas
de correção monetária e juros de 1% (um por cento) ao mês, sob pena de converter-se em penhora o arresto procedido sobre a quantia bloqueada
judicialmente de R$ 5.444,73. Decorridos os prazos supra, no silêncio, será nomeado curador especial e dado regular prosseguimento ao feito.
Será o presente, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 19 de novembro de 2024.

15ª VARA CÍVEL DA CAPITAL – SP – FORO CENTRAL – PROC. 1104024-24.2021.8.26.0100. 
Este Juízo FAZ SABER a AMBROSIO MURAN, CPF93478526868, domiciliado em local incerto e não 
sabido, que lhe foi movida Ação de Cobrança por CAIXA BENEFICENTE DOS FUNCIONÁRIOS DO 
BANCO DO ESTADO DE SÃO PAULO CABESP, alegando em síntese: a parte ré está inadimplente com 
as mensalidades do plano de assistência médica - Plano de Saúde CABESP, referentes a agosto e 
setembro de 2021, no valor total de R$ 8.364,86 (09/2021). Encontrando-se a parte ré em lugar incerto e 
não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e 
para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente 
contestação, sob pena de revelia. No silêncio, será nomeado curador especial. Será o presente edital, 
por extrato, publicado na forma da lei. O presente edital tem o prazo de 20 dias. 

 
 

Alteração do Contrato Social da Sociedade Empresária Limitada Unipessoal

DUROTAR EQUIPAMENTOS DE SEGURANÇA LTDA
CNPJ/MF n.º 57.056.398/0001-03 | NIRE n. º 35.264.789.538

Pelo presente instrumento particular de alteração contratual da sociedade empresária limitada unipessoal, a abaixo assinada: KELLY 
CRISTINA PEREIRA CARDOZO ALVES, RG sob o n.º 50.360.398-3 SSP/SP, inscrita no CPF/MF sob o n.º 513.142.538-75, residente e 
domiciliada, na Cidade de Caieiras/SP. Única sócia da sociedade empresária unipessoal, com sua sede social no município de Caieiras, no 
Estado de São Paulo, na Rua Otto Dalchau, n.º 442, Galpão 01, Morro Grande, CEP 07726-525, devidamente registrada na JUCESP sob 
NIRE n.º 352.647.895.538 em sessão de 28/08/2024, inscrita no CNPJ/MF sob o n.º 57.056.398/0001-03, decide alterar o contrato social 
conforme as seguintes condições: Item “I”: Foi aprovada a transformação do tipo societário da DUROTAR EQUIPAMENTOS DE 
SEGURANÇA LTDA, de Sociedade Empresária Unipessoal, para Sociedade Anônima de capital fechado, por se ajustar melhor aos negócios 
sociais, sem que essa transformação implique interrupção na existência da sociedade e nos negócios ora em curso, ou qualquer mudança 
quanto aos ativos e obrigações existentes e que compõe o seu patrimônio, de acordo com o disposto no artigo 1.113 do Código Civil 
Brasileiro e no artigo 220 da Lei 6.404/76 (Lei das S/A).  Item “II”: Em virtude da transformação aprovada, o capital social atual de R$ 
10.000,00, dividido em 10.000 quotas, com valor nominal de R$ 1,00 cada uma, passa a ser dividido em 10.000 (dez mil) ações ordinárias 
nominativas, e cada uma com o valor nominal de R$ 1,00 a serem emitidas em idêntica quantidade das quotas nesse momento. Item “III”: 
Decidiu-se ainda por decorrência desta conversão, em conformidade com a permissão descrita no artigo 12 da Lei 6.404/76, que o valor 
nominal das ações ordinárias nominativas com direito a voto, serão de 10.000,00 cada uma, totalizando o valor de R$ 10.000,00.
SÓCIOS QUOTAS VALOR
KELLY CRISTINA PEREIRA CARDOZO ALVES 9.999 R$ 9.999,00
ISRAEL COSTA DE SOUZA JUNIOR 1 R$ 1.00
Total 10.000 R$ 10.000,00
Item “IV”: Em virtude da transformação havida, a denominação social da sociedade passa a ser DUROTAR EQUIPAMENTOS DE 
SEGURANÇA S/A, sociedade anônima de capital fechado. Item “V”: Foi também aprovada de comum acordo e sem quaisquer ressalvas, 
a nomeação do membro da Diretoria da Companhia, tendo sido eleito: KELLY CRISTINA PEREIRA CARDOZO ALVES, para o cargo de 
Diretora Presidente. A diretor foi eleito para um mandato de 2 anos, contados a partir da presente data, permitida a reeleição.  A Diretora 
ora eleito toma posse, desde já, no seu respectivo cargo e se comprometem a assinar o termo de posse que se encontra redigido no “Livro 
de Atas” dentro do prazo previsto no art. 149, da Lei nº. 6.404/76, na forma do ANEXO I. Por fim, a Assembleia fixou o honorário/
remuneração mensal do membro da Diretoria, de acordo com a legislação em vigor. “VI”: Tendo em vista a facultatividade do funcionamento 
do Conselho Fiscal, a Assembleia decidiu pela sua não instalação. Item “VII”: Por fim, os acionistas aprovam, por unanimidade, a redação 
do Estatuto Social que regerá a sociedade, o qual é transcrito como ANEXO II da presente Ata.  E por estarem assim justo e contratado, a 
sócia assina o presente em 03 vias, de igual teor e forma. Caieiras, 11 de outubro de 2024.  Subscritores: Kelly Cristina Pereira Cardozo 
Alves - CPF/MF n.º 513.142.538-75. Subscritor; Israel Costa de Souza Junior - CPF/MF n.º 762.587.772-87. Subscritor. Mesa Diretora 
e Advogado: Kelly Cristina Pereira Cardozo Alves - CPF/MF n.º 513.142.538-75. Diretor Presidente; Dr. Flavio Rocchi Junior - 
Advogado. OAB/SP n.º 249.767. JUCESP/NIRE Nº 3530065161-8. JUCESP SOB REGISTRO Nº 426.614/24-0 em 22/11/2024. Marina 
Centurion Dardani - Secretária Geral.

ABANDONO DE EMPREGO
Notícia de Ausência de Funcionário na Oikos Soluções Ambientais Ltda. A OIKOS, comunica que 
o colaborador VITORIA SALES SILVA atuando como AUX. DE LIMPEZA, encontra-se ausen-
te desde 03/10/2024. A empresa já fez diversas tentativas de contato, incluindo envio de telegrama 
22/10/2024, mas até o momento não obteve retorno. A empresa reitera seu compromisso com a trans-
parência e continua empenhada em buscar esclarecimentos sobre a situação, aguardando um retorno 
para definir os próximos passos. Grupo Oikos Soluções Ambientais - CNPJ 17.024.794/0001-26

Plaind Investimentos S.A. - CNPJ/MF nº 56.986.820/0001-59 - NIRE 35300645251
ATA DE REUNIÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO REALIZADA EM 11 DE NOVEMBRO DE 2024

Data, Local, Hora: 11.11.2024, às 9h, na sede, Avenida Gonçalo Madeira, nº 300, 1º Andar, sala 3,  São Paulo/SP. 
Presença: Totalidade dos membros do Conselho de Administração. Mesa: Carlos Leal Villa - Presidente e Marcelo 
de Oliveira Cerqueira - Secretário. Deliberações Aprovadas: 1. A renúncia de Frederico Guimarães da Silva, 
brasileiro, casado, contador, RG 887725864 SSP/BA, CPF/MF 945.675.145-72, com endereço comercial na sede da 
Companhia, ao cargo de Diretor, conforme carta de renúncia arquivada na sede. 2. Elegeram (i) Pedro Ribeiro de 
Abreu, brasileiro, casado, administrador de empresas, CPF/MF 796.299.895-49, RG 60734116-5 SSP/BA, com ende-
reço comercial em Camaçari/BA, para Diretor Financeiro; e (ii) Kaíto Pablo Bueno, brasileiro, solteiro, engenhei-
ro, CPF/MF 048.863.159-92, residente em São Paulo/SP, para Diretor Comercial. 3. Atribuíram ao Diretor Ciro Cam-
bi Gouveia, brasileiro, casado, engenheiro, RG 22.289.381-3 SSP/SP, CPF/MF 285.441.418-70, residente em São 
Paulo/SP, o cargo de Diretor Presidente. 4. Os Diretores Pedro Ribeiro de Abreu e Kaíto Pablo Bueno foram 
eleitos para mandatos com prazo até 30.09.2026 e tomam posse de seus cargos mediante assinatura dos termos de 
posse correspondentes. Os membros do Conselho de Administração consignaram, ainda, a prorrogação do prazo de 
mandato do Diretor Ciro Cambi Gouveia, que se encerrará em 30.09.2026, concomitantemente ao fim do man-
dato dos demais Diretores ora eleitos, conforme novo termo de posse assinado pelo referido Diretor. Encerramen-
to: Nada mais. São Paulo, 11.11.2024. Membros do Conselho de Administração: Carlos Leal Villa, Marcelo de 
Oliveira Cerqueira, Celso Pedroso, Carlos de Freitas Alfano Neto, Ricardo Castro Lyra. JUCESP nº 
427.249/24-7 em 25.11.2024, Marina Centurion Dardani - Secretária Geral em Exercício.

PLAIND INVESTIMENTOS S.A. - CNPJ/MF nº 56.986.820/0001-59 - NIRE 35300645251
ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 11 DE NOVEMBRO DE 2024

Data, Hora, Local: 11.11.2024, às 08h30, na sede, Avenida Gonçalo Madeira, nº 300, 1º Andar, sala 3, São Paulo/SP. Presença: 100% do capital social. Mesa: Ciro Cambi Gouveia - 
Presidente e Frederico Guimarães da Silva - Secretário. Deliberações Aprovadas: 1. Ratifi car a nomeação e a contratação das Sras. (i) Betania Batista Santos Oliveira, RG 
23.528.251-0 SSP-SP, CRC/SP 1SP320.074/O-3, CPF/MF 169.937.758-83; (ii) Amanda Silva Bertoso, RG 47.638.029-7 SSP-SP, CPF/MF 392.544.988-40, CRC/SP 1SP303.398/O-8; e 
(iii) Vivian de Couto Silva, RG 49.337.346-9 SSP-SP, CPF/MF 378.285.888-36, CRC/SP 1SP341.510/O-5, todas com endereço profi ssional em São Paulo/SP (“Peritos”) como respon-
sáveis pela elaboração do Laudo de Avaliação do Acervo Cindido, com base no seu valor patrimonial contábil, conforme balanço patrimonial da GRI levantado em 30.09.2024 (“Data 
Base”). 2. Integralmente o Laudo de Avaliação, elaborado pelos Peritos, conforme balanço patrimonial da GRI levantado na Data Base, o qual foi rubricado pelos membros da Mesa e 
arquivado na sede, e cuja cópia, após rubricada, passará a ser parte integrante da presente ata. 2.1. De acordo com o Laudo de Avaliação, o valor patrimonial contábil do Acervo Cindi-
do objeto da Cisão Parcial, na Data Base, é de R$ 654.573.155,48. 3. Os termos e condições do Protocolo e Justifi cação, acompanhado dos documentos pertinentes, nos termos dos ar-
tigos 223 e seguintes da Lei das S.A. O Protocolo e Justifi cação ora aprovado passa a integrar a presente ata e fi cará arquivado na sede. 4. Nos estritos termos e condições descritos no 
Protocolo e Justifi cação, a incorporação do Acervo Cindido pela Companhia, com o consequente aumento do capital social, que passará dos atuais R$ 1.000 para R$ 654.574.155,48, 
um aumento, portanto, no valor de R$ 654.573.155,48, correspondente ao valor patrimonial contábil do Acervo Cindido objeto da Cisão Parcial, conforme apurado no Laudo de Avalia-
ção na Data Base, mediante a emissão de 654.573.155 novas ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, com o preço de emissão de, aproximadamente, R$ 1,00 cada, subscri-
tas e integralizadas pelas acionistas da GRI, mediante versão do Acervo Cindido, na proporção de suas respectivas participações no capital social da GRI, nos termos dos Boletins de 
Subscrição, Boletins de Subscrição - Subscritor: Solví Essencis Ambiental S.A., com sede em São Paulo/SP, CNPJ/MF 40.263.170/0001-83, NIRE 35300621646. Tipo e Quan-
tidade de Ações Subscritas: 327.941.151 ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal. Valor Subscrito (R$): R$ 327.941.150,90. Forma de Integralização: Mediante 
a incorporação, pela Companhia, de parcela do Acervo Cindido da GRI - Gerenciamento de Resíduos Industriais S.A. - Frederico Guimarães da Silva - Diretor de Relações com Investido-
res e Diretor Financeiro, Celso Pedroso - Diretor Presidente. Subscritor: Braskem S.A., Camaçari/BA, CNPJ/MF 42.150.391/0001-70, NIRE 29300006939. Tipo e Quantidade de 
Ações Subscritas: 326.632.004 ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal. Valor Subscrito (R$): R$326.632.004,58. Forma de Integralização: Mediante a incorpora-
ção de parcela do Acervo Cindido da GRI - Gerenciamento de Resíduos Industriais S.A. - Marcelo de Oliveira Cerqueira - Diretor, Pedro van Langendonck Teixeira de Freitas - Diretor. 4.1. 
As variações patrimoniais apuradas entre a Data Base e a presente data em relação ao Acervo Cindido serão absorvidas pela Companhia, efetuando-se os lançamentos necessários nos 
respectivos livros contábeis e fi scais, nos termos do Protocolo e Justifi cação. 4.2. Consignar que, nos termos do Protocolo e Justifi cação, a Cisão Parcial ora aprovada é realizada sem so-
lidariedade entre a GRI e a Companhia, conforme facultado pelo artigo 233, § Único, da Lei das S.A., sendo certo que a Companhia será responsável apenas pelos direitos e obrigações 
que compõem o Acervo Cindido por ela incorporado. 4.3. Nos termos do art. 234 da Lei das S.A., a certidão da Cisão Parcial da GRI emitida pelo Registro Público de Empresas Mercan-
tis será documento hábil para o registro e a averbação, nos registros públicos e privados competentes, da sucessão pela Companhia da GRI no que tange o Acervo Cindido. 5. Ato Au-
mento do capital social em R$100,00, mediante a emissão de 1 nova ação ordinária, nominativa e sem valor nominal, pelo preço de emissão total, fi xado com base no artigo 170, §1º, 
I, da Lei das S.A., composto por (i) parcela fi xa de R$100,00, integralizada na presente data, em moeda corrente nacional, e destinada à conta de capital social; e (ii) parcela variável 
correspondente à soma do Valor do Ajuste, da Parcela Diferida, do Ajuste EBITDA Mínimo, do Valor do Earn-Out Preliminar e do Valor do Earn- Out Final, que se tornem devidos pela 
Companhia nos termos do Acordo de Investimento e Outras Avenças celebrado em 13.06.2024, entre Solví Essencis Ambiental S.A. (“Solví”), GRI Koleta - Gerenciamento de Resíduos 
Industriais S.A., GRI - Gerenciamento de Resíduos Industriais S.A. e Braskem S.A. (“Braskem”), conforme aderido pela Companhia e aditado nesta data (“Acordo de Investimento”), a 
ser integralizada, mediante chamadas da Diretoria, em moeda corrente nacional nas datas previstas no Acordo de Investimento, sendo os montantes integralizados, se houver, cada um 
destinados à reserva de capital da Companhia, nos termos do artigo 14, do § Único, da Lei das Sociedades por Ações. 5.1. A ação ordinária emitida nos termos acima é subscrita pela 
Solví, conforme Boletim de Subscrição - Denominação da Companhia: Plaind Investimentos S.A. Valor do aumento de capital social: R$ 100,00. Subscritor: Solví Essencis 
Ambiental S.A.,com sede em São Paulo/SP, CNPJ/MF 40.263.170/0001-83, NIRE 35300621646. Tipo e Quantidade de Ações Subscritas: 1 ação ordinária, nominativa e sem va-
lor nominal. Forma de Integralização: Integralização em moeda corrente nacional, sendo o valor da referida ação destinado da seguinte forma: (i) parcela fi xa no valor de R$100,00, 
integralizada na presente data, em moeda corrente nacional, e destinada à conta de capital social; e (ii) parcela variável correspondente à soma do Valor do Ajuste, da Parcela Diferida, 
do Ajuste EBITDA Mínimo, do Valor do Earn-Out Preliminar e do Valor do Earn-Out Final, que se tornem devidos pela Companhia nos termos do Acordo de Investimento e Outras Aven-
ças celebrado em 13.06.2024, entre a acionista subscritora, GRI Koleta -Gerenciamento de Resíduos Industriais S.A., GRI - Gerenciamento de Resíduos Industriais S.A. e Braskem S.A., 
conforme aderido pela Companhia e aditado nesta data (“Acordo de Investimento”), a ser integralizada, mediante chamadas da Diretoria, em moeda corrente nas datas em que se tor-
nem devidos pela Companhia nos termos do Acordo de Investimento, sendo os montantes integralizados, se houver, cada um destinados para a reserva de capital da Companhia, nos 
termos do artigo 14, do § Único, da Lei das Sociedades por Ações. Caso o Valor do Ajuste, o Ajuste EBITDA Mínimo, o Valor do Earn- Out Preliminar ou o Valor do Earn-Out Final não se-
jam devidos pela Companhia nos termos do Acordo de Investimento, a acionista subscritora fi cará automaticamente liberada e isenta da obrigação de integralização da parcela variá-
vel do preço de emissão das ações ora subscritas. Frederico Guimarães da Silva - Diretor de Relações com Investidores e Diretor Financeiro, Celso Pedroso - Diretor Presidente. A Bras-
kem renuncia, neste ato, em caráter irrevogável e irretratável, ao seu direito de preferência no âmbito do aumento do capital social aprovado nos termos acima. 5.2. Como resultado do 
aumento do capital social aprovado nos termos do item acima, o capital social passará de R$ 654.574.155,48, dividido em 654.574.155 ações ordinárias, nominativas e sem valor no-
minal, conforme consignado no item acima, para R$ 654.574.255,48, dividido em 654.574.156 ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal. 6. A alteração do caput do Artigo 
5º do Estatuto Social, que passa a vigorar com a seguinte nova redação: “Artigo 5º. O capital social, totalmente subscrito e integralizado, é de R$ 654.574.255,48, dividido em 
654.574.156 ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal.” 7. A alteração do objeto social, que passará a ser restrito à atividade de participação em outras sociedades atuantes 
no setor de gerenciamento de resíduos no Brasil ou no exterior. Em razão desta deliberação, o Artigo 4º do Estatuto Social passa a vigorar com a seguinte redação: “Artigo 4º. A Com-
panhia tem como objeto social a participação em outras sociedades empresárias destinadas às atividades de coleta e tratamento de resíduos, como sócia, acionista ou quotista, no país 
ou no exterior.” 8. Aprovar a criação de um Conselho de Administração, que será composto por 5 membros e seus respectivos suplentes, eleitos e destituíveis pela Assembleia Geral, 
com mandato unifi cado de 2 anos ou prazo de mandato diverso aprovado em Assembleia Geral pelos acionistas titulares de ações representativas da totalidade do capital social, sen-
do permitida a reeleição, nos termos do Estatuto Social. 9. Em decorrência do item acima, eleger, para um mandato unifi cado até 30.09.2026, os seguintes membros para compor o Con-
selho de Administração e respectivos suplentes: (i) Carlos Leal Villa, brasileiro, casado, engenheiro civil, RG 01.085.368-58SSP/BA, CPF/MF 112.163.365-04, residente em São Paulo/
SP, Presidente do Conselho de Administração, e seu respectivo suplente, Eduardo Alves Rodrigues, brasileiro, casado, advogado, RG 92.783-05 SSP/RJ, CPF/MF 021.122.327-11, re-
sidente em São Paulo/SP; (ii) Celso Pedroso, brasileiro, casado, engenheiro de produção, RG 8.412.514 SSP/SP, CPF/MF 052.993.138-96, residente em São Paulo/SP, membro do Con-
selho de Administração, e seu respectivo suplente, Frederico Guimarães da Silva, brasileiro, casado, contador, RG 887725864SSP/BA, CPF/MF 945.675.145-72, residente em São 
Paulo/SP; (iii) Ricardo Castro Lyra, brasileiro, casado, economista, RG 04.642.391-50SSP/BA, CPF/MF 431.281.655-72, residente em São Paulo/SP, membro do Conselho de Adminis-
tração, e seu respectivo suplente, Diego Nicoletti, brasileiro, casado, administrador de empresas, RG 29.769.255-0 SSP/SP, CPF/MF 310.587.088-13, residente em São Paulo/SP; (iv) 
Marcelo de Oliveira Cerqueira, brasileiro, casado, engenheiro químico, RG 471232 SSP/AL, CPF/MF 509.945.144-68, residente São Paulo/SP, membro do Conselho de Administra-
ção, e seu respectivo suplente, Ronny Leonardo Lubinski Dicona, uruguaio, casado, economista, RNE V764573-7, CPF/MF 859.669.400-53, residente em São Paulo/SP; e (v) Car-
los de Freitas Alfano Neto, brasileiro, casado, engenheiro químico, RG 0590564790SSP/BA, CPF/MF 765.313.175-15, residente em Salvador/BA, membro do Conselho de Adminis-
tração, e sua respectiva suplente, Ana Carolina Carvalho Viana Cerqueyra, brasileira, casada, engenheira química, RG 05.393.043-60 SSP/BA, CPF/MF 896.965.065-20, residente 
em Salvador/BA. 9. Os membros do Conselho de Administração ora eleitos foram investidos em seus cargos mediante a assinatura dos respectivos Termos de Posse lavrados no Livro de 
Atas de Reuniões do Conselho de Administração, nos quais declararam, sob as penas da lei, que cumprem todos os requisitos previstos no artigo 147 da Lei das S.A. para a investidura 
como membros do Conselho de Administração. Os membros do Conselho de Administração ora eleitos declararam, que estão cientes e de acordo com os termos do referido Acordo de 
Acionistas, comprometendo-se a observar todas as regras internas da Companhia, incluindo o Estatuto Social, o Acordo de Acionistas e as disposições de acordos parassociais a ela apli-
cáveis, durante toda a duração de seu mandato, declarando conhecimento e expressa concordância e adesão ao mecanismo de solução de disputas ali previstos. 9.1. As acionistas con-
signam que os membros do Conselho de Administração da Companhia ora eleitos não serão remunerados pela Companhia, considerando que estes ocupam cargo de administradores 
nas acionistas que os indicaram, nos termos do Acordo de Acionistas. 10. A criação do capital autorizado da Companhia, nos termos do artigo 168 da Lei das S.A., permitindo assim que 
a Companhia aumente o seu capital social até o limite de R$ 35.000.000,00, com a emissão de ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, independentemente de reforma do 
Estatuto Social, por deliberação do Conselho de Administração, a quem competirá, também, estabelecer as condições de emissão, inclusive preço, prazo, direitos e forma de subscrição 
e integralização. 11. A emissão de 2 bônus de subscrição, série A, sendo 1 em favor da acionista Solví e 1 em favor da acionista Braskem, os quais conferem à sua respectiva titular, nas 
condições constantes do respectivo certifi cado, o direito de subscrever ações do capital social, mediante apresentação do título e pagamento do preço de emissão das ações (“Bônus 
de Subscrição - Indenização”). Os acionistas presentes declaram estar de acordo e nada ter a reclamar em relação ao preço de emissão do Bônus de Subscrição - Indenização e ao pre-
ço de emissão das novas ações subjacentes ao Bônus de Subscrição - Indenização, autorizando os administradores da Companhia a tomarem todas as medidas necessárias para forma-
lizar a emissão do Bônus de Subscrição - Indenização. 12. A alteração de regras quanto aos órgãos deliberativos, administração, governança da Companhia para adequação ao Acordo 
de Acionistas arquivado na sede, bem como às matérias aprovadas nesta assembleia, mediante completa alteração, reformulação e consolidação do texto do Estatuto Social, o qual pas-
sa a vigorar nos termos à presente ata. 13. Ficam autorizados os membros da Diretoria a tomarem todas as providências e praticarem todos os atos necessários para a implementação 
das deliberações acima e a ratifi cação dos atos já realizados, inclusive os atos complementares e/ou decorrentes da Cisão Parcial e incorporação do Acervo Cindido ora aprovada, com 
amplos e gerais poderes para proceder a todos os registros, transcrições, averbações ou comunicações que se fi zerem necessárias para promover a regularização da Cisão Parcial. En-
cerramento: Nada mais. São Paulo, 11.11.2024. Acionistas: Solví Essencis Ambiental S.A. - p. Frederico Guimarães da Silva e Celso Pedroso. Braskem S.A. - p. Marcelo de Oli-
veira Cerqueira e Pedro van Langendonck Teixeira de Freitas. JUCESP nº 428.114/24-6 em 25.11.2024, Marina Centurion Dardani - Secretária Geral em Exercício. ww
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Ajustes no BPC visam diminuir
judicialização, diz ministro Rui Costa

O ministro-chefe da Casa Ci-
vil, Rui Costa, afirmou, na quin-
ta-feira (28), que as medidas ad-
ministrativas que endurecem o
acesso ao Benefício de Presta-
ção Continuada (BPC) visam ga-
rantir o cumprimento da lei e, tam-
bém, diminuir a judicialização do
programa social. Segundo ele,
dos 3 milhões de beneficiários
com deficiência do BPC, 1 milhão
não consta no sistema do Códi-
go Internacional de Doenças
(CID), sendo que 75% dessas
concessões ocorreram após de-
cisão judicial.

“Se um programa, está na lei,
que é para pessoa com defici-
ência. Se o programa é para de-
ficientes, você precisa saber
qual é a deficiência da pessoa”,
disse, anunciando que, em 2025,
os beneficiários do BPC passa-
rão por perícia médica, “para
garantir que quem tem direito
continue recebendo e, eventu-
almente, quem foi incluído que
não tem direito não receba”.

Atualmente, o programa
atende mais de 6,02 milhões de
cidadãos de baixa renda (com
renda familiar per capita igual ou
inferior a um quarto do salário-
mínimo), entre idosos com mais
de 65 anos e pessoas com defi-
ciência. Os beneficiários rece-
bem o pagamento de um salá-
rio-mínimo.

As medidas de endureci-
mento para acesso ao BPC e ao
Bolsa Família fazem parte do
pacote de corte de gastos obri-
gatórios anunciado pelo minis-
tro da Fazenda, Fernando
Haddad, na noite da quarta-fei-
ra (27) e detalhado em coletiva
de imprensa na quinta-feira (28).
O ministro Rui Costa e outros
ministros da área econômica e
da articulação política participa-
ram da coletiva.

Cadastro Único
Desde 2016, para o recebi-

mento do BPC, os beneficiários
precisam estar inscritos no Ca-

dastro Único para Programas
Sociais (CadÚnico) e fazer atu-
alização cadastral a cada dois
anos. Rui Costa lembrou que
mais de 500 mil pessoas não es-
tavam cadastradas, a maioria
incluídas no programa no gover-
no passado.

O Ministério do Desenvol-
vimento e Assistência Social,
Família e Combate à Fome
(MDS) vem notificando esses
beneficiários, que têm prazo
para o cadastramento. O último
balanço apontou que mais de
300 mil pessoas precisam regu-
larizar a situação junto ao
CadÚnico para continuar rece-
bendo o BPC.

O prazo é 45 a 90 dias, a de-
pender do município de residên-
cia, contados a partir da data de
notificação oficial ao
beneficiário do BPC, que pode
acontecer pela rede bancária ou
por meio de outros canais. O
cadastro deve ser feito na rede
de assistência social do municí-

pio de residência.
O Cadastro Único é um re-

gistro que permite identificar as
famílias de baixa renda existen-
tes no Brasil. Ele foi criado pelo
governo federal, mas é
operacionalizado e atualizado
pelas prefeituras, por meio do
Sistema Único da Assistência
Social (Suas).

Especulações
Durante a coletiva, Rui Cos-

ta, defendeu a decisão do presi-
dente Luiz Inácio Lula da Silva
de isentar do Imposto de Renda
(IR), a partir de 2026, os contri-
buintes que recebem até R$ 5
mil mensais. Atualmente, não
paga IR quem ganha até R$
2.259,20 mensais.

A medida cumpre promessa
de campanha do presidente Lula
em 2022. “O povo brasileiro vo-
tou neste programa. E, portan-
to, ele foi legitimado pelas ur-
nas”, disse Rui Costa, critican-
do as especulações do merca-

do financeiro.
“Está sendo cumprido o que

foi dito na campanha eleitoral, o
que foi dito na posse, não tem
nenhuma surpresa. Os agentes
econômicos e a sociedade não
estão sendo tomados de surpre-
sa. Se alguém criou uma expec-
tativa que seria em janeiro, o
anúncio, e não em dezembro, não
foi o presidente Lula que criou

essa expectativa”, acrescentou.
Ontem, as expectativas em

relação ao pacote de corte de
gastos provocaram um dia de
nervosismo para o mercado fi-
nanceiro. O dólar superou a bar-
reira de R$ 5,90 e fechou na mai-
or cotação do Plano Real. A Bol-
sa de Valores caiu mais de 1,5%
e ficou abaixo dos 128 mil pon-
tos. (Agência Brasil)

O Museu Nacional, na Quin-
ta da Boa Vista, foi declarado na
quinta-feira (28) Patrimônio Cul-
tural Imaterial do estado do Rio
de Janeiro. O governador Cláu-
dio Castro sancionou a Lei
10.580/24, de autoria da deputa-
da estadual Veronica Lima (PT).

A instituição é uma das mais
antigas do país, fundada em 6
de junho de 1818 por Dom João
VI, quando a corte portuguesa
se mudou de Lisboa para o Rio
de Janeiro. Na época chamado
de Museu Real, foi pensado
para propagar o conhecimento
e o estudo das ciências natu-
rais na, então, colônia portugue-
sa. Desde 1946, o museu é vin-
culado à Universidade Federal
do Rio de Janeiro (UFRJ).

 Até ser atingido por um in-

Banco do Povo concede mais de
R$ 21 milhões em crédito para

negócios do campo
No estado de São Paulo, há

mais de 180 mil homens e mu-
lheres à frente da gestão de es-
tabelecimentos rurais, segundo
o último Censo Agropecuário
divulgado, do Instituto Brasilei-
ro de Geografia e Estatística
(IBGE). Para impulsionar empre-
endedores da área, o Banco do
Povo Paulista (BPP), da Secre-
taria de Desenvolvimento Eco-
nômico (SDE) do Estado de São
Paulo, oferece financiamento
por meio de microcrédito produ-
tivo com condições facilitadas,
com juros baixos, visando apoi-
ar a criação e o crescimento de
negócios, além de impulsionar
o desenvolvimento de diversos
setores no estado, como a agri-
cultura, pecuária, turismo rural,
agroindústria, entre outros.

“Os recursos podem ser uti-
lizados tanto para capital de giro
quanto para investimentos fixos

ou mistos, como na aquisição
de matérias-primas e equipa-
mentos”, explica Marcos Wolff,
coordenador de políticas de
empreendedorismo da SDE.

De janeiro a outubro de
2024, o Banco do Povo Paulista
desembolsou R$ 9,2 milhões em
544 operações no estado de São
Paulo, aos produtores rurais.
Somente em outubro de 2024,
foram desembolsados R$ 978
mil, distribuídos em 58 opera-
ções. No acumulado de janeiro
de 2023 a outubro de 2024, o
total de recursos liberados al-
cançou R$ 21,5 milhões com
1.244 operações realizadas. As
áreas atendidas incluem comér-
cio, indústria e serviços, em ati-
vidades como criação de bovi-
nos para leite, horticultura e pes-
ca de peixes em água doce, en-
tre outras.

Roseli Alves Cordeiro, 50

anos, é um exemplo de
reinvenção dentro do
empreendedorismo rural. Antes
motorista de caminhão de carga
pesada, passou a se dedicar ao
agroturismo e à agricultura em
Juquiá, no sul do estado, após
enfrentar um infarto e um cân-
cer. Com o objetivo de aprimo-
rar a gastronomia do rancho que
possui com o marido, ela fez um
empréstimo com o Banco do
Povo e construiu e equipou uma
cozinha, na qual prepara pratos
típicos com produtos do rancho
e de produtores locais.

Roseli diz que o empréstimo a
ajudou na realização de um so-
nho. “Antes, cozinhava ao ar li-
vre, o que tornava o trabalho difí-
cil e demorado. Porém, com o em-
préstimo do BPP, consegui mon-
tar uma cozinha bem equipada e
organizada dentro do rancho.
Agora, preparar as refeições se

tornou confortável. A estrutura,
os equipamentos e a mobília faci-
litaram o processo de cozinhar e
também melhoraram a experiência
dos clientes, que desfrutam de um
ambiente aconchegante”, diz a
empreendedora.

Além do restaurante, a em-
preendedora oferece atividades
turísticas no local, com passei-
os a cavalo e experiências
imersivas na vida no campo.
Depois de fazer uma trilha, os
visitantes podem aproveitar os
pratos típicos, como a moqueca
de palmito, o purê de inhame e
outras delícias do cardápio do
rancho. “Alegra-me ver o reco-
nhecimento das comidas, saber
que são feitas com produtos da
região, com a participação dos
agricultores locais. Consigo
mostrar um pouco do trabalho
deles e vejo o sabor da nossa
terra sendo apreciado”, afirma.

Museu Nacional é
declarado

patrimônio imaterial
do Rio de Janeiro

cêndio de grandes proporções
em 2 de setembro de 2018, o
Museu Nacional era o maior
museu de história natural da
América Latina. A instituição
abrigava um acervo com mais de
20 milhões de peças, e cerca de
80% delas foram consumidas
pelo fogo.

Segundo o governo do es-
tado do Rio, o título dado à ins-
tituição não impede a realização
de obras, reformas e outras in-
tervenções. O museu está em
processo de reconstrução e se
prepara para voltar a receber vi-
sitantes no Palácio Paço de São
Cristóvão em 2026. Enquanto
isso, realiza atividades culturais,
como exposições voltadas para
a visitação escolar. (Agência
Brasil)
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Esporte
Jornal O DIA SP

SM Kart Competition encerra
temporada neste domingo

PÁGINA 8 SEXTA-FEIRA, 29 DE NOVEMBRO DE 2024

Maior campeonato de rental
kart em número de pilotos, o
SM Kart Competition vai mo-
vimentar o Kartódromo de In-
terlagos neste domingo (01/
12), quando realizará a oitava
etapa que encerrará a tempo-
rada 2024 com 15 baterias du-
rante oito horas de atividades,
com início às 12h30.

No evento  acontecerão
várias interações nos boxes,
como feirinha de artesanato e
gastronomia, simulador, mas-
sagem com Carlos Masso, pó-
dio giratório, desafios com
prêmios.

Os primeiros colocados em
cada categoria uma das 23 ca-
tegorias do SM Kart Competi-
tion depois de sete etapas são:
Aurélia Freitas (Estreantes Fe-
minina); Pyetra Leão (Speed
Angels Light); Girls Racing

(Duplas Estreantes Feminina/
Speed Angels Light); Vinicius
Martins Marques (Estreantes
Misto); Lucas D’Angelo (No-
vatos Light); Nicolas Rodri-
gues (Novatos Misto); Alan
Zanutto (Graduados B); Ma-
theus Nozaki (Graduados);
Paulo Policeno (Sênior 40
anos); Valdo Gregório (Super
Sênior 55 anos); Paulo Police-
no (Sênior e Super Sênior Ge-
ral); São Jorge (Duplas Sênior
40 anos/Super Sênior 55 anos);
Jorge Roque (Speed Angels
Mini Endurance); São Jorge
Angels (Duplas Speed Angels
Mista); Alan Zanutto (KDA
Light); Rodrigo Oliveira (Fu-
terock Heavy 105 Kg); Alan
Zanutto (KDA/Futerock Ge-
ral); Jonatas Barbosa (Depin-
tor Racing-Nascar);  Paulo
Depintor (Depontor Racing-

Stock); Frei Diego Santana
(Santidade Racing); Robson
Azevedo (Mário Rotama); Ro-
bson Azevedo (Santidade Ra-

FuteRock, Grakar, Gigia Pastel
do Mercadão, Gym Free Tenso-
res para Treinamento, Harder
Than, Infinity, Itália no box, Ja-
caré Vitaminas, Jornal O Dia SP,
K-Burguer 97, K’ Cakes Confei-
taria Artesanal, Loba Eventos,
Laurelli Escola de Pilotagem,
LR Interlagos, MasterMídia
Marketing, Meg Star Speedwe-
ar, Monster English, Nicoboco,
Nova Aclimasom, Padaria Ka-
rol 97, Pierri’s, PFox Informáti-
ca, Philadelfia Confecções, Pla-
net Photo, Powerfull Teacher,
School Fighter, SM Renovado-
ra de Veículos, SOS Veterinária,
Speed Angels Kart Racing Girls,
Studio JZ Danças e Teatro, Sky
Pizza, Surah Korean Cuisine,
Trip ‘n’ Ride, TriploNet Inter-
net Fibra Óptica, ULV, VF Simu-
ladores, W.I.S Secret, Wise Up,
Zio Vito Pizza e Pasta.

cing/Mário Rotama Geral); Alan
Zanutto (FlowGarage).

O SM Kart Competition tem
apoio de Aboissa Commodity

Brokers,  Adelante Sports ,
AKSP, Albarelli Sistemas, Al-
deia da Serra Biscoitos, Alpie
Escola de Pilotagem, Alvorada
Pets, Aqui jaz,  Artmix, Banda
Gozi, Banda Roliços Selvagens,
Bar Lounge 97, Box4Cars, Braú-
na Investimentos, Bunny Bur-
guer, Caio Andrade Teto Baixo
Tatoo, Cantina 1020, Carlos
Masso Terapias Corporais e
Energética, Cento e Onze De-
sign, Cervejaria Paulistânia,
Clinica de Olhos AS, Directa
Imóveis, Divando com Andy
Fani, DKR Luvas e Macacões,
Dra Karla Gurgel, Dra Deise
Mitaki, Dr Pablo Magalhães,
Doce do Conde, ECPA, Energy,
Espaço Ita Wegman, Estética
LS, Família Presto Pizzaria e
Restaurante, Filé Restaurante e
Bar, Flávia Sorrentino Estética,
Floricultura Jardim dos Amores,
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A estimativa é de participação maciça na definição do SM Kart
Competition

Endurance define campeões de 2024
com etapa decisiva em Goiânia
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Porsche GT3 da Stuttgart precisa vencer para comemorar
bicampeonato

O Império Endurance Brasil
conhecerá, neste fim de semana,
os grandes campeões da tempo-
rada 2024. O show dos carros mais
rápidos do país vai acelerar outra

vez no Autódromo Ayrton Sen-
na, em Goiânia (GO), que já foi
palco de três etapas no atual cam-
peonato e irá consagrar os ven-
cedores do ano. As disputas es-

tão em abertas nas categorias P1
e GT3, no troféu Legends (volta-
do para pilotos de graduação
Bronze e/ou com idade mais avan-
çada) e na classificação geral - ape-
nas a categoria GT4 já tem o título
definido, em favor da dupla Jac-
ques Quartiero/Alan Hellmeister,
com o Porsche 718 Cayman GT4 da
equipe Stuttgart Motorsport.

Na Geral e na classe P1, quem
leva vantagem são Xandinho
Negrão e Marcos Gomes, com a
Ligier JS P320 #9, da A. Mattheis
Motorsport. Líderes da tabela,
eles precisam chegar em quarto
lugar na geral e em segundo na
categoria para confirmar o título
sem depender dos resultados dos
rivais. A maior ameaça é o AJR
#444 da JLM Racing, pilotado por
Vicente Orige e Sarin Carlesso.
Eles venceram as últimas três pro-
vas, nos circuitos de Goiânia, In-
terlagos e Velocitta. Para levar a
taça, precisam de nova vitória,

com Negrão/Gomes no máximo
em quinto lugar na geral e sem
passar do terceiro posto na P1.

As taças ainda podem ser
conquistadas por Renan Guerra,
que precisa vencer e contar, na
Geral, com Carlesso/Orige no má-
ximo em quarto lugar e Negrão/
Gomes fora da zona de pontua-
ção na geral - e no máximo em sex-
to lugar na P1. O clã Lucas e Vic-
tor Foresti também pode ser cam-
peão. Para tanto, precisa que Car-
lesso/Orige cheguem até o quinto
lugar na Geral e no máximo em sé-
timo lugar na P1, com Guerra fora
do Top-3 na categoria dos protó-
tipos e Negrão/Gomes ausentes
da zona de pontuação em ambos
os casos. O pai Victor está perto
de conquistar a taça entre os Le-
gends: para tanto, precisa apenas
terminar a prova ou torcer para
que o Sigma #11, de Emílio Pa-
dron/Henrique Assunção, não
vença a disputa em solo goiano.

A disputa mais fácil de ser
compreendida é a da classe GT3.
A Stuttgart Motorsport, atual
campeã, levantará a taça nova-
mente se vencer a prova com o
Porsche 911 GT3 R (geração 992)
de Marcel Visconde/Ricardo
Maurício/Marçal Müller - o que
faria o título ser decidido pelo
número de quartos lugares. Qual-
quer resultado que não seja vitó-
ria do Porsche dará a taça ao
Mercedes AMG GT3 #27 do
Team RC, no ano de estreia da
dupla Ricardo Baptista/Rafael
Suzuki.

Nesta última etapa de 2024, o
Endurance já começa a trabalhar
na próxima temporada. Uma das
novidades para aumentar o grid
será o retorno da classe P2, com
protótipos mais baratos e menos
complexos e prioridade para a
participação de carros de fabrica-
ção nacional e gentleman drivers.

Para a decisão do título, os

ingressos de arquibancada são
gratuitos mediante a doação de
um brinquedo, a ser revertido em
prol da campanha Natal do Bem,
que beneficia centenas de crian-
ças do interior paulista. Os in-
gressos de camarote podem ser
adquiridos pelo site da DiskIn-
gressos. Todas as modalidades
dão direito a estacionamento e
visitação aos boxes na manhã da
prova. A corrida, com quatro ho-
ras de duração, acontece a partir
das 11h30 deste sábado (30), com
transmissão ao vivo pela TV no
canal Bandsports e via YouTube,
no canal da categoria e dos por-
tais parceiros Grande Prêmio e
High Speed.

O Império Endurance Brasil
leva a promoção e organização da
Associação de Pilotos de Endu-
rance (APE). Os patrocinadores
oficiais em 2024 são Cerveja Im-
pério, Stuttgart Porsche, Pirelli e
Eurobike.

Lucas Moraes faz preparação
especial para o Dakar 2025

Dubai será “pista de testes” para Lucas e Armand

O brasileiro Lucas Moraes
está totalmente comprometido na
fase de preparação para o Rally
Dakar 2025, o maior desafio do
mundo, que será disputado entre
três e 17 de janeiro, na Arábia Sau-
dita. O piloto, que nesta semana
teve seu contrato renovado com
a Toyota Gazoo Racing (TGR),
equipe de fábrica da gigante ja-
ponesa, participa a partir desta
sexta-feira (29/11) do Baja Inter-
nacional de Dubai, uma das com-
petições mais tradicionais do ce-
nário off-road.

A edição 2025 do Baja Dubai
vai contar pela primeira vez com
quatro dias de atividades, sem-
pre nas areias do deserto Al
Qudra, começando por um prólo-

go na região de Hatta, já na próxi-
ma sexta-feira. Lucas estará ao
lado do espanhol Armand Mon-
leon, que foi seu navegador no
Campeonato Mundial de Rally
Raid de 2024. Moraes foi o tercei-
ro colocado na tabela geral de
pontos, um feito inédito para o
Brasil.

Retrospecto positivo e testes
- O Baja Dubai é a oportunidade
perfeita para os últimos ajustes
não apenas do novo modelo GR
DKR Hilux EVO que será utiliza-
do no Dakar, mas também entre
piloto, navegador e equipe. Lu-
cas, que fez sua estreia na histó-
rica corrida em 2022 já com uma
vitória em especial, vai usar o
evento para ganhar mais experi-

ência na pilotagem neste tipo de
deserto, onde existem dunas com
mais de 200 metros de altura.

Como a participação da equi-
pe visa apenas realizar os testes
finais antes do Dakar, os resulta-
dos do brasileiro não serão con-
tabilizados na classificação ofici-
al da prova deste fim de semana,
que inclusive é a final da Copa
Mundial de Baja da FIA.

“No Brasil não existem dunas
tão altas ou deserto com as ca-
racterísticas físicas que vamos
encontrar no Dakar. Então, espe-
cialmente para mim, estes testes
são muito importantes. No Dakar,
cada pequeno aprendizado con-
ta”, resumiu o brasileiro. “Falta
pouco mais de um mês para o

Dakar e manter o ritmo, verificar
se está tudo “nos conformes” é
essencial. Correr em Dubai é a
oportunidade perfeita para isso.
O objetivo é aproveitar ao máxi-
mo essa oportunidade para ali-
nhar o que for necessário com a
equipe e continuar em busca da
vitória em janeiro”, comentou o
piloto.

O brasileiro, que conta com
apoio de Red Bull, Repsol, Stra-
va, Oakley e Zapalla, além da mar-
ca brasileira de pneus SpeedMax,
fica até o dia 1º em Dubai, quan-
do a etapa será finalizada após
dois dias de competição no de-
serto de Al Qudra. O compromis-
so seguinte é a edição 2025 do
Rally Dakar.
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Semelp/Instituto Transforma começa disputa pelo
título do Paulista Sub-21 Masculino

A disputa pelo título do Cam-
peonato Paulista Masculino de
Vôlei Sub-21 vai começar. Nesta
sexta-feira, dia 29, será disputada
a primeira partida do playoff final
da competição, que reúne, pela
terceira vez, as equipes do Se-
melp/Instituto Transforma e o
Sesi Bauru. O confronto que abre
a decisão será no Ginásio Juca
Moreira, em Pindamonhangaba, a
partir das 19h30. O jogo da volta
está marcado para o dia 3 de de-
zembro, no Sesi Bauru, também a
partir das 19h30.

Semelp/Instituto Transforma
e Sesi Bauru decidem o título pela
terceira vez consecutiva. Neste
ano, as equipes fizeram campa-
nhas bem parecidas, ambas com
14 vitórias e seis derrotas cada. O
Sesi terminou em terceiro com 41
pontos, enquanto o representan-
te de Pinda com 40, em razão de
uma vitória por 3 a 2 que rendeu Semelp/Instituto Transforma

dois pontos. Por conta disso, a
expectativa é muita disputa nos
jogos finais, que deverão atrair
grande público.

O técnico do Instituto Trans-
forma/Semelp, Éder José de Sou-
sa Pinda, explica o que espera
desta final. “Estamos em busca
de um jogo bem feito, confor-
me as exigências do adversá-
rio, baseado nos números e aci-
ma de tudo, com muita garra. É
um clássico, com todos os in-
gredientes, teremos uma dispu-
ta emocionante. Contamos com
o apoio de nossa torcida neste
jogo para podermos começar de
forma positiva a caminhada rumo
ao título”, afirma.

O Semelp/Instituto Transfor-
ma conta com o apoio da Prefei-
tura de Pindamonhangaba, por
meio da Semelp, e terá a presença
do Instituto Transforma e do Ins-
tituto Maurício de Sousa, com os

personagens da Turma da Môni-
ca no uniforme da equipe. Tam-
bém são parceiros do projeto a
Babysoft, Urca, Mister Wiz, Gru-
po Electra, Hospital São Miguel,
São Miguel Saúde, Speed Treina-
mentos, Sr. Bigode, West Cargo,
Predial Incorp, Pindatur, Topper,
Multi Cortes, Unifunvic, Arroz
Ruzene, Veran Supermercados,
Instituto Apex, SkyFit Pindamo-
nhangaba Academia e “Duofit
saúde e desempenho”.

A equipe do Instituto Trans-
forma faz parte do Eixo Esportivo
do Projeto Vôlei Mania, cujo ob-
jetivo é atender crianças e ado-
lescentes em situação de vulne-
rabilidade social, proporcionando
valores de cidadania. Com a equi-
pe de base, o objetivo é contri-
buir para a renovação do volei-
bol brasileiro, com o surgimento
de novos atletas para as equipes
de alto rendimento, além de ser-

vir de exemplo para os jovens
beneficiados pelo projeto social.

O projeto esportivo busca a
renovação do voleibol brasileiro.
A equipe, agora com sede em Pin-
damonhangaba, possui dezenas
de parceiros e, nas temporadas
2022 e 2023, conquistou o vice-
campeonato paulista masculino
Sub-21. A equipe de base colabo-
ra diretamente com o fortaleci-
mento e com a representativida-
de do esporte no Vale do Paraíba,
revelando atletas para os times de
alto rendimento, bem como ser-
vindo de exemplo para as crian-
ças assistidas pelo projeto soci-
al.

Final - Campeonato Paulista
2024

29/11 – 19h30 - Semelp/Insti-
tuto Transforma x Sesi Bauru -
Pinda – Juca Moreira; 03/12 –
19h30 – Sesi Bauru x Semelp/Ins-
tituto Transforma - Bauru – SESI.
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